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PREGÃO
ELETRÔNICO
450/2026

CONTRATANTE (UASG)
092301

OBJETO

Contratação de serviços de Solução de Gestão de Anatomia Patológica na modalidade de plataforma como serviço (SaaS) para atender as demandas do Complexo Hospital das Clínicas da FMUSP.


VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
Sigiloso

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 12/11/2026 às 09h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
Sim
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[bookmark: _Hlk242191002]HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO HCFMUSP
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 450/2026
[bookmark: _Hlk242191024](Processo Administrativo n°145.00031436/2025-81)
[bookmark: _Hlk242191310][bookmark: _Hlk167018004]Torna-se público que  o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, por meio do Núcleo de Infraestrutura e Logística - NILO, sediado à Rua Dr. Ovídio Pires de Campos, 225, 2° andar do Prédio do Instituto de Gestão e Saúde, Cerqueira Cesar, São Paulo - SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, observando-se as subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este instrumento.

[bookmark: _Toc135469223]DO OBJETO
O objeto da presente licitação é contratação de serviços de Solução de Gestão de Anatomia Patológica na modalidade Plataforma como Serviço (Saas) para atender as demandas do Complexo Hospital das Clínicas da FMUSP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
A licitação será realizada em grupo único, formado por mais de um item, conforme definido no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
[bookmark: _Toc135469224]DO REGISTRO DE PREÇOS 
A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.
[bookmark: _Toc135469225]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
[bookmark: _Hlk135302270]Poderão participar deste Pregão os interessados que atuarem em atividade compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
[bookmark: _Hlk135304247]Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
[bookmark: _Hlk174699713]Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para as cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI.
Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:
Para os grupos único a participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, observado o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:
[bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);
[bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 
[bookmark: _Ref113883003]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
[bookmark: art14§2]O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§3]No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, nos termos do art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Hlk157590613]Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Toc135469226]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
[bookmark: _Hlk174911284]Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
[bookmark: _Ref113886867][bookmark: _Hlk174716642]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o menor preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
[bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;
não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
[bookmark: _Ref117000019][bookmark: _Hlk174799380]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2 subsequentes.
Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.
[bookmark: _Hlk174799924]Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.
Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item 4.4.2, ou de não cumprimento de outro requisito legal para tratamento favorecido, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.
Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.
[bookmark: _Hlk174801118]Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
[bookmark: _Toc135469227]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
Valor unitário e total do item;
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.
As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo.
Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
[bookmark: _Hlk167182115]O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inc. IX, da Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do Contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
[bookmark: _Toc135469228]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
[bookmark: _Hlk114646655]A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 1,3% (um inteiro e três décimos por cento).
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste Edital.
[bookmark: _Hlk113697759]Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, segundo o qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
[bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
[bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na subdivisão acima.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nas subdivisões anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.
Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado (se adotado esse modo de disputa no início deste Edital e no item 6.11).
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme regulamento;
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;
[bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que serão divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
Será observado o disposto no § 2º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, e no inciso III do art. 41 c/c o inciso I do art. 58 da Lei Complementar nº 225, de 2026, quando for o caso.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do orçamento estimado definido pela Administração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
[bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio da documentação exigida.
Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
[bookmark: _Toc135469229]DA FASE DE JULGAMENTO
[bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
Sicaf;
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);
Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados); e
Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 10.522, de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alíneas “b” e “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 2026.
Em relação a pessoa jurídica licitante, a consulta ao cadastro CNCIAI será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.
[bookmark: _Hlk135317550]Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da proposta classificada em primeiro lugar.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos.
Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o item 7.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme disposições do item 8.
Será desclassificada a proposta vencedora que: 
Contiver vícios insanáveis;
Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;
Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado definido para a contratação;
Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que insanável.
Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
A Inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.
O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.
[bookmark: _Toc135469230]DA FASE DE HABILITAÇÃO
Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I deste Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref114663777]A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.
Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
A habilitação será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
[bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64):
Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
[bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
[bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item 8.9.1.
[bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata a subdivisão anterior.
A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 (se admitida a participação de cooperativas no item 3.10) somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.
Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas condições da subdivisão acima deverá comprovar sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.
[bookmark: _Hlk174917060]A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste Edital.
[bookmark: _Toc135469231]DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
[bookmark: _Hlk157601450]A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.
[bookmark: _Toc135469232]DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
10.1 A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.
[bookmark: _Toc135469233]DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
[bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;
O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo meio eletrônico Sistema Eletrônico de Informação – SEI (https://portal.sei.sp.gov.br/sei).
[bookmark: _Toc135469234]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou culpa: 
[bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]Der causa à inexecução parcial do contrato;
Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecução total do contrato;
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:
Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
[bookmark: _Ref114668139]Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
[bookmark: _Hlk174959146]Recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração;
[bookmark: _Ref114668249]Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
[bookmark: _Ref114668245]Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
[bookmark: _Ref114668247]Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
[bookmark: _Ref114668251]Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
[bookmark: _Ref114668252]Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
Advertência; 
Multa;
Impedimento de licitar e contratar; e
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados:
A natureza e a gravidade da infração cometida;
As peculiaridades do caso concreto;
As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
[bookmark: _Hlk113876035][bookmark: _Hlk156401421]A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento, e aplicada após regular processo administrativo.
12.4.1.	A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na forma deste Edital, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.
Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o Contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.
Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal.
O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).
[bookmark: _Toc135469235]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail: licita.ucc@hc.fm.usp.br. 
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será motivada nos autos do processo de licitação.
A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio eletrônico oficial conforme especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas no sistema e no sítio eletrônico na Internet www.compras.sp.gov.br, sem informar a identidade do responsável pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.
A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus Anexos.
A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos.
[bookmark: _Toc135469236]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
[bookmark: _Hlk82473550]Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.
Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.
A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste item 14.2.
Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização ocorrerá mediante a assinatura de Termo de Contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo.
Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar.
Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados no item 7.1 deste Edital.
Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:
a apresentação do(s) documento(s) que deva(m) ser exibido(s) pelo adjudicatário anteriormente ou por ocasião da celebração da contratação, caso exigida em disposição(ões) ou declaração(ões) específica(s) que esteja(m) prevista(s) neste instrumento ou na documentação que o integra como Anexo;
a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com exclusividade perante o Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa.
   14.2.1.5.3. Caberá ao Adjudicatário o prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da modalidade seguro-garantia, nos termos do artigo 96 § 3º da Lei nº 14.133/2021. 
O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação aplicável.
O prazo para assinatura previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração.
Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em datas diferentes, na data da última assinatura eletrônica das partes do termo contratual.
Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do inc. III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.
Em relação à disciplina acerca de programas de integridade, será observado o disposto no Decreto estadual nº 69.861, de 11 de setembro de 2025, e na Resolução CGE nº 4, de 27 de fevereiro de 2026, quando for o caso.
Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável.
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico: www.hc.fm.usp.br/transparencia.
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Ane
ANEXO I - Termo de Referência;
[bookmark: _Hlk242262376]Apêndice A – Requisitos Técnicos do Software
[bookmark: _Hlk242262405]Apêndice B - Documento Funcional de Integração Webservice – Pacientes
[bookmark: _Hlk242262439]Apêndice C - Documentos Funcional Módulo de Segurança
[bookmark: _Hlk242262533]Apêndice D - Integração de Informações para o Repositório de Faturamento
Anexo I.1 – Estudo Técnico Preliminar;
ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;
Apêndice 1 - Modelo de Termo de Confidencialidade, Sigilo e Uso
ANEXO III – RESOLUÇÃO SS Nº 65, DE 1 DE ABRIL DE 2024 ANEXO IV – Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta;
ANEXO V – Modelo(s) de Declaração(ões);
ANEXO VI – Modelos referentes à vistoria prévia;
ANEXO VII – Planilha orçamentária;
ANEXO VIII – Avaliação de Execução de Serviços;

......................................, ......... de ................................. de 2026




Victor dos Santos Silva

Assistente Administrativo

Unidade de Controle de Contratos

Núcleo de Infraestrutura e Logística




















ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE SÃO PAULO

(Processo Administrativo n° 145.00031436/2025-81)


1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de Solução de Gestão de Anatomia Patológica na modalidade de plataforma como serviço (SaaS), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.
 
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Solução de Gestão de Anatomia Patológica (SaaS)
	26077
	Mês
	60
	Sigiloso
	Sigiloso

	2
	Serviço de Implantação
	26972
	Único
	1
	Sigiloso
	Sigiloso

	3
	Bolsão de Horas de Customização
	26077
	Hora
	5000
	Sigiloso
	Sigiloso




1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviço comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 (CINCO) ANOS, contados da assinatura do Termo de Inicio, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.


2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência.


3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CON

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.


4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos:

I - Sustentabilidade Ambiental e Otimização de Recursos:

a) A solução ofertada em formato as a Service (SaaS) hospedada em nuvem deve contribuir para a redução do TCO (Custo Total de Propriedade) e mitigação do impacto ambiental do HCFMUSP, eliminando a necessidade de alocação de infraestrutura física local, refrigeração contínua e alto consumo de energia associados a datacenters on-premise;

b) O sistema deve permitir a rastreabilidade digital ponta a ponta das amostras (via códigos de barras e integração direta com equipamentos), garantindo a eficiência no uso de insumos e a mitigação severa do desperdício de reagentes, lâminas e materiais laboratoriais decorrentes de extravios e necessidade de recoletas;

c) O fornecedor deverá compartilhar e demonstrar aderência aos valores de sustentabilidade e responsabilidade social corporativa, minimizando riscos de não conformidade ambiental (podendo ser evidenciado por meio de políticas internas ou certificações de sustentabilidade, se aplicável, conforme os objetivos do ETP).


Garantia da contratação

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.3. No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à celebração da contratação, o fornecedor deverá prestar garantia, podendo optar por uma das seguintes modalidades:


- Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do Contratante no Banco do Brasil, em conta que contemple a correção monetária do valor depositado;

- Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente;

- Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. Será admitida fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;

- Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados em conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria. Caso tal cobertura não conste expressamente da apólice, o fornecedor vencedor poderá apresentar declaração firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados em conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria;

- Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização conforme a modalidade instrumento de garantia custeados por pagamento único, com resgate pelo valor total, emitidos com observância da legislação que rege a matéria.

4.3.1. A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização da contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando o fornecedor vencedor às sanções previstas nas normas pertinentes.

4.3.2 O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à garantia da contratação.

Vistoria

4.4 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.


5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: Início da execução do objeto: até 01 (Um) dia após a emissão do termo de início, com a realização da reunião de kick-off (reunião inicial de alinhamento) do projeto de implantação.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho:

A execução do objeto ocorrerá na modalidade de Software as a Service (SaaS) e compreenderá as seguintes rotinas e métodos obrigatórios previstos neste Termo:

a) Implantação: A Contratada deverá realizar o mapeamento de processos, análise de aderência e parametrização dos módulos do sistema LIS de acordo com os fluxos de trabalho das unidades do HCFMUSP.

b) Integração: Desenvolvimento e ativação de integrações utilizando padrões abertos (HL7, WebServices XML, API REST/SOAP), estabelecendo comunicação via Túnel IPSEC com o Barramento Corporativo (Ensemble) para dados demográficos, prescrições/solicitações de exames, tanto de pacientes internados quanto de pacientes ambulatoriais, deverão ser feitas através dos sistemas HIS usados no complexo HCFMUSP; com o Repositório de Faturamento e retorno dos resultados integrados com o sistema “Portal HCMED” e Portal do Paciente, conforme regras dos Apêndices funcionais deste Termo.

c) Treinamento e Capacitação: Fornecimento de capacitação para os administradores do sistema (suporte de 2º nível, uso, parametrização e troubleshooting), usuários multiplicadores e usuários finais.

d) Acompanhamento Presencial: Prestação de serviços de acompanhamento presencial (operação assistida) durante todo o processo de implementação até o aceite definitivo da solução (Go-Live). e) Sustentação (Pós Go-Live): Disponibilização contínua (24x7) da plataforma em nuvem, garantindo a alta disponibilidade e acionamento do Disaster Recovery (DR) em caso de desastres, além de suporte técnico aos usuários em horário comercial (08:00 às 18:00) via mensageria e telefone.

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços (Fase de Implantação): O pagamento referente ao uso mensal da solução terá início somente após a conclusão destas etapas e o primeiro uso clínico em produção.

5.1.4. Etapas do Cronograma:

Etapa 1: Planejamento, Mapeamento de Processos e Análise de Aderência.

Etapa 2: Parametrização da Solução e Desenvolvimento das Integrações.

Etapa 3: Treinamento e Capacitação

Etapa 4: Homologação, Testes Integrados e Liberação para Produção.

Etapa 5: Go-Live (Primeiro Uso Clínico) e Operação Assistida Presencial.

Local e horário da prestação dos serviços

5.1. Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) endereço(s)

a) Hospedagem da Solução: A infraestrutura da aplicação (SaaS) e o banco de dados serão hospedados em nuvem (Cloud Computing), em Data Center localizado em território nacional, com certificação mínima TIER III.

b) Serviços Presenciais e Uso do Sistema: Os serviços de acompanhamento presencial de implantação, mapeamento de processos, treinamentos, testes e operação assistida ocorrerão nas dependências do Complexo HCFMUSP (Av. Dr. Enéas Carvalho de Aguiar, São Paulo - SP), abrangendo especificamente as seguintes unidades vinculadas:

· Divisão de Anatomia Patológica (DAP) – Instituto Central (ICHC) - Avenida Dr. Enéas Carvalho de Aguiar, 255 - Cerqueira César, São Paulo - SP, CEP 05403-000;

· Laboratório de Anatomia Patológica – Instituto do Coração (InCor) - Avenida Doutor Enéas Carvalho de Aguiar, 44, Cerqueira César, São Paulo - SP, CEP 05403-000;

· Laboratório de Anatomia Patológica – Instituto do Câncer do Estado de São Paulo (ICESP) - Av. Dr. Arnaldo. 251 - Cerqueira César São Paulo - SP, 01246-000;

· Laboratório de Anatomia Patológica – Instituto de Ortopedia e Traumatologia (IOT) - Rua Dr. Ovídio Pires de Campos, 333 - Cerqueira César, São Paulo - SP, CEP 05403-010;


· Serviço de Verificação de Óbitos - Avenida Dr. Enéas Carvalho de Aguiar, 250 - Portão 12 - Cerqueira César, São Paulo - SP (CEP: 05403-000).

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário:

a) Disponibilidade da Solução e Monitoramento: Ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana (24x7).

b) Suporte Técnico para incidentes (parada total ou parcial): Atendimento 24x7, através de canal direto em língua portuguesa.

c) Suporte Técnico (dúvidas e configurações): De segunda a sexta-feira, das 08:00 às 18:00 (horário comercial), por meio de canais de mensageria e telefone.

d) Atividades de Implantação, Treinamento e Acompanhamento Presencial: Ocorrerão em dias úteis, em horário comercial. As datas e horários exatos deverão ser previamente acordados entre a Contratada e a equipe de gestão do projeto no HCFMUSP. Atividades remotas de implantação poderão ser realizadas somente se houver prévio e comum acordo entre as partes.

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.3.1. Rotinas de Monitoramento e Sustentação (24x7):

a) Monitoramento contínuo (24 horas por dia, 7 dias por semana) de desempenho, saúde (health check) e latência de toda a infraestrutura em nuvem, banco de dados, aplicação e endpoints de integração;

b) Manutenção dos níveis de serviço (SLA), garantindo disponibilidade mensal igual ou superior a 99,90%, com atuação imediata em caso de indisponibilidades;

c) Monitoramento contínuo do Túnel IPSEC e das transações de integração (HL7 e WebServices XML) com o Barramento Corporativo (Ensemble) e Repositório de faturamento, garantindo a entrega e o fluxo contínuo de dados demográficos, laudos e faturamento.

5.3.2. Rotinas de Suporte Técnico e Atendimento:

a) Recebimento, registro e tratamento de chamados de suporte técnico de primeiro e segundo níveis;


b) Atendimento imediato (24x7) para paradas totais ou parciais dos recursos da solução;

c) Atendimento em horário comercial (08:00 às 18:00, de segunda a sexta-feira) para suporte a nível de usuários para dúvidas e configurações.

5.3.3. Rotinas de Continuidade de Negócios, Backup e Segurança:

a) Execução de rotinas de backup e replicação de dados para ambiente geograficamente distinto do principal (Disaster Recovery), garantindo um Ponto de Recuperação (RPO) máximo de 1 (uma) hora de trabalho retroativo;

b) Realização anual (ou a cada nova versão principal) de relatório de Testes de Intrusão (Pentests na modalidade graybox ou whitebox) executados por empresa terceira;

c) Correção de vulnerabilidades classificadas como "Críticas" ou "Altas" no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o apontamento.

5.3.4. Rotinas de Atualização e Manutenção Evolutiva:

a) Atualização contínua do sistema para garantir a compatibilidade com novos equipamentos médicos, ciclo de vida de hardware/software de mercado (incluindo SO e navegadores) e novas exigências legislativas/governamentais (ex: tabelas SUS), sem custos adicionais;

b) Manutenção do ambiente de Homologação/Treinamento, mantendo-o atualizado com dados reais (sob demanda) para testes de novas versões e correções;

c) Atendimento às solicitações de melhorias, adaptações e customizações específicas solicitadas pelo HCFMUSP, mediante orçamento e consumo do bolsão de horas contratado (1000 horas/ano), faturadas sob demanda.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.4.1. Infraestrutura em Nuvem (Cloud Computing):

a) Toda a infraestrutura de hardware (servidores, switches, storage, racks) e conectividade alojados em Data Center localizado em território nacional com certificação mínima TIER III; 

b) Ferramentas de segurança de rede, incluindo firewall a nível de hardware e aplicação, e estruturação de conexão segura (Túnel IPSEC) entre o ambiente da Contratada e o HCFMUSP; 

c) Dimensionamento de hardware em nuvem suficiente para suportar a volumetria atual de aproximadamente 77.000 exames/ano, com garantia de escalabilidade para suportar um crescimento de pelo menos 20% durante a vigência contratual, sem perda de performance.;

5.4.2. Licenças e Softwares:

a) Todas as licenças de softwares, sistemas operacionais de servidores, motores de banco de dados e aplicações necessárias para o funcionamento do sistema LIS ofertado; 

b) As licenças de uso da solução deverão ser
fornecidas sem limite de usuários, máquinas, equipamentos ou conexões simultâneas à aplicação e ao banco de dados (ressalvados apenas os sistemas operacionais e sistemas corporativos das estações de trabalho locais, que são de responsabilidade do próprio HCFMUSP); 

c) Acesso integral ao módulo nativo de Business Intelligence (B.I.) e às ferramentas de integração (APIs), bem como o fornecimento de toda a documentação (manuais de usuário, administração e dicionário de dados). 5.4.3. Ambientes Paralelos:

5.4.3.1. a) Disponibilização e manutenção de, pelo menos, 01 (um) ambiente paralelo e redundante para Disaster Recovery (DR), geograficamente distante do principal; b) Disponibilização e manutenção de, pelo menos, 01 (um) ambiente paralelo (Sandbox/Homologação) para homologação, testes treinamento operacional, o qual deverá ser atualizado com dados reais sempre que demandado pelo HCFMUSP.


Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. Volumetria Estimada e Escalabilidade:

	Ano
	Divisão de Anatomia
Patológica (DAP) -
ICHC
	Laboratório
Anatomia
Patológica - InCor
	Laboratório
Anatomia
Patológica - ICESP

	Laboratório
Anatomia
Patológica - IOT

	Total


	2024
	40.625
	3.083
	26.261
	883
	70.852

	2025
	46.160
	3.669
	26.337
	889
	77.055



5.5.2. A infraestrutura da solução proposta (armazenamento, banco de dados, tráfego de rede e poder de processamento) deve ser dimensionada para suportar a volumetria atual e um crescimento projetado de, pelo menos, 20% (vinte por cento) ao longo da vigência contratual.

5.5.3. A solução LIS deverá ser dimensionada considerando a obrigatoriedade de integração técnica com o parque atual de equipamentos do HCFMUSP (com previsão de absorver expansões de até 20%), que atualmente compreende:

	EQUIPAMENTOS MÉDICOS QUE NECESSITAM DE INTEGRAÇÃO

	MODALIDADES
	ICHC
	ICESP
	 SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE ÓBITOS
	INCOR
	IOT

	Impressora de cassetes
	1
	2
	0
	0
	0

	Impressora de etiquetas de lâminas
	6
	3
	0
	0
	0

	Equipamento para coloração de lâminas
	1
	1
	0
	0
	0

	Equipamento de imuno-histoquímica
	4
	-
	0
	0
	0

	Scanner de lâminas
	1
	1
	0
	0
	0

	Leitores de código de barras
	Aprox. 20
	Aprox. 20
	0
	0
	0



5.5.4. Esforço de Integração de Sistemas (Barramento Corporativo):

a) O dimensionamento do esforço de implantação deve prever a integração passiva e síncrona com o
middleware Intersystems Ensemble / IRIS do HCFMUSP;

b) As integrações demográficas (cadastro e alteração de pacientes, validação de RGHC/IDDW) exigem a utilização estrita de padrões WSS (Web Services Security), SOAP/REST, XML/JSON e protocolo HL7, trafegando exclusivamente via Túnel IPSEC;

5.5.5. Gestão de Dados Legados (Sem Migração Física): O esforço de implantação não deverá contemplar a migração física ou carga definitiva de dados históricos (laudos e imagens legados) para o banco de dados em nuvem da Contratada. O acesso ao histórico do paciente ocorrerá exclusivamente via consulta dinâmica e em tempo real (via integração por APIs) ao repositório interno do HCFMUSP.

5.5.6. Bolsão de Horas de Customização: A licitante deverá dimensionar e precificar em sua proposta comercial um bolsão de 5.000 (mil) horas de customização para uso ao longo dos 60 meses de contrato (equivalente a 1.000 horas/ano), as quais serão consumidas e faturadas estritamente sob demanda para atendimento de especificidades ou melhorias futuras não previstas no escopo inicial.

5.5.7. Documentos Complementares e Apêndices Técnicos: Para a correta formulação da proposta e dimensionamento do escopo, a licitante deverá observar e cumprir obrigatoriamente as especificações de arquitetura, interoperabilidade, funcionalidades e integração pormenorizadas nos seguintes anexos, que fazem parte integrante e indissociável deste Termo de Referência: 

Apêndice A (Especificação da Solução de Gestão em Anatomia Patológica); 
Apêndice B (Especificação Funcional de Integração — Webservice de Pacientes); 
Apêndice C (Documento Funcional do Módulo de Segurança de Integrações - WSS);
Apêndice D (Especificação da Integração do Repositório Faturamento - SUS e Convênios).

Especificação da garantia do serviço

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

a. Ao término do contrato a contratada deverá suportar eventual transferência de dados para sistemas de terceiros ou do próprio HCFMUSP garantindo assim a transferência de dados legados para outros sistemas.

b. Caso a opção a ser definida pela CONTRATANTE seja a transferência para o próprio HCFMUSP deve ser  considerado:

I - Entrega do Acervo (Dump de Dados): Ao final do contrato, independentemente do motivo (término da vigência ou rescisão), a Contratada obriga-se a fornecer ao HCFMUSP, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, o dump (cópia) completo de todo o banco de dados armazenado na nuvem;

II - Formatos Abertos e Compatibilidade: O banco de dados deverá ser entregue obrigatoriamente em formato aberto e documentado (ex: dicionário de dados, arquivos .SQL, .CSV), em formato compatível com sistemas de banco de dados relacionais Open Source, juntamente com a totalidade das imagens (patologia digital e anexos) registradas no período;


III - Ausência de Custos ("Desembarque"): Todos os procedimentos de extração, estruturação, exportação e entrega dos dados e imagens deverão ser realizados pela Contratada sem a cobrança de quaisquer custos adicionais;

IV - "desembarque" para o HCFMUSP; Desmobilização e Purga de Dados: Após a entrega formal, validação e aceite definitivo do acervo de dados por parte da equipe de TI do HCFMUSP, a Contratada deverá promover a exclusão lógica, segura e definitiva de todas as informações institucionais e dados sensíveis de pacientes de seus servidores e backups, garantindo o estrito cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).


6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da, e cada parte responderá pelas consequências de sua Lei nº 14.133, de 2021 inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratado deverá manter seu preposto no local da execução do objeto durante o período implantação da solução em horário comercial.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

6.12. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III).

6.13. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).

6.18. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos previstas em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no APÊNDICE E - Tabela IMR para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados,

7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima exigida; ou

7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. As aferições dos resultados serão feitas mensalmente pelo gestor do contrato, da Contratante,
conforme IMR previsto no APÊNDICE E;

7.3.2. Os resultados deverão ser compartilhados com a contratada no prazo de até 5 dias úteis após do mês subsequente a prestação do serviço;

7.3.3. A contratada terá até o 10º dia útil do mês subsequente para qualquer contestação;

7.3.4. Havendo aplicação de glosa ou multa a mesma será executada na fatura do mês seguinte.

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará a
periodicidade mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

7.11.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:


a. o prazo de validade;

b. a data da emissão;

c. os dados do contrato e do órgão contratante;

d. o período respectivo de execução do contrato;

e. o valor a pagar; e

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis


7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.19. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.21. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

7.23. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

Prazo de pagamento

7.24. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, inciso II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.26.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.28. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.29. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECED

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e, nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira

8.18. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de sociedade simples;

8.19. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de
empresário individual ou sociedade empresária;

Qualificação Técnica

8.20. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;

8.20.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

8.21. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

8.21.1. Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s):

8.21.1.1. Fornecimento, implantação e sustentação de Solução de Gestão para Laboratório de Anatomia Patológica (LIS - Laboratory Information System), preferencialmente em modelo de plataforma como serviço (SaaS);

8.21.1.2. Gestão de uma volumetria anual igual ou superior a 77.000 (setenta e sete mil) exames de anatomia patológica por ano;

8.21.1.3. Realização de integrações sistêmicas bidirecionais utilizando padrões de mercado, tais como HL7 e WebServices XML.

8.21.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma concomitante;

8.21.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante;

8.21.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos;

Prova de Conceito (PoC) para Habilitação Técnica

8.22.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá realizar uma Prova de Conceito (PoC) durante a fase de habilitação no pregão. A Prova de Conceito tem como objetivo comprovar, na prática, o atendimento das funcionalidades técnicas e dos requisitos previstos neste edital e em seus anexos.

8.22.2. A licitante convocada deverá disponibilizar a solução ofertada para os testes da PoC em até 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação formal pelo pregoeiro, devendo prover para tanto toda infraestrutura, equipamentos e softwares necessários. O prazo poderá ser prorrogado uma única vez pelo mesmo período, mediante solicitação devidamente justificada e aceita pela Administração.

8.22.3. Os testes deverão ser realizados nas dependências do HCFMUSP, avaliando os itens de software/aplicação e funcionalidades listados no Apêndice A.

8.22.4. A execução e aprovação na Prova de Conceito é condição obrigatória para a qualificação técnica e habilitação da empresa no certame.

8.22.5. ATENÇÃO: Todos os itens e requisitos avaliados na Prova de Conceito são de caráter estritamente obrigatório e eliminatório. O não atendimento de 01 (um) ou mais itens avaliados implicará na imediata desclassificação e inabilitação da empresa licitante, passando-se à convocação da próxima colocada.

Outras comprovações

8.23. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que: cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual; atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

Tratando-se de consórcio:

8.24. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos
consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a. Designação do consórcio e sua composição;

b. Finalidade do consórcio;

c. Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;

d. Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;

e. Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;

f. Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;

g. Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração;

h. Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão;

8.24.1 O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição;

8.24.2 Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.24.3 A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.

8.25. Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021:

a. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971;

b. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

c. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa assembleia;

e. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

f. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

g. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores.




9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do julgamento das propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.




10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/Unidade: 092301;

II - Fonte de Recursos: 1659910001;

III - Programa de Trabalho: 103209304850;

IV - Elemento de Despesa: 339040;

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.


11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.





MARCIA PIRES DA FONSECA
Equipe de apoio
Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 10:22:01.



GISELE REGINA PEREIRA DA SILVA
Equipe de apoio
Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 11:59:22.



DJAVAN COSTA NONATO
Equipe de apoio
Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 14:26:25



Apêndice - A
Requisitos Técnicos do Software


	ID
	CATEGORIA
	DESCRIÇÃO
	OBRIGATÓRIO - DESEJÁVEL

	1
	Requisição
	O sistema deve possuir os seguintes campos básicos: nome completo do paciente, data de nascimento, idade, data/hora da entrada, número do atendimento (mínimo oito caracteres, podendo aumentar durante o uso do sistema), número do pedido (mínimo oito caracteres podendo aumentar durante o uso do sistema), RGHC (nove caracteres), e história clínica (campo livre).
	OBRIGATÓRIO

	
	
	A origem dados relacionados ao paciente, atendimento e pedido será do HIS e deverá estar disponível no LIS via integração
	

	16
	Integração da ficha
	O início da integração com o HIS será a prescrição/requisição ou pedido pelo solicitante do exame (conforme a necessidade do laboratório e/ou hospital)
	OBRIGATÓRIO

	
	
	Dados do paciente, atendimento e pedido de envio para integração: código do paciente (do sistema de origem), nome completo do paciente, data de nascimento, idade, data e horário do pedido, data e horário da coleta, número do atendimento, RGHC, número do pedido,
	

	
	
	Os dados clínicos do exames relacionado ao exame também deverão ser disponibilizados do HIS para o LIS, via integração, queixa e/ou duração da moléstia atual (resumo), se tem ou não biópsia anterior, diagnóstico pré-operatório, topografia e lateralidade quando aplicável, nome completo do solicitante, CRM/ CRO do solicitante e contato (ramal ou celular ou e-mail) do médico solicitante, quantidade de frascos enviados (ex: 2 frascos), campo de observação, nível de urgência com motivo e local de origem da coleta (exemplo: ultrassom 2º andar).
	

	
	
	Caso a requisição do sistema de origem seja cancelada, o exame no sistema da patologia deve também ser cancelado.
	

	2
	Requisição
	O sistema deve permitir alterar o percurso do exame por estudos adicionais e alterar prazo
	OBRIGATÓRIO

	3
	Requisição
	A partir de um exame deve ser possível realizar a requisição do outro exame - por exemplo de um AP é possível requisitar imunohistoquímica ou outros exames complementares), sendo gerado um novo número para o exame de imuno relacionado ao exame "pai". Essa nova requisição de imuno deverá gerar faturamento. Outro ponto de observação é que neste processo o AP pode ser liberado (concluído) antes do resultado do exame de imuno. Estes novos exames também devem ser retornados via integração ao HIS
	OBRIGATÓRIO

	4
	Requisição
	O software deve permitir a visualização dos exames anteriores migrados daquele paciente (migrados a partir dos sistemas já em uso dentro dos diferentes laboratórios do complexo - p. ex. HCMED, MV e Tasy), em área dentro do próprio LIS em um único cadastro do paciente, agrupados a partir do RGHC.
	OBRIGATÓRIO

	5
	Requisição
	O sistema deve permitir a confecção de laudos de várias formas: texto livre, a partir do uso de máscaras prontas e também de laudos estruturados (no caso do uso de laudos estruturados, o mesmo deve gerar um relatório que irá compor o laudo final). Os dados de laudos estruturados devem ficar disponíveis para levantamento de dados, com relatórios customizáveis por usuários com a devida permissão.
	OBRIGATÓRIO

	6
	Geral
	O sistema deverá fornecer cadastros de todos os exames que serão processados dentro da patologia que irá direcionar toda a dinâmica do setor (Anatomopatológico, citologia, congelação, revisão etc). Quando cadastrar o exame "Revisão", o sistema deve habilitar novo campo estruturado para especificar "revisão interna, revisão externa, sequenciamento e Fish".
	OBRIGATÓRIO

	7
	Geral
	O sistema deve permitir a criação de diversos perfis de usuário, sendo que eles têm níveis diferentes de permissão no sistema. O sistema deve disponibilizar criação de regras de acesso por grupo/perfis. cada grupo terá acesso distintos. ex: permite incluir, editar, revisar, liberar, cancelar, inativar, pesquisar, levantamento de casos, etc. Cada uma das funções do sistema deve ser acessível a edição das permissões, e a criação de novos perfis com diferentes permissões deve ser possível, de acordo com a necessidade de cada laboratório
	OBRIGATÓRIO

	8
	Geral
	O sistema deverá fornecer local de registros vinculados ao exame, informações complementares. Ex.: paciente/médico que entrou em contato, dentre outras informações.
	OBRIGATÓRIO

	9
	Geral
	Sistema deverá fornecer formatação opções de formatação de texto em todas as etapas que textos
	OBRIGATÓRIO

	10
	Geral
	Fluxos de processos de acordo com o tipo de exame, local de origem, unidade, tempo de execução e fluxo de exceção
	OBRIGATÓRIO

	11
	Geral
	O sistema deve permitir visualizar o acesso do laudo, por perfil, empresa, setor e horário de acesso e visualização de retificação de laudo, liberação de laudo revisão de lâmina interna por patologistas diferentes do que realizou originalmente, como que preconiza o CAP.
	OBRIGATÓRIO

	12
	Relatório e Indicadores
	Permitir a integração com o parque tecnológico de equipamentos adquiridos para o Laboratório.
	OBRIGATÓRIO

	13
	Relatório e Indicadores
	Ser integrado com a impressora de cassetes, permitindo a impressão (numérica, código de barras ou QR code) para utilização na etapa macroscópica, de cassetes com identificação sequencial, única, dissociada do número do registro do exame, permitindo posterior associação desta numeração própria do cassete com o número do exame do paciente.
	OBRIGATÓRIO

	14
	Triagem (Anatomia Patológica)
	A etapa da triagem na Anatomia Patológica é o processo de conferência de todos os dados do paciente, esse processo é executado pelos auxiliares de laboratório. O sistema deve permitir a conferência e correção de todos os itens do ID1 e posterior transferência de dados do HIS para o novo sistema.
	OBRIGATÓRIO

	15
	Triagem (Anatomia Patológica)
	O sistema deve possuir local para registro estruturado de não-conformidades da triagem, trata-se do momento quando algum dos dados citados no ID1 apresentarem inconsistência. Esse campo deve apresentar os seguintes dados para posterior relatório: data da ocorrência, nome do profissional da Anatomia Patológica, dados do paciente, motivo da devolução em lista pré determinada, descrição da ocorrência, setor de origem e solução). Se todos os dados estiverem corretos o exame segue para admissão.
	OBRIGATÓRIO

	17
	Admissão
	A admissão (Integração com o HIS) é o processo de cadastro do paciente na Anatomia Patológica, essa etapa é realizada pelo auxiliar de laboratório. Após a admissão do paciente, o LIS deverá gerar um número interno na Anatomia Patológica (sequência de números iniciado pelo ano vigente e consecutivo conforme for a ordem da admissão de novos casos, ex: 2300001 exame 1, 2300002 exame 2). Este deve também ser acompanhado de um acrônimo antes do número, como por exemplo: Revisão de Lâmina = RV, Cervico Vaginal = CV, Anatomia Patológica = AP, Congelação = CC, Autópsia = AU. O sistema deve armazenar o número da requisição do sistema de origem (todos os sistemas internos do hospital - HIS, como Tasy, MV e SI3) para rastreabilidade do exame. Finalizada esta etapa, o status do exame deve mudar para "Macroscopia" automaticamente.
	OBRIGATÓRIO

	
	
	
	
	

	18
	Admissão
	O sistema deverá permitir digitalizar as requisições físicas e vincular (anexo) ao exame. Este arquivo será visualizado na conferência na macroscopia conforme ID22. Em todos os setores, os anexos deverão estar disponíveis para visualização
	OBRIGATÓRIO
	

	19
	Admissão
	Na admissão o sistema deve possuir campo para designar a especialidade da equipe responsável pela análise da amostra, nome do médico residente e/ou patologista responsável pelo exame, campo de sinalização de prioridade do exame (se urgente) e campo para classificação do exame (diagnóstico, pesquisa, biobanco). Todas estas informações devem ser passíveis de edições nas etapas posteriores.
	OBRIGATÓRIO
	

	20
	Admissão
	Após o procedimento citado no ID18 o sistema deve permitir a impressão de etiqueta controle para ser colada nos frascos. A etiqueta controle deve conter os seguintes dados: número do exame (nº do cadastro da Anatomia Patológica), nome do paciente, data de nascimento, número de prontuário, local de origem, data e horário da admissão na Anatomia Patológica. Dimensões da etiqueta: 5,0 x 3,0 cm. O sistema deve realizar impressão e leitura de QRCODE.
	OBRIGATÓRIO
	

	21
	Admissão
	Após a admissão do exame o sistema deve atrelar a etapa de admissão ao auxiliar de laboratório que realizou essa etapa com a data e horário que foi executado esse processo, para posterior consulta e/ou relatório (Log)
	OBRIGATÓRIO
	

	22
	Macroscopia
	O exame macroscópico é realizado por médicos assistentes, médicos residentes, biólogos e biomédicos. Antes de começar a análise macroscópica, o macroscopista realiza novamente a conferência de todos os dados cadastrais através da requisição digitalizada, confere a topografia e lateralidade quando aplicável com a amostra física recebida, se a topografia e a amostra apresentarem alguma não- conformidade o sistema deve possuir local para registro da ocorrência da macroscopia. Esse campo deve apresentar os seguintes dados para posterior relatório: data da ocorrência, nome do profissional da Anatomia Patológica, dados do paciente, motivo da inconsistência em lista pré-determinada, descrição da ocorrência, setor de origem e solução). Se o caso necessitar aguardar parecer do médico responsável pela coleta, deve ser possível alterar o status do exame para "aguardando parecer médico", se não houver necessidade de correção no pedido, o status do caso será alterado pelo profissional para "macroscopia". Se necessitar de alteração do pedido, a requisição no sistema de origem será suspensa e a requisição do LIS deverá ser cancelada.
	OBRIGATÓRIO
	

	23
	Macroscopia
	Para a análise macroscópica, o sistema deve possuir integração com a impressora de cassetes em uso nos diversos laboratórios. Os seguintes dados devem constar na impressão do cassete: QR Code, número do exame do LIS e o identificador do cassete, ex: 2300000 1A (cassete 1A); 2300000 1B (cassete 1B); 2300000 2 (cassete 2A) e assim sucessivamente de acordo com a quantidade necessária para representar a amostra biológica. O sistema deve permitir atrelar diferentes protocolos para cores diferentes de cassetes, cada exame pode ter mais de um protocolo (cor de cassete).
	OBRIGATÓRIO
	

	24
	Macroscopia
	O sistema deve possibilitar criação de protocolos customizados com ações automáticas e sequenciais para serem vinculados às amostras. Ex: prioridade de casos, solicitações automáticas de colorações, solicitações automáticas de lâminas reservas.
	OBRIGATÓRIO
	

	
	
	Exemplo de protocolo: caso o exame seja vinculado ao protocolo "medula óssea", deve ser gerado automaticamente etiqueta para lâmina de HE, lâmina de reticulina e lâmina de Giemsa (que será impressa no setor da histotécnica).
	
	

	
	
	O LIS deve permitir alteração de status das etapas do processo da macroscopia de forma manual.
	
	

	25
	Macroscopia
	Após a escolha e impressão do cassete (de acordo com ID 23 e ID24), a descrição macroscópica é realizada, no campo "descrição macroscópica" o sistema deve ter um campo chave para puxar as máscaras (textos) prontas (pré-determinadas pela Anatomia Patológica) para cada frasco, nesse campo é inserido a quantidade de fragmentos, formato, medidas da amostra, (ex: 0,2 cm e/ou 0,2 x 0,2 x 0,1 cm), cor e consistência, nesse campo o sistema deve permitir edição do texto e obter corretor ortográfico. Depois de salvo esse processo, o sistema deve permitir edição desse campo nas etapas posteriores.
	OBRIGATÓRIO
	

	26
	Macroscopia
	Após a descrição macroscópica, é realizada a designação de cada cassete, para esse processo o sistema deve permitir inserir a descrição da designação e quantidades de fragmentos enviados naquele cassete. Exemplo: 1 mama(E)UQinf; 3Fg -> 1= É a identificação do cassete; mama(E)UQinf = descrição do cassete; 3Fg quantidade de fragmentos no cassete (este processo é chamado de designação do cassete). Depois de concluído esse processo, o sistema deve permitir edição desse campo nas etapas posteriores.
	OBRIGATÓRIO
	

	27
	Macroscopia
	Após a designação do cassete, o macroscopista deverá ter acesso para alterar a especialidade do exame e o nome do médico responsável cadastrado no ID19.
	OBRIGATÓRIO
	

	28
	Macroscopia
	Após a finalização da macroscopia o sistema deve atrelar esse procedimento ao macroscopista que realizou essa etapa com a data e horário que foi executado esse processo, para posterior consulta e/ou relatório. O LIS deverá gravar data/hora do profissional que realizou a macroscopia e dos demais profissionais que revisaram a informação.
	OBRIGATÓRIO
	

	29
	Macroscopia
	Após a finalização da macroscopia o sistema deve exigir a "bipagem" de cada cassete individualmente para garantir seu pertencimento ao caso e de que todos os cassetes do caso foram utilizados. Deve alertar imediatamente qualquer inconsistência. O status do exame deve mudar para "área técnica" automaticamente após salvar o registro.
	OBRIGATÓRIO
	

	30
	Macroscopia
	O sistema deve permitir consultar a produção do processo de macroscopia de cada profissional por dia, mês e ano para futuros relatórios.
	OBRIGATÓRIO
	

	31
	Macroscopia
	Máscaras-padrão de texto para macroscopia, microscopia e conclusão com opção de seleção de preenchimento (mnemônicos) e comando de voz
	OBRIGATÓRIO
	

	32
	Macroscopia
	Captura de imagem e tratamento da imagem com câmera USB / Webcam
	OBRIGATÓRIO
	

	33
	Área técnica
	Na área técnica é realizada a confecção das lâminas histológicas e algumas colorações específicas. Todos os processos são executados por técnicos de laboratório, biólogos e biomédicos.
	OBRIGATÓRIO
	

	34
	Área técnica
	Todos os exames (com os respectivos cassetes) que estiverem com o status "área técnica", o sistema deve apresentar em lista para posterior etapa. A primeira etapa no setor da área técnica será o status "processamento de tecidos". O profissional irá bipar todos os cassetes antes de colocar no equipamento, o sistema deve dar baixa (aplicar o status "processamento de tecidos") em cada cassete. Ao final desse processo o sistema deve atrelar essa etapa ao profissional, data e horário, para consulta e/ou relatório.
	OBRIGATÓRIO
	

	35
	Área técnica
	Após o processamento de tecidos é realizada a conferência geral. Nessa conferência o sistema deve permitir distinguir se todos os cassetes que estavam no status " área técnica" realmente mudaram para o status "processamento de tecidos". Essa etapa serve para saber se o exame está completo, se o caso não estiver, o sistema deve permitir verificar qual é o macroscopista responsável e designação do cassete.
	OBRIGATÓRIO
	

	36
	Área técnica
	Se o exame apresentar alguma não-conformidade o sistema deve possuir local para registro da ocorrência da área técnica. Esse campo deve apresentar os seguintes dados para posterior relatório: data da ocorrência, nome do profissional da Anatomia Patológica, dados do paciente, motivo da inconsistência em lista pré-determinada, descrição da ocorrência, setor responsável pela ocorrência e solução. É desejável que o sistema permita o registro de não conformidades menores e não conformidades impeditivas para o prosseguimento do caso até sua resolução. O registro e a consulta das não conformidades deverão estar disponíveis em todas as etapas do processo. Deve também haver campo para inclusão do profissional responsável pela resolução da não conformidade (e esta deve aparecer na sua "lista de tarefas")
	OBRIGATÓRIO
	

	37
	Área técnica
	Após a conferência geral é realizado o processo de inclusão da amostra, ao bipar cada cassete o sistema deve mudar o status para "inclusão". Após essa etapa o sistema deve atrelar a inclusão ao profissional responsável com data e horário da atividade para consulta e/ou posterior relatório.
	OBRIGATÓRIO
	

	38
	Área técnica
	Após o processo de inclusão a amostra segue para a microtomia. Nesse processo o profissional irá bipar cada cassete antes do corte, a cada bip o sistema deve imprimir a etiqueta para lâmina, essa etiqueta é atrelada no momento da escolha do protocolo da macroscopia (cor de cassete - vide ID24). Após essa etapa o sistema deve atrelar a microtomia ao profissional responsável com data e horário da atividade para consulta e/ou posterior relatório.
	OBRIGATÓRIO
	

	39
	Área técnica
	As lâminas do protocolo HE irão para o equipamento corador, antes de colocar no corador, cada lâmina será bipada, a cada bip o sistema deve mudar o status do exame para "coloração HE" (desde que a lâmina seja do protocolo "HE"). Caso a lâmina bipada não seja do protocolo em questão, o sistema deverá alterar na bipagem com o nome do exame e não alterar o status. Após essa etapa o sistema deve atrelar a coloração ao profissional responsável com data e horário da atividade para consulta e/ou posterior relatório.
	OBRIGATÓRIO
	

	40
	Área técnica
	As lâminas do protocolo coloração específica serão destinadas ao processo de reação histoquímica, que poderá ser em qualquer um dos laboratórios. Antes de realizar a coloração o sistema deve permitir alterar o status do exame para "coloração específica", esta ação será de forma manual ou automatizada. Após essa etapa o sistema deve atrelar a coloração ao profissional responsável com data e horário da atividade para consulta e/ou posterior relatório.
	OBRIGATÓRIO
	

	41
	Área técnica
	As lâminas do protocolo silano em branco sempre irão para o setor Arquivo de blocos e lâminas. Conforme forem sendo usadas, o sistema deve permitir dar baixa na existência destas lâminas.
	OBRIGATÓRIO
	

	42
	Área técnica
	Coloração HE - após a retirada das lâminas do corador elas serão montadas de forma manual ou automática e entregues para o setor Microscopia, para isso, o profissional irá bipar cada lâmina, após bipar todas as lâminas o status deverá ser alterado para "Microscopia". Caso faltem lâminas na bipagem, o sistema deve permitir gerar uma ocorrência e alteração do status. (o exame ficará parado até resolver a pendência)
	OBRIGATÓRIO
	

	
	
	Nessa etapa o sistema deve permitir visualizar e/ou editar o profissional responsável e especialidade. Após essa etapa o sistema deve atrelar a baixa ao profissional responsável com data e horário da atividade para consulta e/ou posterior relatório.
	
	

	43
	Área técnica
	Coloração específica - após a retirada das lâminas da estufa elas serão destinadas a reação manual de coloração específica e posteriormente entregues para o setor Microscopia, para isso, o profissional irá bipar cada lâmina e mudar o status para "coloração específica".
	OBRIGATÓRIO
	

	
	
	O sistema deve permitir visualizar se o exame está completo (todas as lâminas presentes), se estiver correto, o caso mudará o status para "Microscopia". Nessa etapa o sistema deve permitir visualizar e/ou editar o profissional responsável e a especialidade. Após essa etapa o sistema deve atrelar a baixa ao profissional responsável com data e horário da atividade para consulta e/ou posterior relatório.
	
	

	44
	Área técnica
	Algumas vezes os exames necessitam retornar para alguma etapa do processo anterior, o sistema deve permitir essa alteração. Ex: retornar um exame da inclusão para o processamento, ou até mesmo retornar o exame para a macroscopia. Após essa etapa o sistema deve atrelar a mudança de status ao profissional responsável com data e horário da atividade para consulta e/ou posterior relatório. A mudança do status deverá respeitar a sequência lógica dos exames, sempre voltar para o último estágio.
	OBRIGATÓRIO
	

	45
	Área técnica
	Exame complementar. Possibilidade de inclusão de exames complementares com numeração específica para faturamento.
	OBRIGATÓRIO
	

	46
	Distribuição de lâminas
	Permitir regras de distribuição.
	OBRIGATÓRIO
	

	47
	Distribuição de lâminas
	Definir local de origem e/ou exame e/ou especialidade.
	OBRIGATÓRIO
	

	48
	Distribuição de lâminas
	Garantir distribuição digital, física ou híbrida (ambas formas garantindo a rastreabilidade).
	OBRIGATÓRIO
	

	49
	Distribuição de lâminas
	Permitir pedido de digitalização de lâmina através do sistema.
	OBRIGATÓRIO
	

	50
	Distribuição de lâminas
	Controlar a entrega com identificação do médico patologista responsável, evitando perdas e trocas de amostras de pacientes – ponto crítico no gerenciamento das amostras biológicas.
	OBRIGATÓRIO
	

	51
	Distribuição de lâminas
	Sinalizar para qual patologista deve ser entregue a lâmina física ou digital de acordo com a especialidade.
	OBRIGATÓRIO
	

	52
	Laudos
	O sistema deve mostrar as informações clínicas e a ficha de solicitação na janela de confecção de laudo. O sistema deverá apresentar os dados da requisição do sistema do RIS (integração), como: dados clínicos, queixa e/ou duração da moléstia atual (resumo), se tem ou não biópsia anterior, diagnóstico pré-operatório, topografia e lateralidade quando aplicável, nome completo e CRM do médico responsável, quantidade de frascos enviados (ex: 2 frascos), nível de urgência com motivo e o local de origem da coleta, conforme integração com o RIS - vide ID16
	OBRIGATÓRIO
	

	53
	Laudos
	O sistema deve permitir a inserção/edição dos dados de história clínica (pois muitas vezes dados adicionais podem ser obtidos por consulta do prontuário, telefone, etc) dentro do sistema da patologia sem alterar os dados do sistema de origem.
	OBRIGATÓRIO
	

	54
	Laudos
	Enquanto o laudo estiver pendente, o sistema deve permitir a correção dos dados de macroscopia pelos Médicos Residentes e Médicos Assistentes - Vide ID22
	OBRIGATÓRIO
	

	55
	Laudos
	O sistema deve permitir a confecção de laudos de várias formas: texto livre, a partir do uso de máscaras prontas e também de laudos estruturados (no caso do uso de laudos estruturados, o mesmo deve gerar um relatório que irá compor o laudo final). Os dados de laudos estruturados devem ficar disponíveis para levantamento de dados, com relatórios customizáveis por usuários com a devida permissão.
	OBRIGATÓRIO
	

	56
	Laudos
	O sistema deve permitir que o perfil/grupo "Médico Residente" confeccione/salve o laudo, no entanto, sem disponibilizar o laudo para o corpo clínico. (permissões de acesso ID7)
	OBRIGATÓRIO
	

	57
	Laudos
	O sistema deve permitir para os usuários com perfil/grupo "Médico Assistente" a liberação de laudos e disponibilização para o corpo clínico (permissões de acesso ID7)
	OBRIGATÓRIO
	

	58
	Laudos
	O sistema deve permitir a liberação de laudos com certificado de segurança padrão ICP-Brasil, ou outra certificação a medida que essas forem sendo obtidas pelos laboratórios
	OBRIGATÓRIO
	

	59
	Laudos
	O sistema deve contemplar INVALIDAÇÃO do laudo e gerar mensagens através do pop up, informando se o laudo foi impresso (Central de Laudos, Entrega de Laudos e Secretaria), ou visualizado no Portal do Paciente e pelo médico solicitante.
	OBRIGATÓRIO
	

	60
	Laudos
	O sistema deve armazenar todas as versões dos laudos e log de alteração de cada laudo, inclusive e principalmente para laudos que tiveram que ser revisados após aprovação, para fins assistenciais e legais (VIDE ID57)
	OBRIGATÓRIO
	

	61
	Laudos
	Após a solicitação dos exames complementares (colorações, cortes e afins), o sistema deverá permitir a geração de laudos complementares (adicionais aos previamentes liberados)
	OBRIGATÓRIO
	

	
	
	O sistema deve permitir a geração de laudos complementares independente de novas solicitações de exames e sempre deverá ficar vinculado ao laudo origem
	
	

	62
	Laudos
	Sistema deverá permitir a inserção de médicos assistentes revisores adicionais
	OBRIGATÓRIO
	

	63
	Laudos
	O sistema deverá gerar assinatura no PDF do laudo todos os médicos que editaram/revisaram o laudo
	OBRIGATÓRIO
	

	64
	Laudos
	Sistema deverá alertar ao logar/deslogar no sistema laudos pendentes de liberação/assinaturas.
	OBRIGATÓRIO
	

	65
	Laudos
	Sistema deverá apresentar ao liberar o laudo, uma pontuação de qualidade (0 a 5) das lâminas geradas. Os tópicos da pontuação deverá ser customizável pelo cliente. Deverá estar disponível um campo para comentário, caso necessário, sobre a pontuação atribuída
	OBRIGATÓRIO
	

	66
	Laudos
	Ao liberar laudos do tipo anatomopatológico, o sistema deverá questionar se o caso é não "neoplásico", "neoplásico benigno" ou "neoplásico maligno". Esta informação deverá ficar armazenada para posterior extração dos dados.
	OBRIGATÓRIO
	

	67
	Laudos
	As erratas/adendos dos laudos deverão ser atualizadas no portal do paciente
	OBRIGATÓRIO
	

	68
	Laudos
	Deve ficar registrado no sistema se o nome de outro patologista foi incluído no laudo por consenso ou diretamente pelo patologista que está primariamente liberando o caso. Este registro não precisa aparecer no laudo.
	OBRIGATÓRIO
	

	69
	Laudos
	O sistema deve permitir a sinalização automática ou manual, conforme necessidade caso, de que se trata de um resultado crítico/positivo. Por exemplo, todos os casos "neoplásico maligno" em biópsias (ou outros espécimes que não o de ressecção da lesão) seriam considerados como críticos automaticamente, mas casos em outras categorias poderiam ser sinalizados manualmente pelo patologista que libera o caso
	OBRIGATÓRIO
	

	70
	Laudos
	Deve estar disponível lista de monitorização dos exames localizados no status de microscopia, data de execução do setor e identificação se a lâmina é digitalizada.
	OBRIGATÓRIO
	

	71
	Laudos
	Permitir indicadores de desempenho individual por patologista (número de casos liberados, número de lâminas liberados, número de casos em que foi pedido participação em consenso ou segunda assinatura, tempo de liberação do laudo, número de laudos cancelados ou com errata)
	OBRIGATÓRIO
	

	72
	Laudos
	Permitir filtro por tipo de exame, disponibilidade de lâmina digital, órgão, diagnóstico, classificação (não neoplásico, benigno, maligno), data de entrada, setor de origem, médico solicitante.
	OBRIGATÓRIO
	

	73
	Laudos
	Permitir o cadastro prévio e a utilização de máscaras-padrão de texto de microscopia/conclusão, para cada determinado órgão/procedimento/topografia, com opções de pré-preenchimento (mnemônicos).
	OBRIGATÓRIO
	

	74
	Laudos
	Gerenciamento de produtividade por grau de complexidade
	OBRIGATÓRIO
	

	75
	Laudos
	Permitir a realização de comando de voz para laudar e integração com módulos de inteligência artificial
	OBRIGATÓRIO
	

	76
	Laudos
	Oferecer campos editáveis a fim de facilitar a construção do laudo.
	OBRIGATÓRIO
	

	77
	Laudos
	Permitir pedido de imuno-histoquímica x anticorpos.
	OBRIGATÓRIO
	

	78
	Laudos
	Permitir pedido de exames de Biologia Molecular.
	OBRIGATÓRIO
	

	79
	Laudos
	Permitir solicitação ao arquivo do caso e/ou pesquisa.
	OBRIGATÓRIO
	

	80
	Laudos
	Avaliação da qualidade da lâmina.
	OBRIGATÓRIO
	

	81
	Laudos
	Consenso entre residentes e/ou patologistas.
	OBRIGATÓRIO
	

	82
	Laudos
	Acessar exames anteriores com lista "clicável" - deve aparecer a lista com todos os exames anteriores do paciente (novos ou migrados de sistemas anteriores) e a partir de "clic" em ítem desta lista o exame correspondente deve ser aberto para visualização
	OBRIGATÓRIO
	

	83
	Laudos
	Exibição dos diagnósticos mais utilizados na topografia, permitindo ao patologista visualizar quais foram os diagnósticos mais utilizados por outros patologistas naquele tipo de topografia.
	OBRIGATÓRIO
	

	84
	Laudos
	Permitir assinatura de laudo com certificado digital - A1 e A3. O sistema deverá utilizar o motor de certificação digital utilizado pelo HCFMUSP e os laudos deverão estar de acordo com a rash definida pelo HCFMUSP
	OBRIGATÓRIO
	

	85
	Laudos
	Carimbo de retificação de laudo automático.
	OBRIGATÓRIO
	

	86
	Laudos
	Registro de contato e manifestações de caso crítico com gravação de arquivo e áudio.
	OBRIGATÓRIO
	

	87
	Laudos
	Permitir visualizar, alterar e liberar vários casos ao mesmo tempo (anatomia e citologia).
	OBRIGATÓRIO
	

	88
	Laudos
	Sinalização para o patologista de exames do paciente em andamento/aberto.
	OBRIGATÓRIO
	

	89
	Laudos
	Permitir alerta de sinalização de casos positivos para o patologista.
	OBRIGATÓRIO
	

	90
	Laudos
	Identificar possíveis positividades a partir do texto para apoiar na sinalização dos casos positivos.
	OBRIGATÓRIO
	

	91
	Laudos
	Permitir solicitação de coloração especial e novos cortes.
	OBRIGATÓRIO
	

	92
	Laudos
	Garantir integração com os diversos equipamentos do laboratório, dentre eles e de forma essencial: câmeras fotográficas, impressoras de cassete, processadoras de tecido, coradoras automáticas, scanners.
	OBRIGATÓRIO
	

	93
	Laudos
	Permitir a visualização da imagem da requisição médica pelo usuário, registrando o usuário responsável, data e hora de realização da etapa.
	OBRIGATÓRIO
	

	94
	Laudos
	Permitir a visualização do laudo.
	OBRIGATÓRIO
	

	95
	Laudos
	Permitir assinatura do laudo pelo médico patologista de forma rastreável e segura.
	OBRIGATÓRIO
	

	96
	Laudos
	Permitir a visualização do histórico do exame com informações de datas, horas e responsáveis por cada etapa anterior.
	OBRIGATÓRIO
	

	97
	Laudos
	Configurar o laudo assinado para conter as informações obrigatórias: dados de identificação do paciente (importante conter o nome social/ afetivo do paciente, nome civil, data de nascimento, sexo e RGHC), dados do requisitante/ solicitante (nome, conselho), dados do pedido/ requisição (procedência ou origem, número do pedido), dados do exame (número do exame, descrição do exame, número do exame filho, data do recebimento do material e data da liberação do laudo), descrição do material, macroscopia com mapa de clivagem, microscopia/conclusão e assinatura do profissional médico responsável. Novas configurações deverão ser possíveis em cada laboratório de acordo com a necessidade.
	OBRIGATÓRIO
	

	98
	Exames complementares
	O sistema deve permitir que os usuários com perfil autorizado solicitem técnicas histológicas complementares (colorações, novos cortes, imuno-histoquímica, hibridização e sequenciamento), encaminhando a solicitação simultaneamente ao blocário e à área técnica. Exemplo: uma tela de atividades/pendências para que os setores responsáveis possam visualizar; no setor responsável, será bipado o material sinalizando a conclusão da atividade que encaminhará a pendência para a próxima área (área técnica)
	OBRIGATÓRIO
	

	99
	Imuno-histoquímica
	O sistema deve permitir que os usuários com perfil autorizado solicitem marcadores imuno-histoquímicos - Vide permissões ID98.
	OBRIGATÓRIO
	

	100
	Imuno-histoquímica
	O sistema deve enviar as informações sobre o bloco/quantidade de lâminas necessárias para o blocário e para a área técnica
	OBRIGATÓRIO
	

	101
	Imuno-histoquímica
	O sistema deve estar apto a enviar informações, através de integração, sobre os anticorpos solicitados para o equipamento automatizado de imuno-histoquímica (Roche Tissue Diagnostics BenchMark Ultra ou outro equipamento que venha ser implementado), além de identificação do paciente e exame
	OBRIGATÓRIO
	

	102
	Imuno-histoquímica
	Sistema deverá ter uma lista com antígenos/clones disponíveis no serviço de imuno-histoquímica; Tal lista deverá ser customizável pelo cliente mediante política de acesso. Vide ID98
	OBRIGATÓRIO
	

	103
	Imuno-histoquímica
	O sistema deve estar apto a receber de volta, através de integração, do equipamento automatizado (Roche) as seguintes informações sobre as reações realizadas: anticorpo, clone e dia de reação.
	OBRIGATÓRIO
	

	104
	Imuno-histoquímica
	Dentro do mesmo exame imuno-histoquímico, o sistema deve permitir a solicitação/ampliação de painel e repetição de marcador.
	OBRIGATÓRIO
	

	105
	Imuno-histoquímica
	O sistema deve permitir que perfis autorizados cancelem ou alterem os anticorpos previamente solicitados. Vide permissões ID98
	OBRIGATÓRIO
	

	106
	Imuno-histoquímica
	Cadastro de anticorpo: fabricante, data de início, data de término, data de validade, descrição, quantidade de reações e equipamento padrão a ser realizado o anticorpo
	OBRIGATÓRIO
	

	107
	Hibridização in situ
	O sistema deve permitir que os usuários com perfil/grupo de médico "residente/médico assistente" solicitem o exame de hibridização in situ. Vide permissões ID98
	OBRIGATÓRIO
	

	108
	Hibridização in situ
	O sistema deve enviar as informações sobre o bloco/quantidade de lâminas necessárias para o blocário e para a área técnica - semelhante ao ID100
	OBRIGATÓRIO
	

	109
	Patologia Molecular e Genômica
	O software deve permitir monitor de lista de exames Biomol ou qualquer outro tipo de exame (por tipo) e data de execução do teste
	OBRIGATÓRIO
	

	110
	Patologia Molecular e Genômica
	Permitir monitoramento de exames para gestão TAT.
	OBRIGATÓRIO
	

	111
	Patologia Molecular e Genômica
	Permitir criação de lote e gestão das amostras em todas as fases do processo: alíquota, extração, re-teste, conclusão, etc.
	OBRIGATÓRIO
	

	112
	Patologia Molecular e Genômica
	Permitir interfaceamento com equipamentos.
	OBRIGATÓRIO
	

	113
	Patologia Molecular e Genômica
	Permitir geração de laudos em inglês quando parametrizado, seguindo os mesmos padrões do laudo na língua original.
	OBRIGATÓRIO
	

	114
	Patologia Molecular e Genômica
	Permitir criação de placas e impressão de etiquetas em vários formatos (1D/2D).
	OBRIGATÓRIO
	

	115
	Patologia Molecular e Genômica
	Permitir bloquear casos enquanto alguns testes estejam em andamento.
	OBRIGATÓRIO
	

	116
	Patologia Molecular e Genômica
	Permitir o cadastro prévio e a utilização de máscaras-padrão de texto e notas de biomol/teste.
	OBRIGATÓRIO
	

	117
	Patologia Molecular e Genômica
	Soroteca e registro de coleta de biobanco ou biorrepositório
	OBRIGATÓRIO
	

	118
	Patologia Molecular e Genômica
	O sistema deve permitir que os usuários com perfil de médico residente/médico assistente solicitem o exame de sequenciamento gênico.
	OBRIGATÓRIO
	

	119
	Patologia Molecular e Genômica
	O sistema deve enviar as informações sobre o bloco/quantidade de lâminas necessárias para o blocário e para a área técnica - semelhante ao ID100
	OBRIGATÓRIO
	

	120
	Patologia Molecular e Genômica
	Permissão de liberação de laudo parcial para biologista conforme permissões ID38
	OBRIGATÓRIO
	

	121
	Patologia Molecular e Genômica
	Solicitações da patologia molecular são geradas via exames complementares (vide permissões ID98) e revisões ID6
	OBRIGATÓRIO
	

	122
	Arquivo
	A armazenagem do arquivo é feita em caixas.
	OBRIGATÓRIO
	

	
	
	O sistema deve permitir o cadastro destas caixas com uma identificação (QRCode), os blocos/lâminas e tubos de sequenciamento serão bipados e arquivados nestas caixas.
	
	

	
	
	Estas caixas serão armazenadas /registradas de acordo com local de estoque(patologia, SAME, guarda externa e freezer).
	
	

	
	
	O sistema deve gerenciar as transferências de caixa entre os locais de estoques. As caixas serão bipadas para transferências com registro das movimentações.
	
	

	123
	Arquivo
	Sistema deve prever necessidade de transferência de blocos/lâminas entre caixas. Caso o material seja bipado como entrada em outra caixa, o sistema deve dar baixa na caixa origem automaticamente armazenando o histórico da movimentação. As transferências entre caixas deverão seguir as regras de permissões conforme ID98.
	OBRIGATÓRIO
	

	124
	Arquivo
	O sistema deverá ter controle de estoque (entradas e saídas) das requisições de blocos/lâminas:
	OBRIGATÓRIO
	

	
	
	 
	
	

	
	
	Entrada: data e horário, profissional do arquivo, tipo de material arquivado (bloco/lâmina), número do exame, designação dos blocos e lâminas e lâminas reservas.
	
	

	
	
	Na bipagem de entrada, o sistema deve consistir o total de lâminas/bloco criado conforme ID23 e notificar a ausência do material durante a bipagem.
	
	

	
	
	 
	
	

	
	
	Saída: data e horário da retirada, profissional do arquivo, tipo de material (bloco/lâmina), número do exame, designação dos blocos e lâminas, lâminas reservas, profissional solicitante; motivo da saída; observação/ocorrência.
	
	

	125
	Arquivo
	Durante o armazenamento do bloco dentro da caixa, o sistema deve permitir selecionar a cor do bloco bipado.
	DESEJÁVEL
	

	126
	Arquivo
	Automação do processo de pedido de blocos e lâminas ao setor de arquivo dos exames de Revisão
	OBRIGATÓRIO
	

	
	
	de lâmina ou Imuno-histoquímica oriunda de Anátomo do Hospital.
	
	

	127
	Arquivo
	Cadastro de Devolução de Material por Não Conformidade do Material (exemplo recebido pelo C.C)
	OBRIGATÓRIO
	

	128
	Arquivo
	Cadastro de retirada de material (blocos e lâmina) pelo paciente e médico com possibilidade de anexar documentos digitalizados conforme protocolo do laboratório
	OBRIGATÓRIO
	

	129
	Arquivo de frasco/peça
	O software deve controlar os materiais biológicos arquivados em sacos cirúrgico/frascos de forma a
	OBRIGATÓRIO
	

	
	
	garantir a correta localização no arquivo físico, depois de x tempo ter opção de descarte e sinalizar no
	
	

	
	
	histórico do exame para visualizar total rastreabilidade
	
	

	130
	Patologia digital
	O sistema deve ter integração com scanner de lâminas e vincular o arquivo digitalizado ao número do exame. Este arquivo deverá ficar disponível para consulta em todas as etapas do exame. Deve ser prevista a visualização do arquivo de forma remota (casos onde o médico está fora da instituição)
	OBRIGATÓRIO
	

	131
	Patologia digital
	Sistema deve ter painel sinalizando quais casos todas as lâminas foram digitalizadas e fluxo de redigitalização caso qualidade da lâmina não esteja adequada
	OBRIGATÓRIO
	

	132
	Controle de qualidade e segurança
	O sistema de anatomia patológica deve permitir registrar e controlar eficazmente as causas de não conformidade das amostras, permitindo uma identificação das unidades médicas de maiores registros; rastrear individualmente as amostras biológicas em todas as etapas (Admissão/Registro de exames; Transporte; Triagem/Conferência de amostras).
	OBRIGATÓRIO
	

	
	
	O sistema deve ter as boas práticas de mercado de análise de não conformidade, análise de Ishikawa, 5w, responsável pelo plano de ação e análise de eficácia.
	
	

	
	
	Gerenciamento técnico global do laboratório, permitindo avaliação de atrasos, acúmulos, fluxos, oportunidades de melhorias, adequações, prazos de entrega de laudos, atendendo a demandas internas do laboratório, de planejamento ou de fiscalização dos órgãos reguladores e/ou Público
	
	

	133
	Gestão
	O sistema deve permitir que os monitores de gestão de TAT (Tempo de Atendimento Total) dos exames sejam separados por setores individuais com prazo de execução do setor.
	OBRIGATÓRIO
	

	134
	Gestão
	O sistema deverá mostrar no perfil/grupo "gestor" todos os casos atrasados. O prazo de cada exame deve ser customizado
	OBRIGATÓRIO
	

	135
	Pesquisa de exames e estatísticas
	O sistema de anatomia patologica deve permitir a realização de busca de exames com geração de relatórios considerando quaisquer dos seguintes parâmetros: período de admissão ou conclusão do laudo, por unidades hospitalares/estabelecimentos de saúde cadastrados, por convênio, por médicos requisitantes, por tipos de Exames, por patologistas responsáveis pelos laudos, por usuário/macroscopista, por tipo de topografia, por tipo de material recebido, por anticorpo de imuno-histoquímica, por coloração especial realizada, testes, por diagnósticos, por nome do Paciente, por idade do paciente, por sexo, por palavra contida na macroscopia, microscopia, conclusão ou dados clínicos.
	OBRIGATÓRIO
	

	136
	Qualidade
	Cadastro de tipos de não conformidades de forma flexível, dano, natureza, origem e dias úteis para resolução
	OBRIGATÓRIO
	

	137
	Relatório e Indicadores
	Possuir módulo nativo de B.I. (Business Intelligence) com o objetivo de otimizar a análise de dados operacionais do Laboratório. Contudo, a curadoria e a governança analítica dos dados são de competência exclusiva do HCFMUSP e dos gestores do laboratório. A solução SaaS deverá permitir e facilitar a integração e o consumo de dados diretamente pelas plataformas de B.I. corporativas vigentes na instituição (tais como Power BI, Tableau ou similares), assegurando o estrito cumprimento das Políticas de Segurança da Informação e de Governança de Dados institucionais.
	OBRIGATÓRIO
	

	138
	Relatório e Indicadores
	Criar e personalizar dashboards interativos e responsivos nativos para o dia a dia da operação. Fica expressamente estabelecido que não haverá inserção, carga ou manipulação de dados legados no módulo de B.I. da Contratada. O cruzamento de dados históricos e o consumo analítico consolidado deverão seguir e utilizar exclusivamente a ferramenta corporativa de B.I. do HCFMUSP. Qualquer alteração de relatórios ou inserção de dados deverão ser realizadas sem custo adicional.
	OBRIGATÓRIO
	

	139
	Relatório e Indicadores
	Gerar relatórios/indicadores operacionais em tabelas (obrigatoriamente) e gráficos (preferencialmente), com informações como: casos positivos/críticos, volume de casos, produtividade dos setores, prazo de entrega de laudos (TAT) e análise de faturamento. Todos os dados e métricas que compõem estes relatórios nativos devem estar obrigatoriamente disponíveis para extração automatizada pelas ferramentas de B.I. corporativas do HCFMUSP, sem limitação de volume ou custo adicional. Qualquer alteração de relatórios ou inserção de dados deverão ser realizadas sem custo adicional.
	OBRIGATÓRIO
	

	140
	Relatório e Indicadores
	Permitir a exportação/download de relatórios em formatos abertos estruturados (como .csv, .xls/.xlsx) e .pdf, garantindo que o HCFMUSP tenha total autonomia técnica para ingerir esses arquivos ou conectar-se à fonte de dados para alimentar sua própria plataforma de B.I. interna.
	OBRIGATÓRIO
	

	141
	Laudos
	Conforme regra de negócio estabelecida pela Diretoria Clínica Corporativa do HCFMUSP, um laudo concluído e liberado não poderá ser editado. Isso se justifica pelo fato de que, após sua conclusão, são acionados os processos de disponibilização do documento para o HCMED e para o Portal do Paciente, além da necessidade de garantir a integridade do documento e a conformidade com as normas de segurança da informação e rastreabilidade. Dessa forma, qualquer necessidade de complementação ou correção deverá ser realizada por meio da emissão de um novo documento vinculado ao laudo original, caracterizado como Errata, Adendo ou Laudo Complementar, preservando integralmente o conteúdo do laudo inicialmente emitido.
	OBRIGATÓRIO
	

	
	
	 
	
	

	
	
	Além disso, o sistema deverá garantir que esses documentos contenham, obrigatoriamente:
	
	

	
	
	 
	
	

	
	
	identificação do profissional responsável pela emissão (nome e conselho profissional);
	
	

	
	
	data e hora da emissão;
	
	

	
	
	motivo da complementação ou correção;
	
	

	
	
	certificação digital, em conformidade com as normas institucionais e os requisitos legais aplicáveis.
	
	

	
	
	 
	
	

	
	
	Esse processo é essencial para assegurar a rastreabilidade, a integridade documental e a validade jurídica dos laudos emitidos.
	
	

	142
	Laudos
	O sistema deverá permitir a emissão do laudo com o status Pendente ou Parcial, deixando explícito que o documento ainda não foi finalizado. Para evitar interpretações equivocadas, o laudo deverá conter uma marca d'água informando sua condição de documento pendente ou parcial.
	OBRIGATÓRIO
	

	
	
	 
	
	

	
	
	Os laudos emitidos nessa condição não deverão ser disponibilizados no HCMED e Portal do Paciente, mas deverão ser um status nesses sistemas.
	
	

	
	
	 
	
	

	
	
	Além disso, enquanto o laudo permanecer nesse status, não deverá receber assinatura nem certificação digital, uma vez que essas etapas somente poderão ocorrer após a conclusão definitiva do laudo. Após sua finalização, o sistema deverá permitir a emissão da versão definitiva, assinada e certificada digitalmente, preservando a rastreabilidade de todas as versões emitidas e garantindo que a versão definitiva substitua a versão provisória como documento oficial.
	
	

	143
	Laudos
	O sistema deverá atender à legislação vigente e às normas institucionais referentes à identificação do paciente, contemplando a apresentação do nome civil, nome social e, quando aplicável, nome afetivo, conforme as regras definidas para cada contexto de utilização.
	OBRIGATÓRIO
	

	
	
	Após a conclusão e liberação do laudo, as informações de identificação constantes em seu cabeçalho não poderão ser alteradas, mesmo que o cadastro do paciente seja posteriormente atualizado. Essa regra é necessária para preservar a integridade documental, a rastreabilidade da informação e a validade jurídica do documento.
	
	

	
	
	 
	
	

	
	
	Como exemplo, um paciente que realizou um exame em 2024 com o nome civil João e, em 2025, alterou legalmente seu nome para Maria, deverá ter o laudo emitido em 2024 preservado com a identificação original (João), enquanto os laudos emitidos após a alteração deverão refletir a nova identificação (Maria). O mesmo princípio se aplica a alterações de sobrenome decorrentes de casamento, divórcio ou outras mudanças cadastrais legalmente registradas.
	
	

	
	
	 
	
	

	
	
	Essa regra garante que cada laudo permaneça como o retrato fiel das informações vigentes no momento de sua emissão, assegurando sua autenticidade, rastreabilidade e conformidade legal.
	
	

	144
	Admissão
	Há necessidade, em grande parte dos casos de inclusão do registro do CID tanto no pedido quanto no laudo. As situações de obrigatoriedade deste preenchimento poderão ser definidas durante o processo de implantação ou já na operação do novo sistema no laboratório
	OBRIGATÓRIO
	

	145
	Migração de dados
	Deve ser realizada a migração de dados fundamentais dos exames já realizados dentro da instituição, dos diversos sistemas (p. ex. Tasy, MV, HCMED), com base no RGHC, permitindo pelo menos a visualização do caso na lista de histórico de exames e a visualização do laudo a partir de "clic" nesta lista.
	OBRIGATÓRIO
	

	146
	Módulo de pesquisa
	Deverá estar previsto o desenvolvimento de um "módulo de pesquisa", que permitirá toda a administração documental (formulários, listas, aprovações em comitês) e administração de amostras vinculadas a cada projeto. Este módulo será desenvolvido como uma parceria entre nossa instituição e a empresa responsável pelo LIS, portanto não implicando em custos adicionais. O tempo previsto para conclusão deste projeto será de um ano após a implementação inicial do sistema.
	OBRIGATÓRIO
	









Apêndice - B
Documento Funcional de Integração Webservice – Pacientes



1) Definições Técnicas

	NOME
	Descrição / definição

	HCFMUSP
	Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo.

	NETI
	Núcleo Especializado de Tecnologia da Informação

	Intersystem
	Empresa provedora de sistema de Barramento corporativo.

	Ensemble
	Servidor de barramento utilizado pelo HCFMUSP.

	XML
	Exensible Markup Language. Formato padrão de documento.

	SOAP
	Simple Object Description Language. Protocolo responsável por encapsular as chamadas e retornos aos métodos dos Webservices e administrar a troca de informações em ambientes distribuídos, baseado em XML.

	WSDL
	Web Services Description Language, linguagem de descrição de serviços web baseado em XML. Permite, através de definição de um vocábulo em XML, a possibilidade de descrever serviços e a troca de mensagens.

	WSS
	Módulo de segurança adicionado no servidor de barramento do HCFMUSP. Utiliza-se do protocolo Webservice Security


2) [bookmark: _mc1dr7u4sqx0]Objetivo do documento

O objetivo deste documento é demonstrar os detalhes da construção do webservice de integração 
de pacientes, as informações necessárias para acesso e consumo de seus métodos: 
1. AlteraPaciente; 
2. BuscaPaciente;
3. BuscaPacientePorPeríodo;
4. BuscaRGHC
5. CadastraPaciente;
6. ValidaPaciente.

Para a utilização dos métodos, deverá ser implementado o módulo de segurança do anexo (DF-Módulo Segurança.doc)

Este documento é direcionado para alinhamento/entendimento das regras de negócio aplicadas aos serviços mencionados, além disto, irá descrever em detalhe os objetos utilizados para requisição dos métodos em uma estrutura de dicionário de dados.

3) [bookmark: _mzrbsk8wzo62]Objetivo do Projeto e do Serviço
[bookmark: _44sinio]3.1 Do Projeto

O principal objetivo do projeto é integrar os sistemas do HCFMUSP, utilizar o middleware Ensemble como barramento de serviço para controlar, reutilizar e otimizar os processos atualmente realizados. Iniciando pelos dados demográficos de paciente (utilizando padrões HL7 e SOAP), através de esforços anteriormente realizados pela equipe HC foi constituída uma base DW que registra os dados dos pacientes oriunda dos cadastrados agrupados realizados nas aplicações distribuídas da Instituição.

Sendo assim, a plataforma de integração deverá manter os controles de validação no cadastro e alteração de pacientes para evitar as duplicidades e manter registros únicos controlados por um identificador único (IDDW). De modo que, uma melhoria no processo de cadastro de pacientes seja realizada englobando os dados existentes dos pacientes e os que serão cadastrados. 

3.2 Do Serviço
             
O serviço de “Pacientes” realiza os controles necessários para que os pacientes sejam cadastrados no Ensemble/DW e que a partir da requisição gerada, após o momento da chamada do método de cadastro ou alteração seja possível obtenção do IDDW do paciente (processo síncrono). 

A validação dos dados de pacientes será realizada através de tabelas de configurações e será   exposta em outro método do serviço, para auxiliar as chamadas de teste dos outros serviços. 
Importante ressaltar, que dentro das funcionalidades de cadastro e alteração a validação já está implícita. 


4) Descrição do escopo do Produto/Serviço
4.1 Visão geral do Serviço
Este escopo tem como principal objetivo: disponibilizar um webservice que fará parte do barramento Ensemble do HCFMUSP com os métodos de AlteraPaciente, BuscaPaciente, BuscaPacientePorPeríodo, CadastraPaciente e ValidaPaciente. 
Todos os métodos deste serviço possuem uma característica em comum após o envio dos parâmetros de entrada a resposta de retorno será uma afirmativa ou negativa da função realizada.

[image: https://lh4.googleusercontent.com/qpEZSuWMb_arLcuJNEfm_7yR0k9dkj7CEXgXPmNNAyXzU_slPpVV4r8do_dhm7OOlL7lFkKtXCmunZeabVihKi2pQwkTXNh6Nu_Y7BdsE1gdGcMfptAiwysdDSe9T2EZ04RyHnxy08woF2mciQ6eUA]
Figura 1: Arquitetura Webservice




O barramento de serviço será acessado por aplicações externas através de um cliente do webservice, desta forma as aplicações externas terão os formatos de mensagem (objetos) necessários, para acioná-lo, cada linguagem de programação que suporta o protocolo SOAP tem um utilitário para importação ou API’s que permitem essa ação.

Importante destacar que esta chamada é síncrona, ou seja, como visualizamos no fluxo acima a requisição necessariamente possuirá uma mensagem de resposta em caso de sucesso uma mensagem SOAP padrão e para casos de falha uma mensagem no padrão SOAP Fault. 

SOAP é um protocolo projetado para invocar aplicações remotas através de RPC ou trocas de mensagens, em um ambiente independente de plataforma e linguagem de programação. SOAP é, portanto, um padrão normalmente aceito para utilizar-se com Web Services. Desta forma, pretende-se garantir a interoperabilidade e intercomunicação entre diferentes sistemas, através da utilização de uma linguagem (XML) e mecanismo de transporte (HTTP) padrões.

             Concluindo, webservices são ótimas estratégias para aplicações robustas e dispersas pois independem das plataformas, sistemas operacionais, modelos de objetos e linguagens de programação, auxiliando muito a interoperabilidade entre objetos e componentes distribuídos.
A imagem abaixo demonstra o formato padrão das mensagens que utilizam este protocolo:
[image: https://lh4.googleusercontent.com/fx57ZQe1c66iWnzX3Q3LRRJcskdmmjBLgMuIQXeryWGvwlZi4x4rYcmtqBYE_dhhH8A8kcogZsJn-zihDlcxFBklWbhqLmBSaiyL5LdP4URUFL5Ed55t4HeFOX3ewPz-Lg0xJ_LKEXJxvN7aH-erJg]
Figura 2: Estrutura mensagem SOAP

	Nome Método
	Descrição
	Parâmetros de 
entrada
	Retorno

	AlteraPaciente
	Recebe/Valida informações do paciente, atualiza a base Ensemble e gera HL7 para atualizar a base DW
	XML com dados do paciente (segue descrição completa mais adiante nesta documentação)
	

	BuscaPaciente
	Busca pacientes na base corporativa
	idDW,
NomePaciente,
NomeMae,
DtNascimento,
TipoDocumento,
Identificador
	MsgErro
MsgSucesso
Lista de pacientes

	BuscaPacientePorPeriodo
	Busca pacientes na base corporativa por data de alteração e/ou cadastro
	dataHoraInicio
dataHoraFim
tipoOperação
	periodoPesquisado
qtdeLista
mensagem
codigoRetorno
listaPacientes

	BuscaRGHC
	Busca pacientes na base corporativa pelo ID_DW, ou pelo NR_RGHC mais DG_RGHC
	Id_dw
Tp_solicitacao (V,T)
nr_rghc

	id_dw
nm_paciente
dt_nascimento
nr_rghc
dg_rghc
dt_emissao

	CadastraPaciente
	Recebe/Valida informações do paciente, cadastra na base Ensemble e realiza cadastro no DW via procedure
	XML com dados do paciente (segue descrição completa mais adiante nesta documentação)
	

	ValidaPaciente
	Realiza validação dos campos informados com as tabelas de configurações (não persiste informações no Ensemble/DW). Método utilizado para testar o formato dos objetos enviados.
	XML com dados do paciente (segue descrição completa mais adiante nesta documentação)
	


Tabela 1 – Detalhamento dos métodos do Webservice Paciente
5) Requisitos funcionais do escopo

Os requisitos funcionais do escopo devem atender às seguintes necessidades:
1. Para realização do “Cadastro” e “Alteração”, será necessária a validação dos dados do paciente (deverá existir chamada implícita para a validação);


2. As tabelas de configuração utilizadas para a validação dos campos de paciente utilizam os padrões do sistema MV (Tabelas de configuração e serviço de domínios ensemble);
8.3. DDD
8.4. Etnia
8.5. GrauInstrucao
8.6. Pais
8.7. Raça
8.8. Religião
8.9. UF
8.10. TipoLogradouro



0) O serviço de “Cadastro” deverá retornar o IDDW na mensagem de reposta quando o paciente for cadastro com sucesso e no caso da “Alteração” esse mesmo IDDW deverá ser informado na mensagem de request como chave para alteração do paciente;
1) No serviço de “Altera Paciente” se a tag for enviada no XML de alteração com ou sem informação contida na mesma, as informações contidas na tag serão alteradas no cadastro de pacientes da base de dados do Ensemble, inclusive se forem enviados apenas espaços e branco dentro da tag. Se a tag não for enviada no xml campo não sofrerá alterações neste campo na base de dados do Ensemble.


· A método de validação também será publicado separadamente para auxiliar nos processos de teste e na assertividade das chamadas, vale lembrar que este método não salva os pacientes na base de dados somente retorna se as informações enviadas são válidas;


· O webservice de integração de pacientes será publicado na intranet HCFMUSP, não possuirá acesso externo.


· O retorno dos métodos utiliza o seguinte formato:

	Retorno	

	<NomeProcessoResult>
            <msgErro>Raça não mapeada,Raça não informada</msgErro>
            <msgSucesso/>
            <listaErros>
               <Erro>
                  <campo>paciente.raca</campo>
                  <descricao>Raça não mapeada</descricao>
     	    <valor>Nulo</valor>
               </Erro>
               <Erro>
                  <campo>raca</campo>
                  <descricao>Raça não informada</descricao>
                  <valor>Nulo</valor>
               </Erro>
            </listaErros>
            <idDW/>
</NomeProcessoResult>




1. msgErro -  Texto com descrição simples de todos os erros separados por vírgula. 
2. msgSucesso - Mensagem de sucesso, caso o objetivo do serviço seja atingido.
3. listaErros – Objeto com o detalhamento dos erros ocorridos, contendo:
a. campo – nome do campo (XML) do erro;
b. descrição – descrição breve do erro ocorrido;
c. valor – valor informado para o campo.
4. idDW – Valor do IDDW do paciente (somente atribuído para a resposta do Cadastro de paciente)

1. Campos que necessitam de valores pré-definidos em tabelas de configuração estão com marcação em amarelo na mensagem de sucesso item 5.2 Exemplo Chamada - Valida Paciente e as tabelas de configuração são mencionadas no item 9. Serviços de consulta das tabelas básicas.

2. Os campos sistemaOrigem e idSistemaOrigem devem ser informados para referência inversa do DW.

2. Os valores dos campos de endereço: Bairro, Cidade, Estado e Município deverão ser passados por extenso e sem acentuação (baseados nas tabelas de endereço do DNE).

5.1 Caminhos dos serviços

Os serviços são disponíveis exclusivamente na rede interna do complexo. Para acesso aos ambientes de Homologação e Produção faz-se necessária a liberação via Túnel IPSEC.

5.2 Exemplo Chamada – Métodos (ValidaPaciente e AlteraPaciente) Request/Response

	Request	

	<ValidaDadosRequest xmlns:xsi="http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance" xmlns:s="http://www.w3.org/2001/XMLSchema">
               <paciente>
                <sistemaOrigem>ALTPAC</sistemaOrigem>
                <idSistemaOrigem>87310733</idSistemaOrigem>
                <idDW>3604165</idDW>NO MÉDOTO CadastraPaciente ESTE CAMPO DEVE ESTAR NULO
                                         <cpf>18732366540</cpf>
                                         <nomeCompleto>PACIENTE TESTE</nomeCompleto>
                                         <dtNascimento>1983-07-09</dtNascimento>
                                         <nomeSocial>TESTE</nomeSocial>
</paciente>
<mae>
                                         <cpf></cpf>
                                         <nomeCompleto>MAE PACIENTE TESTE </nomeCompleto>
                                         <dtNascimento></dtNascimento>
                                                         <nomeSocial></nomeSocial>
                </mae>
                <pai>
                                         <cpf></cpf>
                                         <nomeCompleto>PAI PACIENTE TESTE </nomeCompleto>
                                         <dtNascimento></dtNascimento>
                                                         <nomeSocial></nomeSocial>
                </pai>
                <sexo>F</sexo>
                <raca>BRA</01>
                <estadoCivil>CAS</estadoCivil>
                <religiao>TES</religiao>
                <cns>898001306061824</cns>
                <ocupacao>821450</ocupacao>
                <contatoPaciente>MARIA</contatoPaciente>
                <telefoneContatoPaciente>(11) 2661-6155</telefoneContatoPaciente>
                <vinculoContato>MAE</vinculoContato>
                <grauInstrucao>FUN</grauInstrucao>
                <localNascimento>
<cidade>MAIRINQUE</cidade>
<estado>SAO PAULO</estado>
<uf>SP</uf>
<pais>1</pais>
<municipio>MAIRINQUE</municipio>
</localNascimento>
<telefoneComercial>(11)2661-7997</telefoneComercial>
<telefoneResidencial>(11)9950-4070</telefoneResidencial>
<telefoneCelular>(11)99814-3788</telefoneCelular>
<email>PACIENTE.TESTE@HC.FM.USP.BR</email>
<rg>344744966</rg>
<rgDataEmissao>1987-10-10</rgDataEmissao>
<rgUF>SP</rgUF>
<rgHC>79002101E</rgHC>
<rgOrgaoEmissao>SSP</rgOrgaoEmissao>
<cncartorio>SUMARE</cncartorio>
<cnlivro>a31</cnlivro>
<cnfolha>14V</cnfolha>
<cncertidao>34851</cncertidao>
<cnDataEmissao>1987-10-10</cnDataEmissao>
<endereco>
<enderecoCompleto>FIGUEIREDO</enderecoCompleto>
<tipo>81</tipo>
<nome>FIGUEIREDO</nome>
<numero>13</numero>
<bairro>VILA MARIANA</bairro>
<cidade>SAO PAULO</cidade>
<estado>SAO PAULO</estado>
<cep>04012150</cep>
<uf>SP</uf>
<pais>1</pais>
<municipio>SAO PAULO</municipio>
</endereco>
<tipoAtendimento>A</tipoAtendimento>
<dataObito>2015-10-19</dataObito>
<codigoEtnia/>
<dataObito/>
<cnNomeCartorio/>
<cnNumeroLivro/>
<cnNumeroFolha/>
<cnNumeroTermo/>
<cnDtEmissao/>
<rneDataEntradaBrasil/>
<rneNumeroPortariaNaturalizacao/>
<rneDataNaturalizacao/>
                </paciente>
</ValidaDadosRequest>




	Response	

	<SOAP-ENV:Envelope xmlns:SOAP-ENV="http://schemas.xmlsoap.org/soap/envelope/" xmlns:xsi="http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance" xmlns:s="http://www.w3.org/2001/XMLSchema">
   <SOAP-ENV:Body>
      <ValidaPacienteResponse xmlns="http://hc.org">
         <ValidaPacienteResult>
            <msgErro>Paciente validado com sucesso! </msgErro>
            <msgSucesso/>
         </ValidaPacienteResult>
      </ValidaPacienteResponse>
   </SOAP-ENV:Body>
</SOAP-ENV:Envelope>



5.3 Métodos (CadastraPaciente) Request/Response

	Request	

	Metodo CadastrPaciente

      <hc:CadastraPaciente>
         <!--Optional:-->
         <hc:pPaciente>
            <hc:sistemaOrigem>MMED</hc:sistemaOrigem>
            <hc:idSistemaOrigem>2248436</hc:idSistemaOrigem>
            <hc:idDW>3604165</hc:idDW>
            <hc:paciente>
               <hc:cpf>37189338888</hc:cpf>
               <hc:nomeCompleto>TESTE PACIENTE</hc:nomeCompleto>
               <hc:dtNascimento>2000-01-01</hc:dtNascimento>
            </hc:paciente>
            <hc:mae>
               <hc:cpf/>
               <hc:nomeCompleto> TESTE PACIENTE </hc:nomeCompleto>
               <hc:dtNascimento/>
            </hc:mae>
            <hc:pai>
               <hc:cpf/>
               <hc:nomeCompleto> TESTE PACIENTE </hc:nomeCompleto>
               <hc:dtNascimento/>
            </hc:pai>
            <hc:sexo>F</hc:sexo>
            <hc:raca>04</hc:raca>
            <hc:estadoCivil>C</hc:estadoCivil>
            <hc:religiao>EVA</hc:religiao>
            <hc:cns>132708058520002</hc:cns>
            <hc:ocupacao/>
            <hc:contatoPaciente/>
            <hc:vinculoContato/>
            <hc:grauInstrucao>ANA</hc:grauInstrucao>
            <hc:localNascimento>
               <hc:enderecoCompleto/>
               <hc:tipo/>
               <hc:nome/>
               <hc:numero/>
               <hc:complemento/>
               <hc:bairro/>
               <hc:cidade>OSASCO</hc:cidade>
               <hc:estado>SAO PAULO</hc:estado>
               <hc:cep/>
               <hc:uf>SP</hc:uf>
               <hc:pais>76</hc:pais>
               <hc:municipio>OSASCO</hc:municipio>
            </hc:localNascimento>
            <hc:telefoneComercial>1198569800</hc:telefoneComercial>
            <hc:telefoneResidencial>1158253600</hc:telefoneResidencial>
            <hc:telefoneCelular/>
            <hc:email>teste@teste.org.br</hc:email>
            <hc:rg>753951850</hc:rg>
            <hc:rgDataEmissao>2000-01-01</hc:rgDataEmissao>
            <hc:rgUF>BA</hc:rgUF>
            <hc:rgHC>79002421E</hc:rgHC>
            <hc:rgOrgaoEmissao>SSPBA</hc:rgOrgaoEmissao>
            <hc:digitoRgHC/>
            <hc:endereco>
               <hc:enderecoCompleto>MARCELA 11 SEM</hc:enderecoCompleto>
               <hc:tipo>81</hc:tipo>
               <hc:nome>MARCELA 11 SEM</hc:nome>
               <hc:numero>10</hc:numero>
               <hc:complemento/>
               <hc:bairro>JARDIM ROBERTO</hc:bairro>
               <hc:cidade>OSASCO</hc:cidade>
               <hc:estado>SAO PAULO</hc:estado>
               <hc:cep>06124110</hc:cep>
               <hc:uf>SP</hc:uf>
               <hc:pais>76</hc:pais>
               <hc:municipio>OSASCO</hc:municipio>
            </hc:endereco>
            <hc:dtEndereco/>
            <hc:codigoEtnia/>
            <hc:tipoAtendimento>A</hc:tipoAtendimento>
            <dataObito/>
            <hc:cnNomeCartorio/>
            <hc:cnNumeroLivro/>
            <hc:cnNumeroFolha/>
            <hc:cnNumeroTermo/>
            <hc:cnDtEmissao>1899-12-30</hc:cnDtEmissao>
            <rneDataEntradaBrasil/>
            <rneNumeroPortariaNaturalizacao/>
            <rneDataNaturalizacao/>
         </hc:pPaciente>
      </hc:CadastraPaciente>




	Response	

	<SOAP-ENV:Envelope xmlns:SOAP-ENV="http://schemas.xmlsoap.org/soap/envelope/" xmlns:xsi="http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance" xmlns:s="http://www.w3.org/2001/XMLSchema">
   <SOAP-ENV:Body>
      <CadastraPacienteResponse xmlns="http://hc.org">
         <CadastraPacienteResult>
            <msgErro/>
            <msgSucesso>Paciente cadastrado com sucesso</msgSucesso>
            <idDW>11464387</idDW>
         </CadastraPacienteResult>
      </CadastraPacienteResponse>
   </SOAP-ENV:Body>
</SOAP-ENV:Envelope>



6) [bookmark: _x9n76v5zaj5r]Mapeamento das regras de validação de paciente

Validação se o paciente já existe na base de dados corporativa
Esta validação será feita pelos campos (Nome Paciente, Nome Mãe, Data_nascimento,cpf e sexo)
Caso exista paciente com dados iguais ao do WS-CHAMADA INCLUI PACIENTE com os campos acima, retornará a mensagem :
<msgErro>Existem dados foneticamente semelhantes cadastrados!</msgErro>

Validação de campo sistemaOrigem

1) Campo de preenchimento obrigatório;
 	 Mensagem: Identificador de sistema de origem obrigatório!
Validação de campo idSistemaOrigem


5. Campo de preenchimento obrigatório; 
  	Mensagem: Identificador interno no sistema de origem obrigatório!

Validação de campos Nome (Nome Paciente, Nome Mãe, Nome Pai)


INCLUIR MSG PADRÃO PARA NOME DE MAE E NOME DO PAI DESCONHECIDO. USAR MESMA REGRA DA TELA DE ALTERAÇÃO DE PACIENTE, CASO NOME SEJA NULO
“IGNORADO PREENCHIDO DE ACORDO COM PORT SAS”


·  Campo de preenchimento obrigatório; 
Mensagem: <campo> não informado


· Não permite mais que de um espaço na composição do nome; 
Mensagem: <campo> possui espaços em branco em excesso


· Não permite números; 
Mensagem: <campo> possui números em sua definição;


· Não permite sequência de caracteres repetidos Ex.: "AAAA" (Tamanho repetição: 4); 
Mensagem: <campo> não permite sequência de caracteres


· Não permite passagem de somente um nome; 
Mensagem: <campo> não pode possuir apenas um nome


· Não permite espaço em branco no início do nome; 
Mensagem: <campo> possui espaço em branco antes do nome
· Primeiro nome/sobrenome não podem ser abreviados.
Mensagem: <campo> não permite abreviações

Regra Nova: Permitido penúltimo sobrenome com tamanho 1, exemplo João da Silva e Silva
                    Permitidos abreviações em qualquer posição, para as letras E e Y.


Pais (endereco->pais)
· Campo de preenchimento obrigatório
Mensagem: País Endereço não informado


· Valores permitidos validados na tabela HC_DW_Config.Pais.
Mensagem: País de Endereço inválido

Data de Nascimento (dtNascimento)
*Validações movidas para parte de regras CNS

Sexo (sexo)
· Campo de preenchimento obrigatório
Mensagem: Sexo não informado


· Somente válidos valores F – Feminino, M - Masculino e I - Indeterminado
Mensagem: Sexo informação inválida (permitido somente 'F', ‘I’ ou 'M')


Raça
· Campo de preenchimento obrigatório
Mensagem: Raça não informada


1.  Validação de valores realizada na tabela HC_DW_Config.Raca, realizada pelo “código” da   raça
              Mensagem: Raça inválida

Etnia (código Etnia)
· Campo de preenchimento obrigatório caso raça seja indígena (raça= "05" )  Mensagem: Código de etnia não informado (obrigatório no caso de raça indígena)


· Validação de valores realizada na tabela HC_DW_Config.Etnia 
Mensagem: Código de etnia inválido

Código Logradouro (endereco->tipo)
1. Campo de preenchimento obrigatório
Mensagem: Tipo de logradouro do endereço não informado


1) Validação realizada nas regras do CNS na tabela DePara 
Mensagem: Tipo Logradouro não mapeado


Endereço (endereco->nome)
3) Campo de preenchimento obrigatório
Mensagem: Logradouro não informado


· Não permite sequência de caracteres repetidos, quantidade da repetição = 7 
Mensagem: Logradouro  <textoCaracteresRepetidos>

Número (endereco->numero)
· Campo de preenchimento obrigatório
Mensagem: Número do endereço não informado


1. Permite somente valores numéricos 
Mensagem: Número do endereço inválido (somente números), para S/N considerar nº 9999

CEP (endereco->cep)
1. Campo de preenchimento obrigatório
Mensagem: CEP não informado


· Campo permite apenas números 
Mensagem: CEP permite apenas números


1) Campo não pode possuir mais que 8 dígitos 
Mensagem: CEP não pode possuir mais que 8 dígitos


1. Validação realizada na tabela HC_DW_Config.CEPLOGRADOUROS caso não encontrado realiza busca HC_DW_Config.CepLocalidades
Mensagem: CEP Inválido



Bairro (endereco->bairro)
1. Campo de preenchimento obrigatório
Mensagem: Bairro não informado

1. Validação realizada na tabela HC_DW_Config.Bairro através do codigoDNE.
Mensagem: Bairro Inválido

Cidade (endereco->cidade)
· Campo de preenchimento obrigatório
Mensagem: Cidade não informada


· Validação realizada nas tabelas de configuração HC_DW_Config.CIDADE e 
HC_DW_Config.UF 
Mensagem: Estado / Cidade inválido

Estado (endereco->estado)
· Campo de preenchimento obrigatório
Mensagem: Estado não informado


· Validação realizada na tabela HC.DW.Config.UF pelo campo nome
Mensagem: Estado inválido

Unidade de Federação (endereco->uf)
· Campo não obrigatório, caso preenchido valida código na tabela de configuração HC.DW.Config.UF
Mensagem: UF inválido

Cadastro Nacional de Saúde (cns)

· Campo não obrigatório, caso preenchido valida regras através de algoritmo criado 
Mensagem: Tamanho do campo CNS inválido!
                      Campo CNS inválido!

Religião (religiao)
· Campo não obrigatório, caso preenchido valida informações na tabela de cadastro HC.DW.Config.Religiao
Mensagem: Religião inválida

Grau de Instrução (grauInstrucao)
· Campo não obrigatório, caso preenchido valida informações na tabela de cadastro HC.DW.Config.GrauInstrucao
Mensagem: Grau de instrução inválido

Validação campos Telefone (Telefone Comercial, Telefone Residencial, Telefone Celular e TelefoneContatoPaciente)


· Valores não obrigatórios 
· Não permitem sequencia caracteres iguais (ex. 11111111);
· Aplicado tratamento para Estados (UF) que exigem telefones móveis com 9 dígitos; 
· Acrescentado DDD com base na informação de endereço; 
· Aplicado tratamento para permitir somente valores de DDD autorizados de acordo com a anatel, lista disponível em http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/16-2001/383-resolucao-263
· Tirar zeros à esquerda;
· Tirar espaços;
· Tira Caracteres não numéricos;
· Número menor que 8 dígitos;
· Número maior que 11 dígitos.


Obs: Realizada validação para cada UF onde existe uma quantidade distinta de dígitos para telefones fixos e móveis. Caso o tamanho do número seja maior que 8 ou 9 dígitos, presume-se que o número contenha o DDD. 


Mensagens Possíveis:
· <Campo telefone> não informado
· <Campo telefone> possui repetição
· Número <número telefone> menor que o permitido
· Número <número telefone> maior que o permitido
· Número <número telefone> deve ter <comprimento mascara> dígitos
· Número <campo telefone> inválido

7) [bookmark: _2bn6wsx]Mapeamento de campos do XML
[bookmark: _qsh70q]7.1 Campo IDDW (number)

  (Campo obrigatório na integração)
  Mensagem: <msgErro>idDW do paciente obrigatório!</msgErro>

[bookmark: _3as4poj]7.2 Campo sexo (varchar)
(Campo obrigatório na integração)
 Mensagem: <msgErro>Sexo do paciente obrigatório!</msgErro>
 Mensagem: Sexo informação inválida (permitido somente 'F' , 'M' ou ‘I’)
[bookmark: _1pxezwc]7.3 Campo raça (varchar)
(Campo obrigatório na integração)
       Mensagem: <msgErro>Raça do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _49x2ik5]7.4 Campo código etnia (number)
(Campo obrigatório na integração se raça = ’05’)
      Mensagem: <msgErro>Codigo etnia do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _2p2csry]7.5 Campo Estado civil (varchar)
[bookmark: _147n2zr]7.6 Campo Religião (varchar)
[bookmark: _3o7alnk]7.7 Campo Cns (varchar)
[bookmark: _23ckvvd]7.8 Campo Ocupação (varchar)
[bookmark: _ihv636]7.9 Campo Cpf (varchar)
· Se um paciente adulto, não permite que seja cadastrado/alterado para um CPF já existente no banco (com exceção se for o CPF de recém-nascido em que o CPF for a mãe).
· Caso seja um CPF de um recém-nascido, permite o cadastro do mesmo CPF se associado ao da mãe.
· Caso seja alterado o CPF de um recém-nascido, permite a alteração somente se não existir o CPF.
[bookmark: _32hioqz]7.10 Campo Nome Completo (varchar)
 Campo de preenchimento obrigatório; 
Mensagem: <campo> não informado
3. Não permite mais que de um espaço na composição do nome;
Mensagem: <campo> possui espaços em branco em excesso


· Não permite números; 
Mensagem: <campo> possui números em sua definição;


· Não permite sequência de caracteres repetidos Ex.: "AAAA" (Tamanho repetição: 4); 
Mensagem: <campo> não permite sequência de caracteres


· Não permite passagem de somente um nome; 
Mensagem: <campo> não pode possuir apenas um nome


8. Não permite espaço em branco no início do nome; 
Mensagem: <campo> possui espaço em branco antes do nome


· Primeiro nome/sobrenome não podem ser abreviados.
Mensagem: <campo> não permite abreviações

Regra Nova: Permitido penúltimo sobrenome com tamanho 1, exemplo João da Silva e Silva
                    Permitido abreviações em qualquer posição, para as letras E e Y.

[bookmark: _1hmsyys]7.11 Campo Nome Social (varchar)
[bookmark: _41mghml]7.12 Campo Data nascimento (date)
 (Campo obrigatório na integração)
Mensagem: <msgErro>Data de nascimento do paciente obrigatório!</msgErro>
Mensagem: <msgErro>Não permitir entrada de DN menor que 01/01/1851!</msgErro>
Mensagem: <msgErro> Formato data de nascimento inválido (aaaa-mm-dd)!</msgErro>	
       
Não permite datas futuras
       Mensagem: Data de nascimento não permite valores futuros
[bookmark: _2grqrue]7.13 Campo Contato paciente (varchar) 
[bookmark: _vx1227]7.14 Campo Vínculo contato paciente (varchar)
[bookmark: _3fwokq0]7.15 Campo Grau de instrução (varchar)
[bookmark: _1v1yuxt]7.16 Campo Nome da mãe (varchar)
Campo de preenchimento obrigatório; 
    Mensagem: <msgErro>Nome mãe do paciente obrigatório!</msgErro>

· Não permite mais que de um espaço na composição do nome; 
Mensagem: <campo> possui espaços em branco em excesso


· Não permite números; 
Mensagem: <campo> possui números em sua definição;


· Não permite sequência de caracteres repetidos Ex.: "AAAA" (Tamanho repetição: 4); 
Mensagem: <campo> não permite sequência de caracteres


· Não permite passagem de somente um nome; 
Mensagem: <campo> não pode possuir apenas um nome


· Não permite espaço em branco no início do nome; 
Mensagem: <campo> possui espaço em branco antes do nome


· Primeiro nome/sobrenome não podem ser abreviados.
Mensagem: <campo> não permite abreviações

Regra Nova: Permitido penúltimo sobrenome com tamanho 1, exemplo João da Silva e Silva;
 		  Permitido abreviações em qualquer posição, para as letras E e Y.
[bookmark: _4f1mdlm]7.17 Campo Nome pai (varchar)
Campo de preenchimento obrigatório; 
    Mensagem: <msgErro>Nome pai do paciente obrigatório!</msgErro>

8. Não permite mais que de um espaço na composição do nome; 
Mensagem: <campo> possui espaços em branco em excesso


· Não permite números; 
Mensagem: <campo> possui números em sua definição;


· Não permite sequência de caracteres repetidos Ex.: "AAAA" (Tamanho repetição: 4); 
Mensagem: <campo> não permite sequência de caracteres


· Não permite passagem de somente um nome; 
Mensagem: <campo> não pode possuir apenas um nome


1. Não permite espaço em branco no início do nome; 
Mensagem: <campo> possui espaço em branco antes do nome


98 Primeiro nome/sobrenome não podem ser abreviados.
Mensagem: <campo> não permite abreviações

Regra Nova: Permitido penúltimo sobrenome com tamanho 1, exemplo João da Silva e Silva. 
 Permitido abreviações em qualquer posição, para as letras E e Y.
[bookmark: _2u6wntf]7.18 Campo Cidade de nascimento (varchar)
 (Campo obrigatório na integração)
        Mensagem: <msgErro>Cidade de nascimento do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _19c6y18]7.19 Campo Estado de nascimento (varchar)
(Campo obrigatório na integração)
       Mensagem: <msgErro>Estado de nascimento do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _3tbugp1]7.20 Campo Município de nascimento (varchar)
 (Campo obrigatório na integração)
        Mensagem: <msgErro>Município de nascimento do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _28h4qwu]7.21 Campo País de nascimento (varchar)
 (Campo obrigatório na integração)
        Mensagem: <msgErro>País de nascimento do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _nmf14n]7.22 Campo Endereço (varchar)
(Campo obrigatório na integração)
       Mensagem: <msgErro>Endereço do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _37m2jsg]7.23 Campo Tipo endereço (number)
(Campo obrigatório na integração)
       Mensagem: <msgErro>Tipo de endereço do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _1mrcu09]7.24 Campo Número endereço (varchar)
 (Campo obrigatório na integração)
Mensagem: <msgErro><descricao>Número do endereço não informado</descricao>
Mensagem: <msgErro><descricao>Número do endereço inválido (somente números)</descricao>
Mensagem: <msgErro><descricao>Número do endereço informado deve ser maior que 0</descricao>
Mensagem: <msgErro><descricao>Número do endereço não informado</descricao>
[bookmark: _46r0co2]7.25 Campo Complemento do endereço (varchar)
[bookmark: _2lwamvv]7.26 Campo Bairro do endereço (varchar)
(Campo obrigatório na integração)
Mensagem: <msgErro>Bairro do endereço do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _111kx3o]7.27 Campo Cidade do endereço (varchar)
 (Campo obrigatório na integração)
       Mensagem: <msgErro>Cidade do endereço do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _3l18frh]7.28 Campo Estado do endereço (varchar)
 (Campo obrigatório na integração)
 Mensagem: <msgErro>Estado do endereço do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _206ipza]7.29 Campo Cep do endereço (varchar)
(Campo obrigatório na integração)
     Mensagem: <msgErro>CEP não informado!</msgErro>
     Campo permite apenas números 
     Mensagem: <msgErro>CEP permite apenas números!</msgErro>

     Campo não pode possuir mais que 8 dígitos 
    	     Mensagem: <msgErro>CEP não pode possuir mais que 8 dígitos!</msgErro>
[bookmark: _4k668n3]7.30 Campo UF do endereço (varchar)
(Campo obrigatório na integração)
       Mensagem: <msgErro>UF do endereço do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _2zbgiuw]7.31 Campo Município do endereço (varchar)
(Campo obrigatório na integração)
      Mensagem: <msgErro>Município do endereço do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _1egqt2p]7.32 Campo País do endereço (varchar)
(Campo obrigatório na integração)
        Mensagem: <msgErro>País do endereço do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _3ygebqi]7.33 Campo Telefone residencial (varchar), Campo Telefone celular (varchar) e Campo Telefone comercial (varchar)
Valores não obrigatórios 
Não permitem sequência caracteres iguais (ex. 11111111);
Aplicado tratamento para Estados (UF) que exigem telefones móveis com 9 dígitos; 
Acrescentado DDD com base na informação de endereço; 
Aplicado tratamento para permitir somente valores de DDD autorizados de acordo com a anatel, lista disponível em: http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/16-2001/383-resolucao-263
Tirar zeros à esquerda;
Tirar espaços;
Tira Caracteres não numéricos;
Número menor que 8 dígitos;
Número maior que 11 dígitos.

Obs: Realizada validação para cada UF onde existe uma quantidade distinta de dígitos para telefones fixos e móveis. Caso o tamanho do número seja maior que 8 ou 9 dígitos, presume-se que o número contenha o DDD. 
Mensagens Possíveis:
<Campo telefone> não informado
<Campo telefone> possui repetição
Número <número telefone> menor que o permitido
Número <número telefone> maior que o permitido
Número <número telefone> deve ter <comprimento máscara> dígitos
Número <campo telefone> inválido
[bookmark: _2dlolyb]7.34 Campo Contato (varchar)
[bookmark: _sqyw64]7.35 Campo Vínculo Contato (varchar)
[bookmark: _3cqmetx]7.36 Campo Email (varchar)
[bookmark: _1rvwp1q]7.37 Campo Rg do paciente (varchar)
 (Campo obrigatório na integração se CPF ou certidão de nascimento for nulo, se campo for preenchido a data, uf e orgão emissor são obrigatórios)
        Mensagem: <msgErro>Rg do paciente obrigatório!</msgErro>
· Não permite sequência de todos os caracteres repetidos Ex.: “0000000"
Mensagem: <campo> RG Inválido

[bookmark: _4bvk7pj]7.38 Campo Órgão emissor do rg do paciente (varchar)
(Campo obrigatório na integração se número do rg preenchido)
        Mensagem: <msgErro>Órgão emissor do rg do paciente do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _2r0uhxc]7.39 Campo UF órgão emissor do rg do paciente (varchar)
(Campo obrigatório na integração se número do rg preenchido)
      Mensagem: <msgErro>UF órgão emissor do rg do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _1664s55]7.40 Campo Data de emissão do rg do paciente (date)
(Campo obrigatório na integração se número do rg preenchido)
      Mensagem: <msgErro>Data de emissão do rg do paciente obrigatório!</msgErro>
[bookmark: _3q5sasy]7.41 Campo rghc do paciente (varchar)
[bookmark: _25b2l0r]7.42 Campo dígito rghc do paciente (varchar)
[bookmark: _kgcv8k]7.43 Campo data rghc do paciente (date)
[bookmark: _34g0dwd]7.44 Campo data de óbito do paciente (date)
Mensagem: <msgErro> Data de óbito não permite valores futuros</msgErro>
[bookmark: _1jlao46]7.45 Campo sitemaOrigem

8) [bookmark: _43ky6rz]Modelo do XML (completo)

	XML	

	<?xml version="1.0" encoding="UTF-8" ?>
<SOAP-ENV:Envelope xmlns:SOAP-ENV='http://schemas.xmlsoap.org/soap/envelope/' xmlns:xsi='http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance' xmlns:s='http://www.w3.org/2001/XMLSchema'>
    <SOAP-ENV:Body>
        <PacienteResponse xmlns="http://hc.org">
            <msgSucesso>A pesquisa retornou 1 item!</msgSucesso>
            <ListaPaciente>
                <Paciente>
                    <idDW>7159749</idDW>
                    <sexo>M</sexo>
                    <raca>IND</raca>
                    <codigoEtnia>1</codigoEtnia>
                    <estadoCivil>CAS</estadoCivil>
                    <religiao>CAT</religiao>
                    <cns>898001306883182</cns>
                    <ocupacao>ENGENHEIRO</ocupacao>
                    <paciente>
                        <cpf>61198556889</cpf>
                        <nomeCompleto>PACIENTE JAN TESTE VERSAO WEB </nomeCompleto>
                        <nomeSocial>PACIENTE</nomeSocial>
                        <dtNascimento>1950-01-01</dtNascimento>
                    </paciente>
                    <contatoPaciente>TESTE CONTATO</contatoPaciente>
                    <vinculoContato>PRIMO</vinculoContato>
                    <grauInstrucao>SUC</grauInstrucao>
                    <mae>
                        <cpf></cpf>
                        <nomeCompleto>PACIENTE JAN TESTE VERSAO WEB MAE </nomeCompleto>
                        <dtNascimento xsi:nil="true"/>
                    </mae>
                    <pai>
                        <cpf></cpf>
                        <nomeCompleto>PACIENTE JAN TESTE VERSAO WEB PAI </nomeCompleto>
                        <dtNascimento xsi:nil="true"/>
                    </pai>
                    <localNascimento>
                        <cidade>SAO PAULO</cidade>
                        <estado>SAO PAULO</estado>
                        <uf>SP</uf>
                        <pais>76</pais>
                        <municipio>SAO PAULO</municipio>
                    </localNascimento>
                    <Endereco>
                        <TipoEndereco>
                            <enderecoCompleto>PAES DE BARROS DE 1363 A 2493</enderecoCompleto>
                            <tipo>81</tipo>
                            <nome>PAES DE BARROS DE 1363 A 2493</nome>
                            <numero>1133</numero>
                            <complemento>SEM COMPL</complemento>
                            <bairro>MOOCA</bairro>
                            <cidade>SAO PAULO</cidade>
                            <estado>SAO PAULO</estado>
                            <cep>03115001</cep>
                            <uf>SP</uf>
                            <pais>76</pais>
                            <municipio>SAO PAULO</municipio>
                        </TipoEndereco>
                    </Endereco>
                    <Contatos>
                        <Contatos>
                            <tipo>CELULAR</tipo>
                            <valor>(11)99661-6155</valor>
                        </Contatos>
                        <Contatos>
                            <tipo>RESIDENCIAL</tipo>
                            <valor>(11)2661-6155</valor>
                        </Contatos>
                        <Contatos>
                            <tipo>COMERCIAL</tipo>
                            <valor>(11)2661-6155</valor>
                        </Contatos>
                        <Contatos>
                            <tipo>CONTATO</tipo>
                            <valor>(11) 2661-6155</valor>
                        </Contatos>
                        <Contatos>
                            <tipo>EMAIL</tipo>
                            <valor>pjan@yahoo.com.br</valor>
                        </Contatos>
                    </Contatos>
                    <Identificacao>
                        <IdentificacaoPaciente>
                            <tipo>RG</tipo>
                            <numero>123451234</numero>
                            <orgaoEmissao>SSP</orgaoEmissao>
                            <ufEmissao>SP</ufEmissao>
                            <digito>4</digito>
                            <dtEmissao>2000-01-01</dtEmissao>
                        </IdentificacaoPaciente>
                        <IdentificacaoPaciente>
                            <tipo>RGHC</tipo>
                            <numero>90810088</numero>
                            <digito>E</digito>
                            <dtEmissao xsi:nil="true"/>
                        </IdentificacaoPaciente>
                    </Identificacao>
                    <dataObito>2000-01-01</dataObito>
                </Paciente>
            </ListaPaciente>
        </PacienteResponse>
    </SOAP-ENV:Body>
</SOAP-ENV:Envelope>



Validação IBGE Nascimento (localNascimento.uf e localNascimento.municipio)
·  Campo Município de preenchimento obrigatório; 
Mensagem: Local Nascimento inválido (Municipio)


· Campo UF de preenchimento obrigatório; 
Mensagem: Local Nascimento inválido (UF)


1. Validação tabela de configuração IBGE CNS; 
Mensagem: Local Nascimento combinação de UF e Município inválida!

Validação IBGE Residência (endereco.uf e endereco.municipio)
a) Campo Município de preenchimento obrigatório; 
Mensagem: Endereço inválido (Municipio)


1) Campo UF de preenchimento obrigatório; 
Mensagem: Endereço inválido (UF)


· Validação tabela de configuração IBGE CNS ; 
Mensagem: Endereço combinação de UF e Município inválida!

Documentos - CPF ou RG 
8.6 Obrigatoriedade de pelo menos um documento para cadastro
Mensagem: CPF obrigatório para cadastro
Mensagem: RG obrigatório para cadastro
Mensagem: RG ou CPF são obrigatórios para cadastro

Documentos – Validação RG
61) Campo rgDataEmissao de preenchimento obrigatório 
Mensagem: Data de emissão RG é obrigatória, quando número do RG é informado


· Campo rgUf de preenchimento obrigatório 
Mensagem: UF de emissão do RG é obrigatória, quando número do RG é informado
Documentos – Validação CPF
· Verifica se número de CPF informado é um CPF válido e se já existe na base corporativa
Mensagem: CPF paciente inválido

Raça
1. Conversão de Raça HC > CNS
Mensagem: Raça não mapeada

Pais Nascimento 
· Validação para pacientes somente brasileiro, permite que os valores 76 “Brasil” sejam informados (localNascimento.pais).
Mensagem: Nacionalidade não mapeada para estrangeiros
Tipo de Logradouro  
1. Conversão de Raça HC > CNS (utilização tabela DePara DNE > CNS).
Mensagem: Tipo de Logradouro não mapeado

Data de Nascimento (dtNascimento)
a) Campo de preenchimento obrigatório
Mensagem: Data de nascimento não informada


1. Não permitir entrada de DN menor que 01/01/1851
Mensagem: Data de nascimento não permite menores que 1851-01-01


19. Não permite datas futuras
Mensagem: Data de nascimento não permite valores futuros



1. Validação de formato da data
Mensagem: Formato data de nascimento inválido (aaaa-mm-dd)

Data de Óbito(dataObito)
· Não permite datas futuras
Mensagem: Data de óbito não permite valores futuros
[bookmark: _2iq8gzs]
8)   TABELAS DE CONFIGURAÇÃO 
8.1. [bookmark: _2jxsxqh] Raça 
	Código
	Descrição

	BRA
	BRANCA

	PRE
	PRETA

	PAR
	PARDA

	AMA
	AMARELA

	IND
	INDIGENA

	
	



8.2. [bookmark: _z337ya] Estado Civil
	Código
	Descrição

	SOL
	SOLTEIRO

	CAS
	CASADO

	UNC
	UNIÃO CONSENSUAL

	SEP
	SEPARADO

	VIU
	VIUVO

	IGN
	IGNORADO


[bookmark: _3j2qqm3]
8.3. Grau Instrução
	Código
	Descrição

	FUI
	FUNDAMENTAL I INCOMPLETO (1-5 PRIMARIO)

	FUN
	FUNDAMENTAL I COMPLETO (1-5 PRIMARIO)

	1GI
	FUNDAMENTAL II INCOMPLETO (6-9 GINASIO)

	1GC
	FUNDAMENTAL II COMPLETO (6-9 GINASIO)

	2GI
	MEDIO INCOMPLETO (1-3 COLEGIAL)

	2GC
	MEDIO COMPLETO (1-3 COLEGIAL)

	SUI
	SUPERIOR INCOMPLETO

	SUC
	SUPERIOR COMPLETO

	MES
	MESTRADO / DOUTORADO

	ANA
	NAO ALAFABETIZADO

	ANF
	SOMENTE ALFABETIZADO

	IGN
	IGNORADO


[bookmark: _1y810tw]
8.4. Tipo (Tipo de Logradouro baseado DNE)  Consultar serviço - (PesquisarTipoLogradouro) 
	CodigoDNE
	DescricaoDNE

	748
	10ª RUA

	749
	10ª TRAVESSA

	750
	11ª RUA

	751
	11ª TRAVESSA

	752
	12ª RUA

	753
	12ª TRAVESSA

	754
	13ª TRAVESSA

	755
	14ª TRAVESSA

	756
	15ª TRAVESSA

	757
	16ª TRAVESSA

	758
	17ª TRAVESSA

	759
	18ª TRAVESSA

	760
	19ª TRAVESSA

	739
	1ª AVENIDA

	817
	1ª LADEIRA SANTA

	741
	1ª PARALELA

	743
	1ª RUA

	744
	1ª SUBIDA

	745
	1ª TRAVESSA

	746
	1ª TRAVESSA DA RODOVIA

	747
	1ª VILA

	738
	1º ALTO

	740
	1º BECO

	773
	20ª TRAVESSA

	774
	21ª TRAVESSA

	775
	22ª TRAVESSA

	763
	2ª AVENIDA

	765
	2ª LADEIRA DO

	766
	2ª PARALELA

	768
	2ª RUA

	769
	2ª SUBIDA

	770
	2ª TRAVESSA

	771
	2ª TRAVESSA DA RODOVIA

	772
	2ª VILA

	762
	2º ALTO

	764
	2º BECO

	777
	3ª AVENIDA

	779
	3ª LADEIRA DO

	780
	3ª PARALELA

	782
	3ª RUA

	783
	3ª SUBIDA

	784
	3ª TRAVESSA

	785
	3ª VILA

	776
	3º ALTO

	778
	3º BECO

	787
	4ª AVENIDA

	789
	4ª PARALELA

	790
	4ª RUA

	791
	4ª SUBIDA

	792
	4ª TRAVESSA

	793
	4ª VILA

	795
	5ª AVENIDA

	798
	5ª RUA

	799
	5ª SUBIDA

	800
	5ª TRAVESSA

	801
	5ª VILA

	802
	6ª AVENIDA

	803
	6ª RUA

	804
	6ª SUBIDA

	805
	6ª TRAVESSA

	806
	7ª RUA

	807
	7ª TRAVESSA

	809
	8ª TRAVESSA

	810
	9ª RUA

	811
	9ª TRAVESSA

	1
	ACESSO

	812
	ACESSO ESTADUAL

	656
	ACESSO LOCAL

	2
	ADRO

	5
	ALTO

	657
	ANEL VIARIO

	658
	ANTIGA ESTACAO

	659
	ANTIGA ESTRADA

	660
	AREA VERDE

	465
	ARTERIA

	7
	ATALHO

	651
	AVENIDA CONTORNO

	661
	AVENIDA MARGINAL

	662
	AVENIDA MARGINAL DIREIT

	663
	AVENIDA MARGINAL ESQUER

	664
	AVENIDA MARGINAL NORTE DA

	665
	AVENIDA PERIMETRAL

	15
	BAIXA

	470
	BALAO

	813
	BECO 1

	814
	BECO 2

	815
	BECO 3

	10
	BELVEDERE DEPUTADO

	12
	BLOCO

	667
	BLOCOS

	13
	BOSQUE

	14
	BOULEVARD

	668
	BULEVAR

	496
	BURACO DA

	16
	CAIS

	571
	CALCADA

	669
	CALCADAO

	17
	CAMINHO

	670
	CAMINHO DE SERVIDAO

	23
	CAMPO

	671
	CAMPUS DA

	495
	CANAL

	672
	CICLOVIA

	479
	CIRCULAR

	816
	COLINA DAS

	503
	COMPLEXO VIARIO

	673
	COMUNIDADE

	675
	CONJUNTO HABITACIONAL

	676
	CONJUNTO MUTIRAO

	677
	CONJUNTO RESIDENCIAL

	678
	CONTORNO

	22
	CORREDOR

	24
	CORREGO

	478
	DESCIDA DA

	27
	DESVIO

	28
	DISTRITO

	679
	EIXO

	680
	EIXO INDUSTRIAL

	681
	EIXO PRINCIPAL

	468
	ELEVADA

	573
	ENTRADA PARTICULAR

	652
	ENTRE QUADRA

	30
	ESCADA

	684
	ESCADA DE PEDRA

	474
	ESPLANADA

	564
	ESTACIONAMENTO

	33
	ESTADIO

	31
	ESTRADA

	686
	ESTRADA ANTIGA

	687
	ESTRADA DE FERRO

	688
	ESTRADA DE LIGACAO DO

	689
	ESTRADA DE SERVIDAO

	690
	ESTRADA ESTADUAL

	691
	ESTRADA INTERMUNICIPAL

	650
	ESTRADA MUNICIPAL

	692
	ESTRADA NOVA DE

	693
	ESTRADA PARTICULAR

	694
	ESTRADA VELHA

	695
	ESTRADA VICINAL

	36
	FAVELA

	37
	FAZENDA

	40
	FEIRA DA

	38
	FERROVIA

	39
	FONTE DAS

	43
	FORTE

	45
	GALERIA

	697
	GLEBA

	50
	ILHA

	52
	JARDIM

	699
	JARDIM RESIDENCIAL

	473
	JARDINETE

	53
	LADEIRA

	499
	LAGO

	55
	LAGOA DO

	54
	LARGO

	56
	LOTEAMENTO

	700
	MARGEM

	701
	MARGINAL

	702
	MERCADO

	497
	MODULO

	60
	MONTE

	59
	MORRO

	704
	NOVA AVENIDA

	500
	NUCLEO

	705
	NUCLEO HABITACIONAL PADRE

	707
	OUTEIRO SAO

	67
	PARADA

	62
	PARALELA

	708
	PARQUE MUNICIPAL

	709
	PARQUE RESIDENCIAL

	74
	PASSAGEM

	710
	PASSAGEM DE PEDESTRES

	502
	PASSAGEM SUBTERRANEA

	73
	PASSARELA

	63
	PASSEIO

	711
	PASSEIO PUBLICO

	64
	PATIO

	483
	PONTA DA

	76
	PONTE

	469
	PORTO

	504
	PRACA DE ESPORTES

	70
	PRAIA

	71
	PROLONGAMENTO

	79
	QUINTA DOM

	82
	RAMAL

	482
	RAMPA

	87
	RECANTO

	89
	RETA SAO

	88
	RETIRO SANTA

	91
	RETORNO DO

	569
	RODO ANEL

	506
	ROTATORIA

	476
	ROTULA

	653
	RUA DE LIGACAO

	566
	RUA DE PEDESTRE

	718
	RUA PARTICULAR

	719
	RUA PRINCIPAL

	720
	RUA PROJETADA

	721
	RUA VELHA DO

	722
	RUA VICINAL

	723
	RUELA

	94
	SERVIDAO

	725
	SERVIDAO DE PASSAGEM

	92
	SITIO

	96
	SUBIDA

	726
	TERCEIRA AVENIDA

	98
	TERMINAL

	570
	TRAVESSA PARTICULAR

	99
	TREVO

	97
	TRINCHEIRA DA

	567
	TUNEL

	480
	UNIDADE

	565
	VALA DOS

	106
	VALE

	568
	VARIANTE

	728
	VARIANTE DA ESTRADA DE

	453
	VEREDA

	101
	VIA

	729
	VIA COLETORA

	730
	VIA COSTEIRA SENADOR

	572
	VIA DE ACESSO

	484
	VIA DE PEDESTRE

	731
	VIA DE PEDESTRES

	646
	VIA EXPRESSA

	732
	VIA LATERAL

	733
	VIA LITORANEA

	734
	VIA LOCAL

	735
	VIA MARGINAL

	736
	VIA PEDESTRE

	737
	VIA PRINCIPAL

	103
	VIADUTO

	105
	VIELA

	108
	ZIGUE-ZAGUE DO



[bookmark: _4i7ojhp]
8.5. TABELA País (IBGE) - (Consultar Serviço – Pesquisar Pais)

	CD
	DESCRIÇAO
	SIGLA

	533
	Aruba
	ABW

	4
	Afeganistão
	AFG

	24
	Angola
	AGO

	660
	Anguilla
	AIA

	248
	Ilhas Alanda
	ALA

	8
	Albânia
	ALB

	20
	Andorra
	AND

	784
	Emirados Árabes Unidos
	ARE

	32
	Argentina
	ARG

	51
	Armênia
	ARM

	16
	Samoa Americana
	ASM

	28
	Antígua e Barbuda
	ATG

	36
	Austrália
	AUS

	40
	Áustria
	AUT

	31
	Azerbaijão
	AZE

	108
	Burundi
	BDI

	56
	Bélgica
	BEL

	204
	Benin
	BEN

	535
	Bonaire, Santo Eustáquio e Saba
	BES

	854
	Burkina Faso
	BFA

	50
	Bangladesh
	BGD

	100
	Bulgária
	BGR

	48
	Barein
	BHR

	44
	Bahamas
	BHS

	70
	Bósnia-Herzegovina
	BIH

	652
	São Bartolomeu
	BLM

	112
	Bielorrússia
	BLR

	84
	Belize
	BLZ

	60
	Bermuda
	BMU

	68
	Bolívia
	BOL

	76
	Brasil
	BRA

	52
	Barbados
	BRB

	96
	Brunei
	BRN

	64
	Butão
	BTN

	72
	Botsuana
	BWA

	140
	República Centro Africana
	CAF

	124
	Canadá
	CAN

	756
	Suíça
	CHE

	152
	Chile
	CHL

	156
	China
	CHN

	384
	Costa do Marfim
	CIV

	120
	Camarões
	CMR

	180
	República Democrática do Congo
	COD

	178
	Congo
	COG

	184
	Ilhas Cook
	COK

	170
	Colômbia
	COL

	174
	Comores
	COM

	132
	Cabo Verde
	CPV

	188
	Costa Rica
	CRI

	192
	Cuba
	CUB

	531
	Curaçao
	CUW

	136
	Ilhas Cayman
	CYM

	196
	Chipre
	CYP

	203
	República Tcheca
	CZE

	276
	Alemanha
	DEU

	262
	Djibouti
	DJI

	212
	Dominica
	DMA

	208
	Dinamarca
	DNK

	214
	República Dominicana
	DOM

	12
	Argélia
	DZA

	218
	Equador
	ECU

	818
	Egito
	EGY

	232
	Eritréia
	ERI

	732
	Saara Ocidental
	ESH

	724
	Espanha
	ESP

	233
	Estônia
	EST

	231
	Etiópia
	ETH

	246
	Finlândia
	FIN

	242
	Fiji
	FJI

	238
	Ilhas Falkland
	FLK

	250
	França
	FRA

	234
	Ilhas Faeroe
	FRO

	583
	Micronésia
	FSM

	266
	Gabão
	GAB

	826
	Reino Unido
	GBR

	268
	Geórgia
	GEO

	831
	Guernsey
	GGY

	288
	Gana
	GHA

	292
	Gibraltar
	GIB

	324
	Guiné
	GIN

	312
	Ilha Guadalupe
	GLP

	270
	Gâmbia
	GMB

	624
	Guiné-Bissau
	GNB

	226
	Guiné Equatorial
	GNQ

	300
	Grécia
	GRC

	308
	Granada
	GRD

	304
	Groenlândia
	GRL

	320
	Guatemala
	GTM

	254
	Guiana Francesa
	GUF

	316
	Guam
	GUM

	328
	Guiana
	GUY

	344
	China, Hong Kong
	HKG

	340
	Honduras
	HND

	191
	Croácia
	HRV

	332
	Haiti
	HTI

	348
	Hungria
	HUN

	360
	Indonésia
	IDN

	833
	Ilha de Man
	IMN

	356
	Índia
	IND

	372
	Irlanda
	IRL

	364
	Irã
	IRN

	368
	Iraque
	IRQ

	352
	Islândia
	ISL

	376
	Israel
	ISR

	380
	Itália
	ITA

	388
	Jamaica
	JAM

	832
	Jersey
	JEY

	400
	Jordânia
	JOR

	392
	Japão
	JPN

	398
	Cazaquistão
	KAZ

	404
	Quênia
	KEN

	417
	Quirguistão
	KGZ

	116
	Camboja
	KHM

	296
	Kiribati
	KIR

	659
	São Cristóvão e Nevis
	KNA

	410
	Coréia do Sul
	KOR

	414
	Kuwait
	KWT

	418
	Laos
	LAO

	422
	Líbano
	LBN

	430
	Libéria
	LBR

	434
	Líbia
	LBY

	662
	Santa Lúcia
	LCA

	438
	Liechtenstein
	LIE

	144
	Sri Lanka
	LKA

	426
	Lesoto
	LSO

	440
	Lituânia
	LTU

	442
	Luxemburgo
	LUX

	428
	Letônia
	LVA

	446
	China, Macao
	MAC

	663
	Saint Martin (parte francesa)
	MAF

	504
	Marrocos
	MAR

	492
	Mônaco
	MCO

	498
	Moldávia
	MDA

	450
	Madagáscar
	MDG

	462
	Maldivas
	MDV

	484
	México
	MEX

	584
	Ilhas Marshall
	MHL

	807
	Macedônia
	MKD

	466
	Mali
	MLI

	470
	Malta
	MLT

	104
	Mianmar
	MMR

	499
	Montenegro
	MNE

	496
	Mongólia
	MNG

	580
	Ilhas Marianas
	MNP

	508
	Moçambique
	MOZ

	478
	Mauritânia
	MRT

	500
	Montserrat
	MSR

	474
	Martinica
	MTQ

	480
	Maurício
	MUS

	454
	Malauí
	MWI

	458
	Malásia
	MYS

	175
	Mayotte
	MYT

	516
	Namíbia
	NAM

	540
	Nova Caledônia
	NCL

	562
	Níger
	NER

	574
	Ilha Norfolk
	NFK

	566
	Nigéria
	NGA

	558
	Nicarágua
	NIC

	570
	Niue
	NIU

	528
	Holanda
	NLD

	578
	Noruega
	NOR

	524
	Nepal
	NPL

	520
	Nauru
	NRU

	554
	Nova Zelândia
	NZL

	512
	Omã
	OMN

	586
	Paquistão
	PAK

	591
	Panamá
	PAN

	612
	Pitcairn
	PCN

	604
	Peru
	PER

	608
	Filipinas
	PHL

	585
	Palau
	PLW

	598
	Papua Nova Guiné
	PNG

	616
	Polônia
	POL

	630
	Porto Rico
	PRI

	408
	Coréia do Norte
	PRK

	620
	Portugal
	PRT

	600
	Paraguai
	PRY

	275
	Palestina
	PSE

	258
	Polinésia Francesa
	PYF

	634
	Catar
	QAT

	638
	Ilha Reunião
	REU

	642
	Romênia
	ROU

	643
	Rússia (Federação Russa)
	RUS

	646
	Ruanda
	RWA

	682
	Arábia Saudita
	SAU

	729
	Sudão
	SDN

	686
	Senegal
	SEN

	702
	Cingapura
	SGP

	654
	Santa Helena
	SHN

	744
	Svalbard e Jan Mayen Islands
	SJM

	90
	Ilhas Salomão
	SLB

	694
	Serra Leoa
	SLE

	222
	El Salvador
	SLV

	674
	San Marino
	SMR

	706
	Somália
	SOM

	666
	Saint Pierre e Miquelon
	SPM

	688
	Sérvia
	SRB

	728
	Sudão do Sul
	SSD

	678
	São Tome e Príncipe
	STP

	740
	Suriname
	SUR

	703
	Eslováquia
	SVK

	705
	Eslovênia
	SVN

	752
	Suécia
	SWE

	748
	Suazilândia
	SWZ

	534
	Saint Martin (parte holandesa)
	SXM

	690
	Seicheles
	SYC

	760
	Síria
	SYR

	796
	Ilhas Turks e Caicos
	TCA

	148
	Chade
	TCD

	768
	Togo
	TGO

	764
	Tailândia
	THA

	762
	Tadjiquistão
	TJK

	772
	Tokelau
	TKL

	795
	Turcomenistão
	TKM

	626
	Timor Leste
	TLS

	776
	Tonga
	TON

	780
	Trinidad e Tobago
	TTO

	788
	Tunísia
	TUN

	792
	Turquia
	TUR

	798
	Tuvalu
	TUV

	834
	Tanzânia
	TZA

	800
	Uganda
	UGA

	804
	Ucrânia
	UKR

	858
	Uruguai
	URY

	840
	Estados Unidos da América
	USA

	860
	Uzbequistão
	UZB

	336
	Vaticano
	VAT

	670
	São Vicente e Granadinas
	VCT

	862
	Venezuela
	VEN

	92
	Ilhas Virgens Britânicas
	VGB

	850
	Ilhas Virgens
	VIR

	704
	Vietnã
	VNM

	548
	Vanuatu
	VUT

	876
	Ilhas Wallis e Futuna
	WLF

	882
	Samoa
	WSM

	887
	Iêmen
	YEM

	710
	África do Sul
	ZAF

	894
	Zâmbia
	ZMB

	716
	Zimbábue
	ZWE

	830
	Ilhas do Canal
	 

	680
	Sark
	 



[bookmark: _2xcytpi]
8.6. Etnia - Consultar Serviço - (Pesquisar Etnia)
	Código
	Descrição

	0001
	ACONA (WAKONAS, NACONAS, JAKONA, ACORANES)

	0002
	AIKANA (AIKANA, MASSAKA,TUBARAO)

	0003
	AJURU

	0004
	AKUNSU (AKUNT'SU)

	0005
	A M A N AY E

	0006
	A M O N D AWA

	0007
	ANAMBE

	0008
	APARAI (APALAI)

	0009
	APIAKA (APIACA)

	0010
	APINAYE (APINAJE/APINAIE/APINAGE)

	0011
	APURINA (APORINA, IPURINA, IPURINA, IPURINAN)

	0012
	ARANA (ARACUAI DO VALE DO JEQUITINHONHA)

	0013
	ARAPASO (ARAPACO)

	0014
	ARARA DE RONDONIA (KARO, URUCU, URUKU)

	0015
	ARARA DO ACRE (SHAWANAUA, AMAWAKA)

	0016
	ARARA DO ARIPUANA (ARARA DO BEIRADAO/ARIPUANA)

	0017
	ARARA DO PARA (UKARAGMA, UKARAMMA)

	0018
	ARAWETE (ARAUETE)

	0019
	ARIKAPU (ARICAPU, ARIKAPO, MASUBI, MAXUBI)

	0020
	ARIKEM (ARIQUEN, ARIQUEME, ARIKEME)

	0021
	ARIKOSE (ARICOBE)

	0022
	ARUA

	0023
	ARUAK (ARAWAK)

	0024
	ASHANINKA (KAMPA)

	0025
	ASURINI DO TOCANTINS (AKUAWA/AKWAWA)

	0026
	ASURINI DO XINGU (AWAETE)

	0027
	ATIKUM (ATICUM)

	0028
	AVA - C A N O E I R O

	0029
	AWETI (AUETI/AUETO)

	0030
	BAKAIRI (KURA, BACAIRI)

	0031
	BANAWA YAFI (BANAWA, BANAWA-JAFI)

	0032
	BANIWA (BANIUA, BANIVA, WALIMANAI, WAKUENAI)

	0033
	BARA (WAIPINOMAKA)

	0034
	BARASANA (HANERA)

	0035
	BARE

	0036
	BORORO (BOE)

	0037
	BOTOCUDO (GEREN)

	0038
	CANOE

	0039
	C A S S U PA

	0040
	CHAMACOCO

	0041
	CHIQUITANO (XIQUITANO)

	0042
	CIKIYANA (SIKIANA)

	0043
	CINTA LARGA (MATETAMAE)

	0044
	COLUMBIARA (CORUMBIARA)

	0045
	DENI

	0046
	DESANA (DESANA, DESANO, DESSANO, WIRA,UMUKOMASA)

	0047
	DIAHUI (JAHOI, JAHUI, DIARROI)

	0048
	ENAWENE-NAWE (SALUMA)

	0049
	FULNI-O

	0050
	GALIBI (GALIBI DO OIAPOQUE, KARINHA)

	0051
	GALIBI MARWORNO (GALIBI DO UACA, ARUA)

	0052
	GAVIAO DE RONDONIA (DIGUT)

	0053
	GAVIAO KRIKATEJE

	0054
	GAVIAO PARKATEJE (PARKATEJE)

	0055
	GAVIAO PUKOBIE (PUKOBIE, PYKOPJE, GAVIAO DOMARANHAO)

	0056
	GUAJA (AWA, AVA)

	0057
	GUAJAJARA (TENETEHARA)

	0058
	GUARANI KAIOWA (PAI TAVYTERA)

	0059
	GUARANI M'BYA

	0060
	GUARANI NANDEVA (AVAKATUETE, CHIRIPA, NHANDEWA, AVA GUARANI)

	0061
	G U ATO

	0062
	HIMARIMA (HIMERIMA)

	0063
	INGARIKO (INGARICO, AKAWAIO, KAPON)

	0064
	IRANXE (IRANTXE)

	0065
	ISSE

	0066
	JABOTI (JABUTI, KIPIU, YABYTI)

	0067
	JAMAMADI (YAMAMADI, DJEOROMITXI)

	0068
	J A R AWA R A

	0069
	JIRIPANCO (JERIPANCO, GERIPANCO)

	0070
	JUMA (YUMA)

	0071
	JURUNA

	0072
	JURUTI (YURITI)

	0073
	KAAPOR (URUBU-KAAPOR, KA'APOR, KAAPORTE)

	0074
	KADIWEU (CADUVEO, CADIUEU)

	0075
	KAIABI (CAIABI, KAYABI)

	0076
	KAIMBE (CAIMBE)

	0077
	KAINGANG (CAINGANGUE)

	0078
	KAIXANA (CAIXANA)

	0079
	KALABASSA (CALABASSA, CALABACAS)

	0080
	KALANCO

	0081
	KALAPALO (CALAPALO)

	0082
	KAMAYURA (CAMAIURA, KAMAIURA)

	0083
	KAMBA (CAMBA)

	0084
	KAMBEBA (CAMBEBA, OMAGUA)

	0085
	KAMBIWA (CAMBIUA)

	0086
	KAMBIWA PIPIPA (PIPIPA)

	0087
	KAMPE

	0088
	KANAMANTI (KANAMATI, CANAMANTI)

	0089
	KANAMARI (CANAMARI, KANAMARY, TUKUNA)

	0090
	KANELA APANIEKRA (CANELA)

	0091
	KANELA RANKOKAMEKRA (CANELA)

	0092
	KANINDE

	0093
	KANOE (CANOE)

	0094
	KANTARURE (CANTARURE)

	0095
	KAPINAWA (CAPINAUA)

	0096
	KARAJA (CARAJA)

	0097
	KARAJA/JAVAE (JAVAE)

	0098
	KARAJA/XAMBIOA (KARAJA DO NORTE)

	0099
	KARAPANA (CARAPANA, MUTEAMASA, UKOPINOPONA)

	0100
	KARAPOTO (CARAPOTO)

	0101
	KARIPUNA (CARIPUNA)

	0102
	KARIPUNA DO AMAPA (CARIPUNA)

	0103
	KARIRI (CARIRI)

	0104
	KARIRI-XOCO (CARIRI-CHOCO)

	0105
	KARITIANA (CARITIANA)

	0106
	KATAWIXI (KATAUIXI,KATAWIN, KATAWISI, CATA U I C H I )

	0107
	KATUENA (CATUENA, KATWENA)

	0108
	KATUKINA (PEDA DJAPA)

	0109
	KATUKINA DO ACRE

	0110
	KAXARARI (CAXARARI)

	0111
	KAXINAWA (HUNI-KUIN, CASHINAUA, CAXINAUA)

	0112
	KAXIXO

	0113
	KAXUYANA (CAXUIANA)

	0114
	KAYAPO (CAIAPO)

	0115
	KAYAPO KARARAO (KARARAO)

	0116
	KAYAPO TXUKAHAMAE (TXUKAHAMAE)

	0117
	KAYAPO XICRIM (XIKRIN)

	0118
	KAYUISANA (CAIXANA, CAUIXANA, KAIXANA)

	0119
	KINIKINAWA (GUAN, KOINUKOEN, KINIKINAO)

	0120
	KIRIRI

	0121
	KOCAMA (COCAMA, KOKAMA)

	0122
	K O K U I R E G AT E J E

	0123
	KORUBO

	0124
	KRAHO (CRAO, KRAO)

	0125
	KREJE (KRENYE)

	0126
	KRENAK (BORUN, CRENAQUE)

	0127
	KRIKATI (KRINKATI)

	0128
	KUBEO (CUBEO, COBEWA, KUBEWA, PAMIWA, CUBEU)

	0129
	KUIKURO (KUIKURU, CUICURO)

	0130
	KUJUBIM (KUYUBI, CUJUBIM)

	0131
	KULINA PANO (CULINA)

	0132
	KULINA/MADIHA (CULINA, MADIJA, MADIHA)

	0133
	KURIPAKO (CURIPACO, CURRIPACO, CORIPACO, WA K U E N A I )

	0134
	KURUAIA (CURUAIA)

	0135
	KWAZA (COAIA, KOAIA)

	0136
	MACHINERI (MANCHINERI, MANXINERI)

	0137
	MACURAP (MAKURAP)

	0138
	MAKU DOW (DOW)

	0139
	MAKU HUPDA (HUPDA)

	0140
	MAKU NADEB (NADEB)

	0141
	MAKU YUHUPDE (YUHUPDE)

	0142
	MAKUNA (MACUNA, YEBA-MASA)

	0143
	MAKUXI (MACUXI, MACHUSI, PEMON)

	0144
	MARIMAM (MARIMA)

	0145
	MARUBO

	0146
	M AT I P U

	0147
	M AT I S

	0148
	MATSE (MAYORUNA)

	0149
	MAXAKALI (MAXACALI)

	0150
	MAYA (MAYA)

	0151
	M AY TA P U

	0152
	MEHINAKO (MEINAKU, MEINACU)

	0153
	MEKEN (MEQUEM, MEKHEM, MICHENS)

	0154
	MENKY (MYKY, MUNKU, MENKI, MYNKY)

	0155
	MIRANHA (MIRANHA, MIRANA)

	0156
	MIRITI TAPUIA (MIRITI-TAPUYA, BUIA-TAPUYA)

	0157
	MUNDURUKU (MUNDURUCU)

	0158
	MURA

	0159
	NAHUKWA (NAFUQUA)

	0160
	NAMBIKWARA DO CAMPO (HALOTESU, KITHAULU,WAKALITESU, SAWENTES, MANDUKA)

	0161
	NAMBIKWARA DO NORTE (NEGAROTE, MAMAINDE, LATUNDE, SABANE E MANDUKA, TAWANDE)

	0162
	NAMBIKWARA DO SUL (WASUSU, HAHAINTESU,ALANTESU, WAIKISU, ALAKETESU, WASUSU, SARARE)

	0163
	NARAVUTE (NARUVOTO)

	0164
	NAWA (NAUA)

	0165
	NUKINI (NUQUINI, NUKUINI)

	0166
	OFAIE (OFAYE-XAVANTE)

	0167
	ORO WIN

	0168
	PAIAKU (JENIPAPO-KANINDE)

	0169
	PAKAA NOVA (WARI, PACAAS NOVOS)

	0170
	PALIKUR (AUKWAYENE, AUKUYENE, PALIKU'ENE)

	0171
	PANARA (KRENHAKARORE, KRENAKORE, KRENAKARORE)

	0172
	PANKARARE (PANCARARE)

	0173
	PANKARARU (PANCARARU)

	0174
	PANKARARU KALANKO (KALANKO)

	0175
	PANKARARU KARUAZU (KARUAZU)

	0176
	PANKARU (PANCARU)

	0177
	PARAKANA (PARACANA, APITEREWA, AWAETE)

	0178
	PARECI (PARESI, HALITI)

	0179
	PA R I N T I N T I N

	0180
	PATAMONA (KAPON)

	0181
	PATA X O

	0182
	PATAXO HA-HA-HAE

	0183
	PAUMARI (PALMARI)

	0184
	PA U M E L E N H O

	0185
	PIRAHA (MURA PIRAHA)

	0186
	PIRATUAPUIA (PIRATAPUYA, PIRATAPUYO, PIRATAPUYA, WAIKANA)

	0187
	P I TA G U A R I

	0188
	POTIGUARA

	0189
	POYANAWA (POIANAUA)

	0190
	RIKBAKTSA (CANOEIROS, ERIGPAKTSA)

	0191
	SAKURABIAT (MEKENS, SAKIRABIAP, SAKIRABIAR)

	0192
	SATERE-MAWE (SATERE-MAUE)

	0193
	SHANENAWA (KATUKINA)

	0194
	SIRIANO (SIRIA-MASA)

	0195
	SURIANA

	0196
	SURUI DE RONDONIA (PAITER)

	0197
	SURUI DO PARA (AIKEWARA)

	0198
	SUYA (SUIA/KISEDJE)

	0199
	TAPAYUNA (BEICO-DE-PAU)

	0200
	TA P E B A

	0201
	TAPIRAPE (TAPI'IRAPE)

	0202
	TAPUIA (TAPUIA-XAVANTE, TAPUIO)

	0203
	TARIANO (TARIANA, TALIASERI)

	0204
	TAUREPANG (TAULIPANG, PEMON, AREKUNA, PAGEYN)

	0205
	TEMBE

	0206
	TENHARIM

	0207
	TERENA

	0208
	TICUNA (TIKUNA, TUKUNA, MAGUTA)

	0209
	TINGUI BOTO

	0210
	TIRIYO EWARHUYANA (TIRIYO, TRIO, TARONA, YAWI, PIANOKOTO)

	0211
	TIRIYO KAH'YANA (TIRIYO, TRIO, TARONA, YAWI,P I A N O K O TO )

	0212
	TIRIYO TSIKUYANA (TIRIYO, TRIO, TARONA, YAWI,P I A N O K O TO )

	0213
	TO R A

	0214
	TREMEMBE

	0215
	TRUKA

	0216
	TRUMAI

	0217
	TSOHOM DJAPA (TSUNHUM-DJAPA)

	0218
	TUKANO (TUCANO, YE'PA-MASA, DASEA)

	0219
	TUMBALALA

	0220
	T U N AYA N A

	0221
	T U PA R I

	0222
	TUPINAMBA

	0223
	TUPINIQUIM

	0224
	T U R I WA R A

	0225
	TUXA

	0226
	TUYUKA (TUIUCA, DOKAPUARA, UTAPINOMAKAPHONA)

	0227
	TXIKAO (TXICAO, IKPENG)

	0228
	UMUTINA (OMOTINA, BARBADOS)

	0229
	URU-EU-WAU-WAU (URUEU-UAU-UAU, URUPAIN, U R U PA )

	0230
	WAI WAI HIXKARYANA (HIXKARYANA)

	0231
	WAI WAI KARAFAWYANA (KARAFAWYANA, KARAPAW YA N A )

	0232
	WAI WAI XEREU (XEREU)

	0233
	WAI WAI KATUENA (KATUENA)

	0234
	WAI WAI MAWAYANA (MAWAYANA)

	0235
	WAIAPI (WAYAMPI, OYAMPI, WAYAPY, )

	0236
	WAIMIRI ATROARI (KINA)

	0237
	WANANO (UANANO, WANANA)

	0238
	WAPIXANA (UAPIXANA, VAPIDIANA, WAPISIANA,WA P I S H A N A )

	0239
	WAREKENA (UAREQUENA, WEREKENA)

	0240
	WA S S U

	0241
	WAURA (UAURA, WAUJA)

	0242
	WAYANA (WAIANA, UAIANA)

	0243
	WITOTO (UITOTO, HUITOTO)

	0244
	XAKRIABA (XACRIABA)

	0245
	XAVANTE (A'UWE, AKWE, AWEN, AKWEN)

	0246
	XERENTE (AKWE, AWEN, AKWEN)

	0247
	X E TA

	0248
	XIPAIA (SHIPAYA, XIPAYA)

	0249
	XOKLENG (SHOKLENG, XOCLENG)

	0250
	XOKO (XOCO, CHOCO)

	0251
	XUKURU (XUCURU)

	0252
	XUKURU KARIRI (XUCURU-KARIRI)

	0253
	YA I P I YA N A

	0254
	YAMINAWA (JAMINAWA, IAMINAWA)

	0255
	YANOMAMI NINAM (IANOMAMI, IANOAMA, XIRIANA)

	0256
	YANOMAMI SANUMA (IANOMAMI, IANOAMA, XIRIANA)

	0257
	YANOMAMI YANOMAM (IANOMAMI, IANOAMA, XIRIANA)

	0258
	YAWALAPITI (IAUALAPITI)

	0259
	YAWANAWA (IAUANAUA)

	0260
	YEKUANA (MAIONGON, YE'KUANA, YEKWANA, M AY O N G O N G )

	0261
	YUDJA (JURUNA, YURUNA)

	0262
	ZO'E (POTURU)

	0263
	ZORO (PAGEYN)

	0264
	ZURUAHA (SOROWAHA, SURUWAHA)


[bookmark: _1ci93xb]
8.7. Religião
	Código
	Descrição

	CAT
	CATOLICA

	EVA
	EVANGELICA

	TES
	TESTEMUNHA DE JEOVA

	OUT
	OUTRAS

	SEM
	SEM RELIGIÃO

	IGN
	IGNORADO


[bookmark: _3whwml4]
8.8. UF - Consultar Serviço (PesquisarUF)
	CD_PAIS
	CD_UF
	NM_UF

	1
	AC
	ACRE

	1
	AL
	ALAGOAS

	1
	AM
	AMAZONAS

	1
	AP
	AMAPA

	1
	BA
	BAHIA

	1
	CE
	CEARA

	1
	DF
	DISTRITO FEDERAL

	1
	ES
	ESPIRITO SANTO

	1
	GO
	GOIAS

	1
	MA
	MARANHAO

	1
	MG
	MINAS GERAIS

	1
	MS
	MATO GROSSO SUL

	1
	MT
	MATO GROSSO

	1
	PA
	PARA

	1
	PB
	PARAIBA

	1
	PE
	PERNAMBUCO

	1
	PI
	PIAUI

	1
	PR
	PARANA

	1
	RJ
	RIO DE JANEIRO

	1
	RN
	RIO GRANDE DO NORTE

	1
	RO
	RONDONIA

	1
	RR
	RORAIMA

	1
	RS
	RIO GRANDE DO SUL

	1
	SC
	SANTA CATARINA

	1
	SE
	SERGIPE

	1
	SP
	SAO PAULO

	1
	TO
	TOCANTINS

	4
	XX
	XX



8.9.  Bairro - Tabela bairros do dne - Consultar Serviço (PesquisarBairro) Em desenvolvimento
EX:
MOOCA
INTERLAGOSIPANEMA
ITAMARATI
ITAOCA
ITAPOA


8.10.  Cidade - Tabela Municipio do dne - Consultar Serviço (PesquisarCidade) Em desenvolvimento
Ex:
SAO PAULO
INHACORA
IPE
IPIRANGA
9) Serviços de consulta das tabelas básicas

9.2 Consulta e Civil
	Nome do Método
	Parâmetro de entrada
	Retorno

	ConsultaECivil
	---
	Lista dos estados civis

	
	
	



9.3 Consulta GrauInstrucao
	Nome do Método
	Parâmetro de entrada
	Retorno

	ConsultaGrauInstrucao
	---
	Lista de Grau de instruções

	
	
	



9.4 Consulta Tp Logradouro
	Nome do Método
	Parâmetro de entrada
	Retorno

	ConsultaTpLoPesquisarTipoLogradourogradouro
	Descrição do nome da Rua ex: (RUA)
	Retorna Lista de tipos de logradouros semelhantes a entrada da busca

	
	
	



9.5 Consulta Pais
	Nome do Método
	Parâmetro de entrada
	Retorno

	PesquisarPais
	Descrição do nome do País ex: (GUIANA)
	Retorna Lista de Países semelhantes a entrada da busca

	
	
	



9.6 Consulta Etnia
	Nome do Método
	Parâmetro de entrada
	Retorno

	PesquisarEtnia
	Descrição do nome da etnia ex: (GUARANI)
	Retorna Lista de etnias semelhantes a entrada da busca

	
	
	




9.8 Consulta UF
	Nome do Método
	Parâmetro de entrada
	Retorno

	PesquisarUF
	Descrição do nome da UF ex: (SP)
	Retorna Lista de Uf’s semelhantes a entrada da busca

	
	
	



[bookmark: _1opuj5n]

10)   Campos que devem ser integrados

	Campos	

	 <Paciente>
                    <idDW>7159749</idDW>   (Campo obrigatório na integração)
                    <sexo>M</sexo>   (Campo obrigatório na integração)
                    <raca>IND</raca>   (Campo obrigatório na integração)
                    <codigoEtnia>1</codigoEtnia>   (Campo obrigatório na integração se raça = ‘05’ )
                    <estadoCivil>CAS</estadoCivil>
                    <religiao>CAT</religiao>
                    <cns>898001306883182</cns>
                    <ocupacao>ENGENHEIRO</ocupacao>
                    <paciente>
                    <cpf>61198556889</cpf>   (Campo obrigatório na integração)
                    <nomeCompleto>PACIENTE JAN TESTE VERSAO WEB </nomeCompleto>                    (Campo obrigatório na integração)
                    <nomeSocial>PACIENTE</nomeSocial>
                    <dtNascimento>1950-01-01</dtNascimento>   (Campo obrigatório na integração)
                    </paciente>
                    <contatoPaciente>TESTE CONTATO</contatoPaciente>
                    <vinculoContato>PRIMO</vinculoContato>
                    <grauInstrucao>SUC</grauInstrucao>
                    <mae>
                    <cpf></cpf>
                    <nomeCompleto>PACIENTE JAN TESTE VERSAO WEB MAE </nomeCompleto>   (Campo obrigatório na integração)
                    <dtNascimento xsi:nil="true"/>
                    </mae>
                    <pai>
                    <cpf></cpf>
                    <nomeCompleto>PACIENTE JAN TESTE VERSAO WEB PAI </nomeCompleto>   (Campo obrigatório na integração)
                    <dtNascimento xsi:nil="true"/>
                    </pai>
                    <localNascimento>
                    <cidade>SAO PAULO</cidade>   (Campo obrigatório na integração)
                    <estado>SAO PAULO</estado>   (Campo obrigatório na integração)
                    <uf>SP</uf>   (Campo obrigatório na integração)
                    <pais>1</pais>   (Campo obrigatório na integração)
                    <municipio>SAO PAULO</municipio>   (Campo obrigatório na integração)
                    </localNascimento>
                    <Endereco>
                    <TipoEndereco>
                    <enderecoCompleto>PAES DE BARROS DE 1363 A 2493</enderecoCompleto>   (Campo obrigatório na integração)
                    <tipo>8</tipo>   (Campo obrigatório na integração)
                    <nome>PAES DE BARROS DE 1363 A 2493</nome>   (Campo obrigatório na integração)
                    <numero>1133</numero>   (Campo obrigatório na integração)
                    <complemento>SEM COMPL</complemento>
                    <bairro>MOOCA</bairro>   (Campo obrigatório na integração)
                    <cidade>SAO PAULO</cidade>   (Campo obrigatório na integração)
                    <estado>SAO PAULO</estado>   (Campo obrigatório na integração)
                    <cep>03115001</cep>   (Campo obrigatório na integração)
                    <uf>SP</uf>   (Campo obrigatório na integração)
                    <pais>1</pais>   (Campo obrigatório na integração)
                    <municipio>SAO PAULO</municipio>   (Campo obrigatório na integração)
                    </TipoEndereco>
                    </Endereco>
                    <Contatos>
                    <Contatos>
                    <tipo>CELULAR</tipo>
                    <valor>(11)99661-6155</valor>
                    </Contatos>
                    <Contatos>
                    <tipo>RESIDENCIAL</tipo>
                    <valor>(11)2661-6155</valor>
                    </Contatos>
                    <Contatos>
                    <tipo>COMERCIAL</tipo>
                    <valor>(11)2661-6155</valor>
                    </Contatos>
                    <Contatos>
                    <tipo>CONTATO</tipo>
                    <valor>(11) 2661-6155</valor>
                    </Contatos>
                    <Contatos>
                    <tipo>EMAIL</tipo>
                    <valor>pjan@yahoo.com.br</valor>
                    </Contatos>
                    </Contatos>
                    <Identificacao>
                    <IdentificacaoPaciente>
                    <tipo>RG</tipo>
                    <numero>123451234</numero>   (Campo obrigatório na integração)
                    <orgaoEmissao>SSP</orgaoEmissao>   (Campo obrigatório na integração)
                    <ufEmissao>SP</ufEmissao>   (Campo obrigatório na integração)
                    <digito>4</digito>
                    <dtEmissao>2000-01-01</dtEmissao>   (Campo obrigatório na integração)
                    </IdentificacaoPaciente>
                    <IdentificacaoPaciente>
                    <tipo>RGHC</tipo>
                    <numero>90810088</numero>
                    <digito>E</digito>
                    <dtEmissao xsi:nil="true"/>
                    </IdentificacaoPaciente>
                    </Identificacao>
                    <dataObito>2000-01-01</dataObito>
                </Paciente>





11) [bookmark: _48pi1tg]Método Busca Paciente (Dados do Paciente)

Serviço que realiza consulta através de campos elegíveis e retorna lista de pacientes com os
dados completos, existe um controle para a quantidade máxima retornada pela lista, os
valores de entrada:
» DataNascimento
» NomeMae
» NomePaciente
» IDDW
» ListaDocumentos
» TipoDocumento (Valores esperados: CPF, CNS, RG, RGHC)
» Identificador

[bookmark: _2nusc19]11.1 Regras de funcionamento do serviço
O retorno das informações do paciente será realizado mediante localização na base
Ensemble, caso contrário a lista de pacientes estará vazia;

➢ Existe a configuração de um retorno máximo da quantidade de pacientes recuperados,
atribuído no Business Process, o parâmetro configurável é chamado NrTop e seu valor
inicial é de 10 registros.

Formato do XML de entrada para requisição do serviço
Todas informações do corpo da mensagem de requisição estão contidas no objeto “ Paciente ”
dentro de “ FiltroPaciente ”, não existem campos obrigatórios para a consulta (no exemplo
somente o campo idDW foi preenchido) mas quanto mais informações forem passadas melhor
será o tempo de pesquisa.

● idDW
o Descrição: Identificação demográfica do paciente centralizada na instituição
o Tipo: %String
o Obrigatório: Não
o Limite de caracteres: ilimitado
o Condição: Deverão ser passados somente valores numéricos (mas não será
recebido erro caso sejam passados alfanuméricos somente não localizará os
dados)

● NomePaciente
o Descrição: Nome do paciente, campo passará por conversão e validação
fonética
o Tipo: %String
o Obrigatório: Não
o Limite de caracteres: ilimitado
o Condição: Permitido somente valores texto

● NomeMae
o Descrição: Nome da mãe do paciente, campo passará por conversão e
validação fonética
o Tipo: %String
o Obrigatório: Não
o Limite de caracteres: ilimitado
o Condição: Permitido somente valores texto
● DtNascimento
o Descrição: Data de nascimento do paciente
o Tipo: %Date
o Obrigatório: Não
o Limite de caracteres: 10
o Condição: Permitidos datas somente no formato AAAA-MM-DD ou
AAAA/MM/DD

● Documentos
o Descrição: Lista de documentos para a pesquisa, utiliza as propriedades “Tipo
documento” e “Identificador” para passagem dos valores de pesquisa. Através
desse objeto é possível passar nenhum documento ou vários para consulta.
o Tipo: FiltroPacienteDocumento
o Obrigatório: Não
o Limite de caracteres: ilimitado
o Condição:
Valores Permitidos para o campo TipoDocumento CPF, CNS, RG, RGHC
Obs: Se o dado de busca for o RGHC, recomenda-se utilizar o serviço BuscaRGHC primeiro e em seguida fazer a busca dos dados de paciente pelo IDDW, pois o RGHC pode ter sido unificado e o mesmo não consta vinculado ao paciente.
[bookmark: _1302m92]11.2 Exemplo Chamada – Método (Busca Paciente)
	Request	

	<Envelope xmlns="http://schemas.xmlsoap.org/soap/envelope/">
    <Header>
        <HC xmlns="http://hc.org/headers">
            <Sistema>[string?]</Sistema>
        </HC>
    </Header>
    <Body>
        <BuscaPaciente xmlns="http://hc.org">
            <!-- Optional -->
            <FiltroPaciente>
                <idDW></idDW>
                <NomePaciente></NomePaciente>
                <NomeMae></NomeMae>
                <DtNascimento></DtNascimento>
                <!-- Optional -->
                <Documentos>
                    <!-- Optional -->
                    <FiltroPacienteDocumento>
                        <TipoDocumento>RGHC</TipoDocumento>
                        <Identificador>90810088E</Identificador>
                    </FiltroPacienteDocumento>
                </Documentos>
            </FiltroPaciente>
        </BuscaPaciente>
    </Body>
</Envelope>



	Response	

	<?xml version="1.0" encoding="UTF-8" ?>
<SOAP-ENV:Envelope xmlns:SOAP-ENV='http://schemas.xmlsoap.org/soap/envelope/' xmlns:xsi='http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance' xmlns:s='http://www.w3.org/2001/XMLSchema'>
    <SOAP-ENV:Body>
        <BuscaPacienteResponse xmlns="http://hc.org">
            <msgSucesso>A pesquisa retornou 1 item!</msgSucesso>
            <ListaPaciente>
                <Paciente>
                    <idDW>7159749</idDW>
                    <sexo>M</sexo>
                    <raca>BRA</raca>
                    <estadoCivil>CAS</estadoCivil>
                    <cns>898001306883182</cns>
                    <ocupacao>SENADOR</ocupacao>
                    <paciente>
                        <cpf>61198556889</cpf>
                        <nomeCompleto>PACIENTE JAN TESTE VERSAO WEB II </nomeCompleto>
                        <dtNascimento>2000-01-01</dtNascimento>
                    </paciente>
                    <mae>
                        <cpf></cpf>
                        <nomeCompleto>MAE GUI </nomeCompleto>
                        <dtNascimento xsi:nil="true"/>
                    </mae>
                    <pai>
                        <cpf></cpf>
                        <nomeCompleto>PAI GUI </nomeCompleto>
                        <dtNascimento xsi:nil="true"/>
                    </pai>
                    <localNascimento>
                        <cidade>SAO PAULO</cidade>
                        <estado>SAO PAULO</estado>
                        <uf>SP</uf>
                        <pais>76</pais>
                        <municipio>SAO PAULO</municipio>
                        <codigoCidade>22900</codigoCidade>
                    </localNascimento>
                    <Endereco>
                        <TPEndereco>
                            <enderecoCompleto>PAES DE BARROS DE 1363 A 2493</enderecoCompleto>
                            <tipo>8</tipo>
                            <nome>PAES DE BARROS DE 1363 A 2493</nome>
                            <numero>1133</numero>
                            <bairro>MOOCA</bairro>
                            <cidade>SAO PAULO</cidade>
                            <estado>SAO PAULO</estado>
                            <cep>03115001</cep>
                            <uf>SP</uf>
                            <pais>1</pais>
                            <municipio>SAO PAULO</municipio>
                            
                        </TPEndereco>
                    </Endereco>
                    <Identificacao>
                        <IdentificacaoPaciente>
                            <tipo>RG</tipo>
                            <numero>123451234</numero>
                            <orgaoEmissao>SSP</orgaoEmissao>
                            <ufEmissao>SP</ufEmissao>
                            <digito>4</digito>
                            <dtEmissao>2000-12-30</dtEmissao>
                            <nomeCartorio xsi:nil="true"/>
                            <numeroLivro xsi:nil="true"/>
                            <numeroFolha xsi:nil="true"/>
                            <numeroTermo xsi:nil="true"/>
                        </IdentificacaoPaciente>
                        <IdentificacaoPaciente>
                            <tipo>RGHC</tipo>
                            <numero>90810088</numero>
                            <digito>E</digito>
                            <dtEmissao xsi:nil="true"/>
                            <nomeCartorio xsi:nil="true"/>
                            <numeroLivro xsi:nil="true"/>
                            <numeroFolha xsi:nil="true"/>
                            <numeroTermo xsi:nil="true"/>
                        </IdentificacaoPaciente>
                    </Identificacao>
                    <dataObito>2000-01-01</dataObito>
                    <sistemadaUltimaAlteracao xsi:nil="true"/>
                </Paciente>
            </ListaPaciente>
        </BuscaPacienteResponse>
    </SOAP-ENV:Body>
</SOAP-ENV:Envelope>





12) [bookmark: _3mzq4wv]Método (Busca Paciente Por Período)

Método ProcessamentosPorPeriodo (Síntese das operações)
Serviço que realiza a consulta de pacientes que passaram por algum tipo de processamento, ou seja,inclusões ou alterações em determinado período e retorna lista de ID's DW e alguns outros campos específicos para validação dos sistemas externos

Regras de funcionamento do serviço

➢ O período de pesquisa é controlado por um parâmetro, da produção caso a quantidade de
dias exceda este valor será retornado um erro ao realizar a pesquisa;

➢ A pesquisa também é limitada pela quantidade de registros, ou seja, não serão retornados
na mensagem de resposta mais do que 15.000 pacientes;

➢ O campo Data/Hora de início precisa ser obrigatoriamente menor do que a data/hora fim;

➢ Poderá ser realizada a pesquisa dos processos de cadastro e alteração dos pacientes
separadamente.

● dataHoraInicio
o Descrição: Identificação do período inicial para a pesquisa
o Tipo: %Datetime
o Obrigatório: Sim
o Condição: Deverão ser passados somente valores nos formatos abaixo:
2003-12-24 00:05:12 ou 2003/12/24 00:05:12 (AAAA/MM/HH HH:MM:SS)

● dataHoraFim
o Descrição: Identificação do período final para a pesquisa
o Tipo: %Datetime
o Obrigatório: Sim
o Condição: Deverão ser passados somente valores nos formatos abaixo:
2003-12-24 00:05:12 ou 2003/12/24 00:05:12 (AAAA/MM/HH HH:MM:SS)

● tipoOperacao
o Descrição: Identificação do processo dos pacientes pesquisados, sendo assim,
poderão ser visualizadas a síntese de informações dos cadastros ou das
alterações.
o Tipo: %String
o Tamanho: 1
o Obrigatório: Sim
o Condição: Valores permitidos I (Inclusão) / A (Alteração)

[bookmark: _2250f4o]12.1 Exemplo Chamada – Método (Busca Paciente Por Período)

	Request	

	<Envelope xmlns="http://schemas.xmlsoap.org/soap/envelope/">
    <Header>
        <HC xmlns="http://hc.org/headers">
            <Sistema>[string?]</Sistema>
        </HC>
    </Header>
    <Body>
        <BuscaPacientePorPeriodo xmlns="http://hc.org">
            <!-- Optional -->
            <FiltroPacientesProcessadosPorPeriodo>
                <dataHoraInicio>2016-09-01 10:00</dataHoraInicio>
                <dataHoraFim>2016-09-01 10:02</dataHoraFim>
                <tipoOperacao>I</tipoOperacao>
            </FiltroPacientesProcessadosPorPeriodo>
        </BuscaPacientePorPeriodo>
    </Body>
</Envelope>



[bookmark: _haapch]12.2 Formato da mensagem de resposta (dados principais paciente):
O corpo da mensagem de resposta possuirá os campos: periodoPesquisado (detalhe do período da
pesquisa), qtdeLista (contagem pacientes obtidos), mensagem (mensagem descritiva do retorno),
Especificação Funcional
codigoRetorno (código resumido retorno) e uma lista de pacientes retornada a partir do objeto
“ listaPacientes ” que por sua vez possuirá 0 ou N registros.
As informações contidas dentro do escopo do objeto “paciente” retornarão somente alguns campos,
ou seja, informações que são chaves para validação nos diversos sistemas da Instituição, contendo:
1. IDDW
2. Nome Paciente
3. Data de Nascimento
4. Sexo
5. CNS
6. Nome da Mãe
7. Data de Gravação (representa data de inserção ou alteração, dependendo da operação em questão)
8. Hora de Gravação (representa data de inserção ou alteração, dependendo da operação em questão).

[bookmark: _319y80a]12.3 Response (Busca Paciente Por Período)
	Response	

	<SOAP-ENV:Envelope xmlns:SOAP-ENV="http://schemas.xmlsoap.org/soap/envelope/" xmlns:xsi="http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance" xmlns:s="http://www.w3.org/2001/XMLSchema">
   <SOAP-ENV:Body>
      <BuscaPacientePorPeriodoResponse xmlns="http://hc.org">
         <BuscaPacientePorPeriodoResult>
            <periodoPesquisado>2016-09-01 10:01:58 até 2016-09-01 10:02</periodoPesquisado>
            <qtdeLista>2</qtdeLista>
            <mensagem>Lista de pacientes recuperada com sucesso!</mensagem>
            <codigoRetorno>00</codigoRetorno>
            <listaPacientes>
               <paciente>
                  <iddw>7159749</iddw>
                  <nomePaciente>PACIENTE TESTE</nomePaciente>
                  <dataNascimento>07/03/88</dataNascimento>
                  <sexo>F</sexo>
                  <cpf>00000000000</cpf>
                  <cns>800000000000000</cns>
                  <nomeMae>MAE TESTE</nomeMae>
                  <dataGravacao>01/09/2016</dataGravacao>
                  <horaGravacao>10:01:59</horaGravacao>
                  <sistemadaUltimaAlteracao xsi:nil="true"/>
               </paciente>
               <paciente>
                  <iddw>7159749</iddw>
                  <nomePaciente> PACIENTE TESTE</nomePaciente>
                  <dataNascimento>13/06/56</dataNascimento>
                  <sexo>F</sexo>
                  <cpf>00000000000</cpf>
                  <cns>000000000000000</cns>
                  <nomeMae>MAE TESTE</nomeMae>
                  <dataGravacao>01/09/2016</dataGravacao>
                  <horaGravacao>10:01:59</horaGravacao>
                  <sistemadaUltimaAlteracao xsi:nil="true"/>
               </paciente>
            </listaPacientes>
         </BuscaPacientePorPeriodoResult>
      </BuscaPacientePorPeriodoResponse>
   </SOAP-ENV:Body>
</SOAP-ENV:Envelope>




13) [bookmark: _1gf8i83]Método (Busca RGHC)

Método BuscaRGHC (Síntese das operações)
Serviço que realiza a consulta de pacientes na base corporativa por ID_DW e retorna o nome do paciente, id_dw, dt_nascimento  e o RGHC válido, ou nome do paciente, id_dw, dt_nascimento e todos os RGHC´s que a ele pertence. 
Também realiza a consulta de pacientes na base corporativa por NR_RGHC e retorna o nome do paciente, id_dw, dt_nascimento e o RGHC válido, ou nome do paciente, id_dw, dt_nascimento e todos os RGHC´s que a ele pertence. 
Na entrada ao optar pela busca por meio do RGHC, ao inseri-lo, a busca será realizada tanto com o dígito quanto sem o dígito.

Regras de funcionamento do serviço

➢ O Id_dw é campo obrigatório na pesquisa, se o campo nr_rghc não for preenchido;
➢ O nr_rghc é campo obrigatório na pesquisa, se o campo id_dw não for preenchido;
➢ O tp_solicitação é campo obrigatório na pesquisa,   aceitando apenas as letras : V (rghc válido do paciente) ou T (Todos os RGHC´s que o paciente pertence);

[bookmark: _40ew0vw]13.1 Request e Response utilizando o ID_DW

1. [bookmark: _2fk6b3p]Parâmetros para requisição
	Definição
	Tam
	Obrig.
	Descrição

	Sistema
	
	Não
	O nome do sistema que está fazendo a chamada ao serviço, não é obrigatório, mas recomenda-se que o utilizem para rastreamento de mensagem.

	tp_solicitacao
	
	Sim
	Tipo de solicitação, aceitando apenas as letras: V (rghc válido do paciente) ou T (todos os RGHC’s que o paciente pertence)

	id_dw
	
	Sim
	Número do IDDW da pesquisa



	Request	

	<Envelope xmlns="http://schemas.xmlsoap.org/soap/envelope/">
    <Header>
        <HC xmlns="http://hc.org/headers">
            <Sistema>[string?]</Sistema>
        </HC>
    </Header>
    <Body>
        <BuscaRGHC xmlns="http://hc.org">
            <!-- Optional -->
        <pPaciente>
		<!-- Optional -->
                <id_dw>2399370</id_dw>
                <tp_solicitacao>T</tp_solicitacao>
		    <nr_rghc>[?]</nr_rghc>
		    <!--Optional:-->
              </pPaciente>
        </BuscaRGHC>
    </Body>
</Envelope>



2. [bookmark: _upglbi]Parâmetros de retorno

	Definição
	Descrição

	cd_status
	Código do status sendo: S = sucesso; E = erro

	ds_status
	Mensagem do status da busca

	Id_dw
	IDDW utilizado como critério de pesquisa

	nm_paciente
	Nome do Paciente

	dt_nascimento
	Data de nascimento do paciente

	nr_rghc
	Número dos RGHC’s do paciente

	dg_rghc
	Dígitos correspondentes aos RGHC’s do paciente

	dt_emissão
	Data de emissão dos RGHC’s do paciente



	Response	

	<SOAP-ENV:Envelope xmlns:SOAP-ENV="http://schemas.xmlsoap.org/soap/envelope/" xmlns:xsi="http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance" xmlns:s="http://www.w3.org/2001/XMLSchema">
   <SOAP-ENV:Body>
      <BuscaRGHCResponse xmlns="http://hc.org">
         <BuscaRGHCResult>
            <Status>
               <cd_status>S</cd_status>
               <ds_status>Processamento realizado com sucesso</ds_status>
            </Status>
            <id_dw>2399370</id_dw>
            <nm_paciente>PACIENTE TESTE DA INFORMATICA</nm_paciente>
            <dt_nascimento>15/09/2000</dt_nascimento>
            <Lista_RGHC>
               <RGHC>
                  <nr_rghc>90522350</nr_rghc>
                  <dg_rghc>D</dg_rghc>
                  <dt_emissao>09/02/2015</dt_emissao>
               </RGHC>
            </Lista_RGHC>
         </BuscaRGHCResult>
      </BuscaRGHCResponse>
   </SOAP-ENV:Body>
</SOAP-ENV:Envelope>


[bookmark: _3ep43zb]13.2 Request e Response utilizando o NR_RGHC

3. [bookmark: _1tuee74]Parâmetros para requisição

	Definição
	Tam
	Obrig.
	Descrição

	Sistema
	
	Não
	O nome do sistema que está fazendo a chamada ao serviço, não é obrigatório, mas recomenda-se que o utilizem para rastreamento de mensagem.

	tp_solicitacao
	
	Sim
	Tipo de solicitação, aceitando apenas as letras: V (rghc válido do paciente) ou T (todos os RGHC’s que o paciente pertence)

	nr_rghc
	
	Sim
	Número do RGHC que será utilizado para pesquisa (com ou sem o dígito no final)



	Request	

	<Envelope xmlns="http://schemas.xmlsoap.org/soap/envelope/">
    <Header>
        <HC xmlns="http://hc.org/headers">
            <Sistema>[string?]</Sistema>
        </HC>
    </Header>
    <Body>
        <BuscaRGHC xmlns="http://hc.org">
            <!-- Optional -->
        <pPaciente>
		<!-- Optional -->
                <id_dw>[?]</id_dw>
		    <!-- Optional -->
                <tp_solicitacao>T</tp_solicitacao>
		    <nr_rghc>90522350</nr_rghc>
		    </pPaciente>
        </BuscaRGHC>
    </Body>
</Envelope>




4. [bookmark: _4du1wux]Parâmetros de retorno

	Definição
	Descrição

	cd_status
	Código do status sendo: S = sucesso; E = erro

	ds_status
	Mensagem do status da busca

	Id_dw
	IDDW pertencente ao paciente pesquisado pelo RGHC

	nm_paciente
	Nome do Paciente

	dt_nascimento
	Data de nascimento do paciente

	nr_rghc
	Número dos RGHC’s do paciente

	dg_rghc
	Dígitos correspondentes aos RGHC’s do paciente

	dt_emissão
	Data de emissão dos RGHC’s do paciente



	Response	

	<SOAP-ENV:Envelope xmlns:SOAP-ENV="http://schemas.xmlsoap.org/soap/envelope/" xmlns:xsi="http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance" xmlns:s="http://www.w3.org/2001/XMLSchema">
   <SOAP-ENV:Body>
      <BuscaRGHCResponse xmlns="http://hc.org">
         <BuscaRGHCResult>
            <Status>
               <cd_status>S</cd_status>
               <ds_status>Processamento realizado com sucesso</ds_status>
            </Status>
            <id_dw>2399370</id_dw>
            <nm_paciente>PACIENTE TESTE DA INFORMATICA</nm_paciente>
            <dt_nascimento>15/09/2000</dt_nascimento>
            <Lista_RGHC>
               <RGHC>
                  <nr_rghc>90522350</nr_rghc>
                  <dg_rghc>D</dg_rghc>
                  <dt_emissao>09/02/2015</dt_emissao>
               </RGHC>
            </Lista_RGHC>
         </BuscaRGHCResult>
      </BuscaRGHCResponse>
   </SOAP-ENV:Body>
</SOAP-ENV:Envelope>


[bookmark: _2szc72q]
13.3 Retornos Possíveis

	Código Retorno
	Mensagem

	00
	Lista de pacientes recuperada com sucesso!

	95
	ERRO – Tipo de operação inválida, somente aceitos os valores ‘A’ (Alteração) e ‘I’ (Inclusão)

	96
	ERRO – Quantidade de dias permitida para pesquisa excedida, valor máximo = X

	97
	ERRO – DataFim informada é menor que a DataInicio

	98
	ERRO – Formato dos campos dataInicio ou dataFim inválidos” (Exemplo: 2003-12-24 00:05:12

	99
	ERRO – Lista de pacientes não foi recuperada


 

















Apêndice - C
Documentos Funcional Módulo de Segurança


DEFINIÇÕES TÉCNICAS

	NOME
	Descrição / definição

	HCFMUSP
	Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo.

	Intersystem
	Empresa provedora de sistema de Barramento corporativo.

	Ensemble
	Servidor de barramento da empresa utilizado pelo HCFMUSP.

	XML
	Extensible Markup Language. Formato padrão de documento.

	WebService
	

	Webmethod
	

	SOAP
	Simple Object Description Language. Protocolo responsável por encapsular as chamadas e retornos aos métodos dos Webservices e administrar a troca de informações em ambientes distribuídos, baseado em XML.

	WSDL
	Web Services Description Language, linguagem de descrição de serviços web baseado em XML. Permite, através de definição de um vocábulo em XML, a possibilidade de descrever serviços e a troca de mensagens.

	
	




[bookmark: _ljz839z02dbm]OBJETIVO DO DOCUMENTO
Com o intuito de garantir a segurança nos processos de integrações, o NETI – Núcleo Especializado de Tecnologia da Informação através de sua célula de integração, passa a adotar um módulo de segurança nas transações realizadas através de serviços web (WSS).

O objetivo principal deste documento é demonstrar de forma funcional a utilização desse padrão de segurança que será utilizado em todos os serviços disponibilizados.
[bookmark: _nhhc81jd5tlu]PRÉ REQUISITO
Para iniciar o processo de integração é necessário um cadastro prévio, junto a equipe de integração. Após o cadastro será emitido um usuário e senha para autenticação. 

Para solicitar o cadastro, basta enviar informações necessárias para equipe de integração através do e-mail integracoes.neti@hc.fm.usp.br


[bookmark: _rszl6h731hle] Informações para o cadastro

1) Instituto
2) Sistema que utilizará a integração
3) Nome do usuário
[bookmark: _sbwz6cnhmk94]PROCESSO
Não é necessário acionar um web-método para recuperar um código de token e posteriormente enviá-lo em um node dentro do XML. 

O WSS, exige que as informações de usuário e senha, sejam enviados no cabeçalho do XML de forma encriptada.

O serviço padrão SOAP, recebe o XML, desencripta o cabeçalho do XML, e após a autenticação o web-método acionado será executado.



[image: ]




[bookmark: _qlrgkpreipt7]EXEMPLO DE WSS “SOAP-UI”
Para teste e validação de acesso, foi ntuitodo um web-método com o ntuito apenas de testar o módulo de segurança ( CadastroTeste() ), que pode ser acessado através do endereço que será passado. 

Abaixo exemplo de execução do web-método CadastroTeste, e como montar o cabeçalho com os parâmetros obrigatórios, utilizando a ferramenta SOAP-UI. 

[bookmark: _e9ks62a337yi]Leitura do endereço

1. Após a leitura do endereço wsdl, o SOAP-UI criou um xml padrão sem os parâmetros necessários.
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2. Atribuir os valores referentes a Usuário e senha, adquiridos após cadastro na célula de integrações.
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3. Gerar toquem através do menu de contexto, acionado através do botão direito do mouse.
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4. O XML é remontado pelo próprio SOAP-UI, já com os parâmetros necessários.
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Apêndice - D
Integração de Informações para o Repositório de Faturamento



1.     Introdução


A finalidade principal desta documentação é de propiciar uma melhor integração entre os Sistemas que provêm informações de atendimentos do SUS e Convênios para os Sistemas de Faturamento da FFM.


2.  Proposta


A proposta de FFM consiste em disponibilizar acesso há um repositório de atendimentos do SUS e Convênios, onde os dados informados serão transferidos para o mesmo.

O acesso ao repositório se dará mediante  a  utilização  de  um  usuário  e  senha estipulados pelo Departamento de Informática da FFM através de sua equipe de Banco de Dados.


2.1. Fluxo do Processo

[image: ]


2.2.   Estrutura do Repositório

	ATEND
IMENTO
	Atributo
	Tipo Dado
	Tam
	Descrição
	Obr
	Obs

	
	ID_ORIGEM
	Numérico
	3
	Identificador do Sistema de origem da Informação
	 *
	3

	
	TP_REGISTRO
	Alfanumérico
	1
	Tipos do Registro
A – Atendimento/Consulta
P – Procedimento
M – Material/Medicamento
S – Serviço
T – Taxa
	 *
	4

	
	ID_REGISTRO 
	Numérico
	15
	Identificador do registro no sistema de Origem para rastreabilidade da informação.
	
	

	
	TP_ATENDIMENTO                   
	Alfanumérico
	 3
	Tipos de Atendimento:
Ambulatório, Enfermaria/Internação
	 *
	 2

	
	NR_REGHC                              
	Alfanumérico
	 13
	Número do Registro HC do
Paciente

	 *
	

	
	DT_ATENDIMENTO                   
	Data
	
	Data do Atendimento do procedimento
	 *
	

	
	CD_CLINICA
	Alfanumérico
	5
	Código da Clínica de
Faturamento (realizou)

	 *
	 5

	
	CD_INSTITUTO                        
	Alfanumérico
	5
	Código do Instituto de
Faturamento (realizou)

	 *
	

	
	CD_PROCEDIMENTO                
	Alfanumérico
	10
	Código do Procedimento
SUS
	  *
	4.1

	
	QT_PROCEDIMENTO                 
	 Numérico
	 5
	Quantidade realizada do procedimento
	
	

	
	CD CID
	Alfanumérico
	 5
	Código do CID
	 *
	 7

	
	CD_CARATERATENDIMENTO     
	Alfanumérico
	 5
	Caráter Atendimento
	                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
	7 e 11

	PAC
I
ENTE
	NR_IDADE
	Alfanumérico
	 10
	Idade do Paciente (Formato – 999ª99M99D)
	*
	 6

	
	CD_SEXO                                
	Alfanumérico
	 1
	Sexo do paciente
	 *
	 

	
	NR_CNSPACIENTE
	Numérico
	 15
	Número do Cartão Nacional de Saúde (CNS)do paciente
	
	9

	
	NM_PACIENTE
	Alfanumérico
	 60
	Nome do Paciente
	
	9

	
	CD_MUNICIPIO
	Numérico 
	 6
	Código IBGE do município de residência do paciente
	
	9

	
	CD_RACA
	Numérico
	 2
	Código da Raça / Cor do Paciente
	
	9 e 10

	
	ID_TIPOPACIENTE
	Numérico
	1 
	Tipo de paciente
	
	 13

	PROF
I
SS
IONAL
	SG_CONSELHO
	Alfanumérico
	15
	Sigla do conselho Regional do profissional executante
	 *
	

	
	NR_CONSELHO
	Numérico
	9
	Número do conselho Regional do profissional executante
	 *
	

	
	CD_CBO
	Alfanumérico
	6
	Código do CBO do Profissional (CBO2002)
	
	

	
	NR_CNSPROFISSIONAL
	Numérico
	15
	Número do Cartão Nacional de Saúde (CNS) do Profissional
	 
	 9

	
	NR_CPFPROFISSIONAL
	Alfanumérico
	11
	CPF do profissional executante
	 *
	 9

	
	SG_CONSELHOSOLICITANTE
	Alfanumérico
	15
	Sigla do Conselho Regional do profissional Solicitante do laudol BPA-I
	
	

	
	CD_CONSELHOSOLICITANTE
	Alfanumérico
	10
	Número do Conselho Regional do profissional Solicitante do laudo BPA-I
	
	

	
	CD_UFSOLICITANTE
	Alfanumérico
	 2
	UF – Unidade Federativa do Conselho Regional do Profissional Solicitante do laudo BPA-I. Caso nulo será assumido default ‘SP’
	
	 

	
	DT_SOLICITACAO
	Numérico
	15
	Data da solicitação do laudomédico BPA-I
	
	17

	
	NR_CNSPROFSOLICITANTE
	Data
	
	Número do cartão Nacional de Saúde (CNS) do Profissional Solicitante
	
	

	D
I
VERSOS
	ID_LAB_PEDIDO
	Numérico
	 15
	Campo Especifico para o SIGHLAB
	
	

	
	DS_MATERIAL
	Alfanumérico
	145
	Código do exame / Mnemônico
	
	

	
	CD_EXAME
	Alfanumérico
	10
	Data da coleta dos exames
	
	

	
	DT_COLETA
	Data
	
	Data de Coleta dos exames
	
	

	
	DT_RESULTADO
	Data
	
	Data dos resultados dos exames
	
	

	
	DT_DIGITAÇÃO
	Data / Hora
	
	Nome do Digitação / Atendimento
	
	

	
	NM_DIGITADOR
	Alfanumérico
	15
	Nome do Digitador / Identificador
	
	

	
	DT_IMPORTAÇÃO
	Data
	
	Data da Inclusão do registro no repositório
	 *
	

	
	DT_CANCELAMENTO
	Data
	
	Data de cancelamento do registro
	
	 8

	
	ID_DW
	Numérico
	15
	Identificador do paciente no DW
	 *
	 8

	
	CD_PROVEDOR
	Alfanumérico
	5
	Código do provedor do Atendimento: “SUS”, “CONV” e “ICESP”
	
	12

	USO FFM
	CD_ANOMESFAT
	Alfanumérico
	6
	Ano e mês de competência de liberação para Faturamento
	
	9

	
	DT_TRANSFERENCIA
	Data / Hora
	
	Data de Transferência para o processo de Importação/Validação de Faturamento
	
	

	
	ID_FATURAMENTO
	Numérico
	15
	Identificador do Registro no Sistema de faturamento para rastreabilidade da Informação.
	
	

	
	NR_AUTORIZACAO
	Alfanumérico
	13
	Somente para o BPA-I número eletrônico de autorização utilizado pelo Faturamento
	
	7




	
OBSERVAÇÕES:

1. Os Atributos em que a coluna “Obr.” (Obrigatório) estiver com * (Asterisco) são obrigatórios para o processo de faturamento

2.   O atributo TP_ATENDIMENTO, deve vir preenchido com as seguintes informações:

· “AMB” – Ambulatório;

· “INT” – Enfermaria/Internação;


· “EXA” – Exames;


· “ISSO” – Pronto Socorro.


3.   O atributo ID_ORIGEM, deve vir preenchido com as seguintes informações levando-se em consideração a origem dos dados:
· 30 -> PRODESP – SIGH Agendamento;

· 31 -> * INRAD XCLINIC;


· 32 -> ICR;


· 33 -> DIREX-LIM;


· 34 -> * XIRIS;


· 35 -> BUTANTÃ;


· 36 -> ICHC – Hematologia;


· 37 -> PRODESP – Farmácia;


· 38 -> PRODESP – SIGH Laboratórios;


· 39 -> ICHC – BRAND Nutrição;


· 40 -> ICHC – Obstetrícia;


· 41  ->  PRODESP  –  SIGH  x  ICESP  (somente  para  integração  com  sistema  TASY,  os registros não serão faturados pela FFM, e sim pelo ICESP);

· 42 -> IPQ – Farmácia;

· 43 -> PRODESP – SIGHLAB X EMÍLIO RIBAS (registros não serão faturados pela FFM);


· 44 -> NETI;


· 45 -> * IIER – CAIDS;


· 46 -> MV-HC (Atendimentos do HC – Integração MV);


· 47 -> PHILIPS (MultiMed – INRAD);


4.   O atributo TP_REGISTRO, deve vir preenchido com as seguintes informações:

· “A” – Atendimento/Consulta;

· “P” – Procedimento.


· “M” – Material/Medicamento (Só para faturamento de convênios)


· “S” – Serviço (só para faturamento de convênios)


· “T” – Taxa (só para faturamento de convênios)


4.1 Quando o tipo de registro for “A – Atendimento/Consulta”

· O atributo CD_PROCEDIMENTO não é obrigatório, porque existe uma tabela de depara para identificação do procedimento através do Instituto/Clinica/CBO, caso o atributo CD_PROCEDIMENTO seja informado, não será feito o depara e sim  utilizado  para  o prosseguimento do processo;
· Os atributos SG_CONSELHO e NR_CONSELHO permanecem obrigatórios.


5.   O atributo CD_CLINICA, faz menção ao código da clínica, cadastrado para faturamento.

6.   O atributo NR_IDADE deve ser preenchido no seguinte formato: 999ª99M99D.

Ex.: 028ª10M17D -> informando assim que o paciente possui 28 Anos, 10 meses e 17 dias com relação à data do atendimento.

7.   Os atributos CD_CID, CD_CARATERATENDIMENTO e NR_AUTORIZACAO, foram inclusos na tabela para contemplar as exigências da nova tabela unificada do SUS, sendo que neste primeiro momento somente o atributo NR_AUTORIZACAO não é obrigatório. As demais informações se fazem necessárias para os atendimentos/procedimentos do BPA Individualizado.
8.   O atributo DT_CANCELAMENTO, identifica se o  registro  deve  ou  não  ser  considerado  para faturamento, o mesmo deve ser preenchido com a data do dia (SYSDATE), vale ressaltar que está informação só será considerada quando o registro não tiver sido faturado, ou seja, quando o atributo  CD_ANOMESFAT  estiver  nulo.  Se o motivo de cancelamento for  envio dos  dados incorretos é necessário cancelar o registro incorreto antes de enviar o mesmo corrigido para não gerar duplicidade de dados.
Obs.:  Para  o  cancelamento  dos  atendimentos  encaminhados  nos  repositórios origens,  não  são permitidos  a exclusão dos atendimentos,  somente  o cancelamento destes  seguindo o  processo descrito acima.
9.   Os    atributos    NR_CNSPACIENTE, NM_PACIENTE, CD_MUNICIPIO, CD_RACA  e

NR_CNSPROFISSIONAL,  são  obrigatórios  para  os  sistemas  próprios  que  não  utilizam  o cadastro corporativo de Pacientes e Profissionais do Complexo HC.
10. O atributo CD_RACA, deve vir preenchido com a seguinte codificação:

· 01 -> Branca;

· 02 -> Preta;


· 03 -> Parda;


· 04 -> Amarela;


· 05 -> Indígena;


· 99 -> Sem Informação.


11. O atributo CD_CARATERATENDIMENTO, deve vir preenchido com a seguinte codificação:

· 01 – Eletivo;

· 02 – Urgência;


· 03 – Acidente no local de trabalho ou a serviço da empresa;


· 04 – Acidente no trajeto para o trabalho;


· 05 – Outros tipos de acidente de trânsito;


· 06 – Outros tipos de lesões e envenenamentos por agentes químicos ou físicos.


12. O atributo CD_PROVEDOR, deve vir preenchido com as seguintes informações:

· “SUS” – Atendimentos/Procedimentos realizados no Sistema Único de Saúde;

· “CONV” – Atendimentos/Procedimentos realizados nos Convênios.

· “ICESP” – Procedimentos solicitados pelo Instituto do Câncer do Estado de São Paulo, para realização no HCFMUSP.

13. O atributo ID_TIPOPACIENTE, identifica o tipo do registro do paciente atendido ou faturado, no

Complexo HC, conforme códigos abaixo:
· 0 ou nulo – Registro HC (Matrícula);

· 1 – Número de Atendimento Breve (Pronto Socorro);


· 2 – Paciente Externo.


14. Para  a  obtenção  da  descrição  dos  códigos  do  atributo  ID_INCONSISTÊNCIA,  vide  objeto

VM_INCONSISTENCIA existente nos respectivos owners.

15. Para   a   obtenção   dos   registros   inconsistentes   do   faturamento   ambulatorial,  vide   objeto

VM_LANCAMENTOINCONSISTENCIA existente nos respectivos owners.

16. Número  do  Conselho  do  Profissional  Solicitante  –  Campo  alfanumérico  informar  com  zeros  a esquerda, pois existem profissionais com mesmo ‘número’, mas são códigos diferentes. Exemplo:
‘098765’ e ‘98765’. Específico e obrigatório para o BPA-I e para os CGs que foram autorizados pelo Departamento de Faturamento da FFM.
Para a obtenção das informações dos registros de validação do Conselho do Médico Solicitante, vide objeto VM_MEDICOSOLICITANTE, existente nos respectivos owners. As tabelas utilizadas para esta visão serão as informações do Cadastro de Profissionais do HCFMUSP, juntamente com a  nova  tabela  dos  Médicos  constantes  no  cadastro  do  CREMESP,  que  será  validado  se  o atendimento está dentro do período de inscrição e inatividade do profissional.
17. A data de solicitação do Laudo Médico – específico e obrigatório para o BPA-I e para os CGs que foram autorizados pelo Departamento de Faturamento da FFM.
18. Identificador Único do Paciente – Atualmente no SIGH existe um processo que não permite que o usuário utilize um RGHC “duplicado”, porém nos demais sistemas esse processo é diferente ou inexistente.  Temos  uma  quantidade  considerável  de  duplicidade  do  cadastro  de  pacientes  que trafegam  nos  diversos  sistemas  existentes  no  HCFMUSP,  onde  corremos  o  risco  de  realizar  a internação por um RGHC, registrar uma transferência da internação em outro sistema por outra matricula e atendimento / procedimento em outra matricula.
Diante  disso,  se faz necessário que os processos de faturamento orientem seus controles para outra chave de identificação do paciente e passamos a utilizar o ID_DW para localizar o paciente por qualquer RGHC utilizado e para fazer o cruzamento do procedimento / atendimento realizado em paciente internado.
19. Número do CPF do Profissional Executante – Campo alfanumérico, obrigatório e sem máscara, que informa o CPF do profissional que executou o procedimento.






Anexo I.1

Estudo Técnico Preliminar




1. Informações Básicas
Número do processo: 145.00031436/2025-81

2. Descrição da necessidade

O Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (HCFMUSP) é uma autarquia de regime especial do Governo do Estado de São Paulo, vinculada à Secretaria de Estado da Saúde (SES) para fins de cooperação administrativa, e associada à Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (FMUSP), para fins de suporte ao ensino, pesquisa e assistência à comunidade.

Inaugurado em 19 de abril de 1944, o HCFMUSP é considerado um dos maiores complexos hospitalares da América Latina, tanto na assistência e no campo de formação profissional, quanto na pesquisa científica na área da saúde.

Oferece cursos técnicos, de graduação, pós-graduação stricto e lato sensu, residência médica, programas de aprimoramento profissional, programas de estágios, residência multiprofissional e em área profissional da saúde.

A assistência é efetuada por meio de atividades de promoção da saúde de prevenção e tratamento de doenças, com atendimento nas áreas ambulatoriais, emergência e urgência, serviços de apoio diagnóstico, internações hospitalares, clínicas e cirúrgicas, assistência farmacêutica e reabilitação física.

O HCFMUSP conta com apoio de duas entidades fundacionais, oficializadas mediante convênios autorizados pelo Governo do Estado de São Paulo: Fundação Faculdade de Medicina (FFM) e Fundação Zerbini (FZ), que atuam como intervenientes nos Convênios Universitários celebrados entre a SES e o HCFMUSP, com finalidade de assistência integral à saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).

O HCFMUSP tem como missão “Ser instituição de excelência reconhecida nacional e internacionalmente em ensino, pesquisa e atenção à saúde”, com base nos valores da Ética, do Pluralismo, do Humanismo, do Pionerismo, da Responsabilidade Social e do Compromisso Institucional.

A aquisição desta solução representa um marco estratégico no processo de modernização dos serviços laboratoriais do Complexo HCFMUSP e alinhado à visão de futuro da instituição.

A medida visa não apenas modernizar a estrutura tecnológica, mas também fortalecer a governança de dados clínicos e garantir maior eficiência na entrega de valor aos pacientes.

Atualmente, os processos de registro, rastreamento de amostras, emissão de laudos e armazenamento de informações encontram-se limitados por sistemas legados e fragmentados, comprometendo a agilidade, a qualidade assistencial e a integridade das informações clínicas.

Essas limitações impactam diretamente a produtividade dos profissionais, aumentam os riscos operacionais e reduzem a capacidade institucional de resposta às exigências assistenciais e regulatórias.

Diante desse cenário, e com o objetivo de impulsionar a transformação digital e padronizar os processos laboratoriais em todas as unidades do Complexo HCFMUSP, é essencial a contratação de uma solução tecnológica especializada, robusta, escalável e aderente às melhores práticas institucionais.

O presente instrumento contempla a aquisição de uma plataforma integrada de gestão em Anatomia Patológica, com abrangência multicêntrica, e cuja implementação trará benefícios estratégicos, operacionais e assistenciais de elevado impacto.


3. Área requisitante

	Área Requisitante
	Responsável

	Departamento de Anatomia Patológica
	Venâncio Avancini Ferreira Alves






4. Necessidades de Negócio

Este projeto destina-se à contratação de solução de gestão de Anatomia Patológica na modalidade de plataforma como serviço, a ser adotada no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – HCFMUSP, em concordância com as melhores práticas do mercado, tendo como principais objetivos:

· Gerenciamento de altos volumes de amostras;

· Maior rapidez na confecção e entrega de resultados;

· Fácil acesso a estudos anteriores e a segunda opinião;

· Integração com demais sistemas da Instituição;

· Facilidade de distribuição das imagens e respectivos laudos em todo o Complexo Hospitalar, Hospitais Auxiliares, Unidades de Apoio e ambiente externo;

· Criação de uma estrutura informatizada e centralizada para gestão das amostras, laudos, imagens e informações associadas;

· Solução com armazenamento em nuvem que permita a integração entre os diferentes laboratórios de anatomia patológica do complexo HCFMUSP;

· Padronizar os modelos de laudos do complexo;

· Criar ambiente com preparo para os dispositivos de digitalização de lâminas em Anatomia Patológica (“telepatologia” / “patologia digital”);

· Permitir entrega de laudos aos pacientes e médicos solicitantes através da WEB;

· Garantir a Integridade, Alta Disponibilidade e Segurança no Armazenamento e Recuperação dos dados/informação do paciente;

· Redução de custos operacionais;

· Redução de custos com insumos;

· Aumento da produtividade médica e assistencial;

· Redução de custos com extravio e perdas de amostras;

· Redução de erros manuais e duplicidade de informação;

· Manter a referência e excelência na prestação de serviços;

· Manter fluxo e processos operacionais;

· Garantir o espelhamento dos dados em ambiente diferente do site principal (Disaster Recovery);

· Garantir a manutenção, o gerenciamento e a continuidade do ambiente tecnológico em que a solução estiver instalada.


5. Necessidades Tecnológicas

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E MÓDULOS OBRIGATÓRIOS

O objeto é um sistema LIS para Anatomia Patológica que deve ser escalável, funcionar via plataforma WEB, e conter módulos obrigatórios para Registro, Laudos, Integração e Auditoria. A solução deve garantir alta disponibilidade (ISSO) e espelhamento para Disaster Recovery (DR).

A solução deve criar uma estrutura informatizada e centralizada para gestão de amostras, laudos, imagens e informações associadas no complexo HCFMUSP.

A solução (sistema LIS – Laboratory Information System) deve criar uma estrutura informatizada e centralizada para a gestão de amostras, laudos com certificação digital, imagens e informações associadas no Complexo HCFMUSP. Deve conter, obrigatoriamente, módulos para Registro de Pacientes, Confirmação e Recepção, Controle da Execução de Procedimentos, Controle e Arquivamento de Lâminas e Blocos, Emissão de Laudos, Distribuição de Resultados, Gerenciamento, Relatórios, Integração e Auditoria.

REQUISITOS TÉCNICOS, DE ARQUITETURA E INFRAESTRUTURA

Na presente contratação não será admitida indicação de marcas ou modelos, mas exige-se padrões abertos como HL7 e WebServices XML, em conformidade com a LGPD e futuras exigências governamentais, focando em requisitos funcionais e tecnológicos.

Requisitos de Sistema e Idioma: O sistema e toda documentação (incluindo manuais) deverão estar integralmente na versão brasileira da língua portuguesa.

Arquitetura: A aplicação deve ser desenvolvida em tecnologia totalmente escalável e funcionar através de plataforma WEB (arquitetura multicamadas), deve ser compatível com qualquer versão de browser. A aplicação deverá ser desenvolvida em tecnologia totalmente escalável, utilizando plataforma WEB com arquitetura multicamadas, dispensando a instalação de componentes locais nas estações de trabalho. O sistema deverá ser compatível com os sistemas operacionais Windows e Apple OS, bem como operar integralmente por meio dos principais navegadores
de mercado, em quaisquer versões suportadas pelos fabricantes, garantindo pleno funcionamento, desempenho e segurança independentemente do navegador utilizado.

Integração e Segurança: Exigência de alta interoperabilidade, permitindo a utilização de padrões como HL7 e WebServices XML. A comunicação para integração e interoperabilidade deve ser realizada via conexão IPSEC.

Conformidade: A solução deve garantir a compatibilidade com padrões abertos da indústria de equipamentos médicos e sistemas de gerenciamento, e garantir a atualização do sistema de acordo com futuras exigências governamentais sem custo adicional;

Requisitos de Infraestrutura, segurança e Níveis de Serviço:

· As aplicações devem permanecer preparadas para o processo de Single Sign On para autenticação e controle de acesso de usuários através do protocolo LDAP e SSO do Google validando as credenciais na CONTRATANTE;

· A CONTRATADA deve prover e manter pelo menos 01 (um) ambiente paralelo para homologação, testes e treinamento;

· A CONTRATADA deverá apresentar relatório detalhado de teste de intrusão (pentest na modalidade graybox ou ntui box) realizado por empresa externa a cada 12 meses ou troca de versão.

· A solução deve ser responsiva e apresentar total compatibilidade multiplataforma (Windows e ecossistema Apple)

· A aplicação deverá ser implementada em solução High Availability (alta disponibilidade hardware e software), configuração redundante (Infraestrutura, Aplicação, Banco de dados e links de conexão), considerando balanceamento de carga e failover automático além de estar disponível em todos os níveis de segurança;

· A solução da CONTRATADA pode ser ofertada com infraestrutura instalada no ambiente da CONTRATANTE para todo período de vigência do contrato, ou soluções 100% de computação em nuvem utilizando datacenters hospedados em território nacional, respeitando o tempo de SLA previsto para downtime e consumo de dados e recursos de armazenamento na solução. Independente do modelo de
· fornecimento, a empresa deverá garantir a integração da solução ofertada através de conexão direta local ou túnel IPSEC entre os sites, não sendo permitidas transações em ambiente público;


A CONTRATADA deverá provisionar a infraestrutura da solução em ambiente de computação em nuvem (Cloud Computing), hospedado obrigatoriamente em Data Center localizado em território nacional, o qual deverá possuir certificação de infraestrutura mínima TIER III (emitida pelo Uptime Institute ou equivalente), garantindo níveis adequados de desempenho, segurança física e lógica, e escalabilidade.


SEGURANÇA, DESEMPENHO E CONTINUIDADE

· Desempenho e Latência (Performance): O sistema deverá garantir tempos de resposta compatíveis com a produtividade médica, observando os seguintes limites máximos de latência (medidos a partir da requisição no servidor até a resposta ao cliente):

· Transações Simples (ex: troca de telas, menus, salvamento de textos): Tempo máximo de 2 (dois) segundos.

· Transações Complexas (ex: abertura de imagem macroscópica, geração de relatórios PDF): Tempo máximo de 5 (cinco) segundos.

· Penalidade: A lentidão superior a estes limites em mais de 10% das requisições aferidas no período será contabilizada como Indisponibilidade

· Parcial para fins de cálculo de glosa e multas. Continuidade de Negócios e Recuperação de Desastres (DR): A Contratada deve manter um Plano de Recuperação de Desastres (Disaster Recovery – DR) testado e operante, com replicação de dados para ambiente geograficamente distinto do principal, respeitando os seguintes parâmetros:

· RTO (Recovery Time Objective – Tempo de Recuperação): O ambiente de contingência deve estar operacional em no máximo 4 (quatro) horas após a declaração do desastre.

· ISSO (Recovery Point Objective – Ponto de Recuperação): A estratégia de backup e replicação deve garantir que, no pior cenário, a perda
· máxima de dados seja de até 1 (uma) hora de trabalho retroativo. Segurança da Informação e Auditoria: A Contratada deverá adotar as melhores práticas de segurança, em conformidade com a ISO/IEC 27001, incluindo obrigatoriamente:

· Criptografia: Utilização de criptografia robusta (padrão AES-256 ou superior) para dados em repouso (banco de dados e imagens) e protocolo TLS 1.2 ou superior para dados em trânsito.

· Pentests: Apresentar anualmente, ou a cada nova versão principal (major release), relatório de Testes de Intrusão (Pentests) executados por empresa terceira idônea.

· Correção: Vulnerabilidades classificadas como “Críticas” ou “Altas” devem ser corrigidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o apontamento.



ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS WEB SERVICES, APIs E INTEROPERABILIDADE

Da Arquitetura de Integração e Middleware (Barramento de Serviços) Plataforma e Arquitetura: A solução deverá ser estruturada em plataforma WEB com arquitetura multicamadas escaláveis, operando de forma integrada com o sistema de gestão hospitalar central.


· Tráfego via Barramento Corporativo: Todas as transações de dados assistenciais, demográficos e operacionais deverão trafegar obrigatoriamente pelo servidor de barramento corporativo Intersystems Ensemble / IRIS da CONTRATANTE.

· Rastreabilidade e Log de Mensagens: O barramento de serviços centralizará o controle e registrará o momento exato, bem como o conteúdo integral de todas as informações trocadas entre as plataformas.

· Integrações Passivas: As integrações com o barramento serão de natureza passiva, nas quais os dados do LIS são requisitados pelo HIS, sendo a resposta processada e retornada dentro da mesma transação sistêmica.


Dos Padrões de Mensagens e Protocolos de Comunicação (SOAP e REST)

Modelos de Arquitetura de Serviços: Os Web Services desenvolvidos pela CONTRATADA deverão suportar os modelos de arquitetura baseados em SOAP (Simple Object Access Protocol) ou REST (Representational State Transfer). Formatos de Payload: O intercâmbio de arquivos e dados eletrônicos estruturados deverá ocorrer estritamente nos formatos XML (Extensible Markup Language) ou JSON (JavaScript Object Notation). Mecanismos de Transporte: As chamadas remotas de procedimentos (RPC) e trocas de mensagens deverão utilizar obrigatoriamente os protocolos
padrões HTTP/HTTPS e XML. Interoperabilidade HL7: A plataforma deverá assegurar alta interoperabilidade demográfica utilizando mensagens padronizadas sob o protocolo HL7 (Health Level Seven). Consultas Dinâmicas via API: A consulta a históricos clínicos e exames anteriores do paciente armazenados no repositório interno da instituição deverá ocorrer em tempo real através de chamadas dinâmicas via APIs (WebServices/HL7). Contratos de Interface (WSDL): A descrição dos serviços web baseados em SOAP deverá ser fornecida por meio de arquivos descritores WSDL (Web Services Description Language) em formato XML.

Do MÓDULO DE SEGURANÇA E AUTENTICAÇÃO DAS APIs (WSS)

Criptografia no Cabeçalho (WSS): Os Web Services deverão implementar obrigatoriamente o protocolo de segurança WSS (Web Services Security) , exigindo que as credenciais de usuário e senha sejam enviadas de forma criptografada no cabeçalho (Header) do envelope XML. Descriptografia e Autenticação Ativa: O Web Service padrão deverá receber o payload XML, descriptografar o cabeçalho, validar a autenticação do cliente (via WebSocket ou WSS Username Token) e, somente após a validação com sucesso, executar o método interno solicitado. Ambiente Externo e DMZ: A
entrega de resultados de laudos com certificação digital para colaboradores e pacientes externos deverá ser disponibilizada via API e portal específico hospedados em ambiente externo seguro (DMZ), gerando as informações em XML estruturado e arquivos PDF (streaming). Segurança de Rede e Perímetro: O acesso aos barramentos de serviços nos ambientes de homologação e produção é restrito à rede interna corporativa, exigindo obrigatoriamente conectividade segura estabelecida por meio de Túnel IPSEC dedicado.


Dos Métodos Obrigatórios do Web Service de Pacientes

Catálogo de Métodos do Barramento: O Web Service demográfico de integração deverá disponibilizar, no mínimo, o seguinte conjunto de métodos padronizados:


· Cadastra Paciente: Recebe e valida as informações cadastrais do paciente, efetuando o registro na base do Ensemble e gerando o identificador corporativo IDDW.

· Altera Paciente: Recebe e valida as atualizações cadastrais do paciente com base no IDDW fornecido como chave obrigatória de requisição.

· Valida Paciente: Método exclusivo para testes de formato dos objetos XML enviados, validando os campos demográficos frente às tabelas de configuração da instituição, sem persistir dados no banco corporativo.

· Busca Paciente: Realiza consultas na base demográfica por parâmetros elegíveis, retornando a lista de pacientes localizados.

· Busca Paciente Por Período: Retorna uma lista de identificadores (ID's DW) e campos de controle de pacientes que sofreram operações de inclusão (I) ou alteração (A) em um intervalo temporal específico.

· Busca RGHC: Realiza a consulta de pacientes na base corporativa associando o identificador ID_DW ou o número do registro hospitalar interno (NR_RGHC), retornando os registros ativos e históricos unificados.


Das Regras de Payload e Tratamento de Erros Síncronos

Invocação Síncrona: Todas as chamadas aos métodos das APIs e Web Services deverão ocorrer de forma síncrona. Em cenários de sucesso, o retorno trará uma mensagem SOAP padrão; em cenários de falha técnica ou de negócio, o sistema deverá retornar obrigatoriamente uma mensagem estruturada no padrão SOAP Fault. Regras Estritas para Sobrescrita de Tags (Mapeamento XML): No método de alteração cadastral, o comportamento do processamento XML obedecerá às seguintes regras imperativas:


· Se uma determinada tag for explicitamente enviada no arquivo XML de requisição (com conteúdo válido ou preenchida com espaços em branco), as informações contidas na referida tag substituirão integralmente os dados anteriores na base de dados.

· Se uma determinada tag for omitida (não enviada no arquivo XML), o campo correspondente na base de dados não sofrerá qualquer tipo de alteração ou exclusão.




Estrutura Homologada de Resposta: Os retornos XML deverão seguir rigidamente a taxonomia corporativa estruturada sob o nó, contendo obrigatoriamente as tags, e a coleção estruturada.

Detalhamento de Exceções de Negócio: Sempre que houver uma rejeição de processamento pelas regras de validação, o objeto deverá discriminar de forma analítica as tags (indicando o nó XML rejeitado) (descrevendo sucintamente o motivo do erro) e (exibindo o conteúdo literal que disparou a inconsistência).

Do Gerenciamento Operacional e Suporte Técnico das Interfaces

· Documentação Obrigatória de APIs: A CONTRATADA deverá disponibilizar à equipe técnica da CONTRATANTE o acesso irrestrito a toda a documentação técnica atualizada do ecossistema de integrações e dicionários de dados das APIs.

· Monitoramento de Performance e Health Check: A solução deverá vir nativamente equipada com ferramentas automatizadas de auditoria e monitoramento de desempenho, saúde e latência dos endpoints de integração.

· Ambiente de Homologação de APIs: Para fins de testes de novas versões, correções e simulações, a CONTRATADA deverá manter ativo no mínimo 01 (um) ambiente paralelo (Sandbox/Homologação) atualizado com dados reais sob demanda, incluindo todas as interfaces funcionais de comunicação.



6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ITEM OBRIGATÓRIO)

Requisitos Gerais são considerados “ITEM OBRIGATÓRIO” para a continuidade do serviço da solução para o HCFMUSP:

· O produto deverá conter obrigatoriamente módulos pertinentes ao Registro de Pacientes, Confirmação e Recepção, Controle de execução de procedimentos, Laudos com certificação digital, Distribuição de Resultados, Gerenciamento, Relatórios, módulo de integração e Auditoria;

· A CONTRATADA deverá realizar mapeamento de processos, análise de aderência, parametrização dos módulos, treinamento para os administradores do sistema, de usuário multiplicador e de usuário final;

· A CONTRATADA deverá prestar serviços de acompanhamento presencial durante todo o processo de implementação até o aceite da solução. Atividades remotas podem ser realizadas se comum acordo entre as partes durante a execução do projeto;

· A CONTRATADA deverá prover toda solução como serviço (SASS), ficando a CONTRATADA responsável pelo software, servidores que o aloja e pelas licenças necessárias para seu funcionamento, incluindo, mas não limitado há (servidores, switches, storage, racks, sistemas operacionais, softwares, licenças, conectividade, firewall a nível de hardware e aplicação, etc);

· A CONTRATADA deverá prover e manter pelos menos 01 (um) ambiente paralelo da solução, atualizado com dados reais sob demanda, incluindo suas interfaces para realização de processos de integração, homologação, testes e treinamento operacional;

· A CONTRATADA deverá gerenciar e garantir o funcionamento ininterrupto, 24X7, de todo o ambiente da solução, disponibilizando canal direto para suporte em língua portuguesa para tratamento de parada total ou parcial dos recursos da solução. Suporte ao nível de usuários para dúvidas e configurações, deverá estar disponível durante horário comercial, das 08:00 às 18:00, de segunda a sexta feira pelos canais de mensageria e telefone;

· Todas as unidades do HCFMUSP (devidamente vinculadas à Instituição) que receberão a solução farão uso do mesmo contrato de prestação de serviços, não havendo distinção de CNPJ;

· A aplicação deve estar desenvolvida em tecnologia totalmente escalável: O Sistema deve estar preparado para oferecer um bom desempenho em atendimento a volumetria e quantidade de usuários e acessos previstos neste memorial;

· O sistema e toda documentação deverão estar integralmente na versão brasileira da língua portuguesa (Inclusive manuais de usuário e administração);

· A solução deverá ter alta interoperabilidade e permitir à utilização de padrões para integração, principalmente HL7, WebServices XML, não sendo excluídas outras possibilidades de integração quando comum acordo entre as partes;

· A contratada deverá operar através de conexão IPSEC entre os ambientes da CONTRATADA e CONTRATANTE para realização de integração e interoperabilidade no geral.

· A CONTRATADA deverá fornecer a documentação de instalação, bem como, da preparação do ambiente, contendo instruções para todos os procedimentos de instalação relativos à solução nas estações de trabalho;

· A CONTRATADA deverá fornecer a documentação operacional (para parametrização e configuração), contendo instruções completas e detalhadas de rotinas e demais procedimentos a nível de solução (aplicação) core e estações de trabalho;

· A CONTRATADA deverá fornecer a documentação de usuário, contendo instruções de utilização do sistema, mencionando campos, botões e demais funcionalidades sempre que necessário;

· A solução deve possuir arquitetura multicamadas e permitir acesso a todas as suas funcionalidades, através de plataforma WEB e compatíveis com ambientes Windows e Apple OS através dos principais navegadores do mercado. Podendo ser utilizados clients locais apenas para controle de periféricos (scanners e impressoras);

· Considerando ainda a segurança da solução ofertada, a CONTRATADA deverá apresentar relatório detalhado de teste de intrusão (pentest na modalidade graybox ou ntui box) por empresa externa, agnóstica e sem vínculo, à solução ofertada a cada 12 meses ou a cada troca de versão;

· A proponente deverá apresentar atestado de capacidade técnica de volumetria anual igual ou superior para quantidade de exames realizados no HCFMUSP;

· A CONTRATADA deverá permanecer com uma solução completa e compatível com os padrões abertos das indústrias de equipamentos médicos e sistemas de gerenciamento bem como garantir a atualização da solução de forma a garantir a compatibilidade do sistema com as novas implementações e aquisições nas áreas clínicas, IT e ciclo de vida de hardware e software de mercado, incluindo sistemas operacionais dos computadores;

· Adicionalmente, o fornecedor deverá garantir a compatibilidade e mudanças do sistema de acordo com as futuras exigências legislativas e governamentais sem custo adicional ao CONTRATANTE;

· A CONTRATADA deverá atender todos os itens obrigatórios listados nos “Requisitos Gerais”, como requisitos para fornecimento da solução. O não atendimento de 01 ou mais itens poderá desclassificar a solução ofertada;

· A CONTRATADA deverá fornecer acesso a toda documentação do sistema de integrações (APIs) existentes para integração com sistemas da CONTRATADA;

· A CONTRATADA deverá fornecer capacitação e treinamento aos administradores da solução para suporte de segundo nível, incluindo USO, PARAMETRIZAÇÃO e TROUBLESHOOTING;

· A CONTRATADA deverá prover formas de integração com os sistemas legados conforme definições técnicas citadas neste documento;

· A CONTRATADA deverá prover meios para que todas as transações de integração com sistemas internos / externos sejam monitorados pela CONTRATADA;

· A CONTRATADA deverá prover um portal e API para a entrega de resultados de laudos com certificação digital em ambiente externo (DMZ), para realização de consultas, de colaboradores e pacientes da Instituição, entregando os dados em xml estruturado e PDF;

· As soluções ofertadas devem estar em conformidade com todas as leis, portarias vigentes, bem como deve possuir todos os registros obrigatórios para comercialização do produto em território nacional e Registro ANVISA;

· A proposta ofertada deverá contemplar um bolsão inicial de 1000 horas de customização / ano para melhorias da ferramenta, consumidas e faturadas sob demanda para atendimento de itens não previstos neste edital;

· O HCFMUSP dará início ao pagamento deste certame somente após o primeiro uso clínico, em produção, da solução ofertada.



FLUXOS DE ATENDIMENTO E INTEGRAÇÃO

De forma a garantir o correto gerenciamento das informações, bem como garantir fácil acesso, segurança e disponibilidade de dados à toda a Instituição, diretamente através do sistema LIS (Laboratory Information System), bem como através de outros sistemas ora em uso, a CONTRATADA deve permanecer com a solução capaz de garantir a cobertura completa do fluxo padrão da Instituição, ou seja, agendamentos
e confirmação e execução de exames realizados através dos distintos sistemas HIS (Hospital Information System) utilizados no HCFMUSP, bem como o fluxo executado diretamente através do sistema LIS, para os casos em que o Instituto não possua sistema de gestão hospitalar HIS ou ainda para continuidade do negócio garantindo eventual falha do sistema de gestão hospitalar HIS e/ou em suas integrações.



Fluxo Recepção:
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Seguindo o fluxo padrão de atendimento, a etapa de recepção marca o início do gerenciamento de fluxo na solução LIS. Para garantir esta etapa do processo, todas as informações pertinentes ao paciente e agendamento devem ser recebidas através de integração com os distintos sistemas de gestão hospitalar HIS. O sistema LIS deve permitir digitalização e integração dos pedidos e relatórios médicos durante esta fase do atendimento se necessário. Para o fluxo realizado diretamente através do sistema LIS, esta etapa marca a continuidade do processo de agendamento já realizado na solução HIS.

Fluxo Laudos com certificação digital: O processo de laudos com certificação digital no HCFMUSP e em suas unidades vinculadas é gerenciado pelo sistema LIS. Os distintos sistemas de gestão hospitalar HIS e LIS deverão funcionar de forma sincronizada, garantindo que todo o histórico do paciente seja o mesmo em todos os sistemas.
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DADOS LEGADOS, PROPRIEDADE DOS DADOS E REVERSIBILIDADE

Da Disponibilização de Dados Legados e Acesso ao Histórico:

· Fica estabelecido que o acesso aos dados legados (laudos, imagens e registros históricos anteriores à vigência contratual) será garantido na nova solução de Anatomia Patológica, ocorrendo por meio de consulta e disponibilização integrada, e não necessariamente via migração, importação ou carga definitiva de dados para o banco de dados em nuvem da Contratada.

· A dispensa da migração física dos dados decorre de inviabilidade técnica estrita, motivada pela coexistência de tecnologias diferentes, mistas e incompatíveis entre os sistemas legados e a nova plataforma SaaS.

· A nova plataforma iniciará sua operação registrando nativamente os novos exames, amostras e laudos gerados a partir da data de Go-Live (entrada em produção) no HCFMUSP, mantendo a capacidade de apresentar o histórico do paciente aos usuários de forma unificada.

· Para que os médicos tenham acesso ao histórico de "exames anteriores" do paciente, a nova solução realizará a consulta de forma dinâmica e em tempo real, via integração com o repositório interno do HCFMUSP. Essa arquitetura garante a continuidade da assistência e a visualização dos laudos anteriores sem a necessidade de retenção ou armazenamento definitivo desses dados históricos na base em nuvem da contratada.

Propriedade dos Dados e Reversibilidade (Saída):

· Ressalta-se que, embora a infraestrutura do banco de dados em nuvem (SaaS) seja provida e administrada pela contratada, todos os dados, informações clínicas, assistenciais, laudos e imagens gerados, migrados e armazenados são de propriedade exclusiva e inalienável do HCFMUSP.

· A fim de garantir a acessibilidade, segurança e integralidade dos dados institucionais, a contratada deverá disponibilizar o seu módulo nativo de Business Intelligence (B.I.), garantindo ao time de Tecnologia da Informação total autonomia para criar, consultar, analisar e exportar relatórios e dashboards interativos.

· Todas as estruturas sistêmicas da contratada que fornecem dados deverão ser compartilhadas com o time de TI e Dados do HCFMUSP exclusivamente por meio de integrações documentadas e seguras, utilizando obrigatoriamente padrões abertos como HL7 e WebServices XML.

· A contratada também é obrigada a fornecer o acesso a toda a documentação do sistema de integração (APIs) existentes.

· Por meio destas integrações nativas e APIs padronizadas, o time de Tecnologia da Informação do HCFMUSP atuará como o gestor da governança institucional e curador dos dados da anatomia patológica, consumindo as informações de maneira estruturada, auditável e íntegra, sem a necessidade de acessar a raiz técnica interna (views ou motor) do banco de dados da contratada.

· Ao final do contrato, a contratada deverá suportar eventual transferência de dados para sistemas de terceiros ou do próprio HCFMUSP garantindo assim a transferência de dados legados para outros sistemas.

· Caso a opção a ser definida pela CONTRATANTE seja a transferência para o próprio HCFMUSP deve ser considerado:

· Entrega do Acervo (Dump de Dados): Ao final do contrato, independentemente do motivo (término da vigência ou rescisão), a Contratada obriga-se a fornecer ao HCFMUSP, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, o dump (cópia) completo de todo o banco de dados armazenado na nuvem;

· Formatos Abertos e Compatibilidade: O banco de dados deverá ser entregue obrigatoriamente em formato aberto e documentado (ex: dicionário de dados, arquivos .SQL, .CSV), em formato compatível com sistemas de banco de dados relacionais Open Source, juntamente com a totalidade das imagens (patologia digital e anexos) registradas no período;

· Ausência de Custos ("Desembarque"): Todos os procedimentos de extração, estruturação, exportação e entrega dos dados e imagens deverão ser realizados pela Contratada sem a cobrança de quaisquer custos adicionais de "desembarque" para o HCFMUSP;

· Desmobilização e Purga de Dados: Após a entrega formal, validação e aceite definitivo do acervo de dados por parte da equipe de TI do HCFMUSP, a Contratada deverá promover a exclusão lógica, segura e definitiva de todas as informações institucionais e dados sensíveis de pacientes de seus servidores e backups, garantindo o estrito cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).


TREINAMENTOS E MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

· A Contratada deve prover toda a infraestrutura necessária, incluindo hardwares, softwares, servidores e licenças, nas quantidades estimadas para suportar a volumetria atual, com previsão de crescimento de pelo menos 20%, considerando volumetria atual de aproximadamente 77.000 exames / ano.

· Fornecimento de treinamento completo do sistema para todos os usuários.

· O sistema deve possuir um módulo de ajuda integrado, com vídeos tutoriais curtos, passo a passo ilustrado e base de conhecimento organizada por tema e por etapas (Admissão ou Pedido, Recebimento de Material, Macroscopia, Microscopia, Conclusão, Errata, Faturamento, Gestão, etc), acessível diretamente das telas operacionais e totalmente disponível na língua portuguesa.

· O sistema deve manter histórico de atualizações e melhorias, com registro das novas funcionalidades implementadas e respectivos materiais de apoio (vídeos, PDFs, manuais), disponíveis para consulta dentro da solução.

RESPONSABILIDADES DAS PARTES E LICENÇAS

Responsabilidades da Contratada (Fornecedora): Fornecer a solução como serviço (SaaS); realizar mapeamento de processos, análise de aderência e treinamento para administradores, multiplicadores e usuários finais; prestar acompanhamento presencial durante a implementação até o aceite da solução; gerenciar e garantir o funcionamento ininterrupto de todo o ambiente da solução; fornecer documentação completa (instalação, operacional, usuário); prover meios para que todas as transações de integração sejam monitoradas; prover um portal e API para entrega de resultados de laudos com certificação digital em ambiente externo (DMZ).

Das licenças de uso: A CONTRATADA deverá fornecer todas as licenças de uso para hardwares e softwares aplicados aos servidores e estações de trabalho conectadas à solução, sem limite de usuários, máquinas, equipamentos ou conexões simultâneas à aplicação e banco de dados, exceto sistemas operacionais e sistemas corporativos do HCFMUSP.

Responsabilidades da Contratada: Fornecer continuidade do uso dos módulos, previamente acordados, dentro dos pacotes estabelecidos na proposta. Caberá a Contratada gerenciar as horas de sua equipe e garantir que as atividades sejam realizadas dentro de padrões que não prejudiquem ou interfiram na qualidade da prestação do serviço da contratante ou contratada. Estão fora da responsabilidade da contratada, eventos que impliquem em alteração do cronograma, tais como:

· Ausência de infraestrutura ou Infraestrutura Inadequada;

· Problemas com o Treinamento: falta de recursos qualificados, não comparecimento de usuários, retreinamento, etc.;

· Atraso das tarefas por parte dos usuários e consequentemente mais horas de implantação;

· Indisponibilidade de usuários chaves para a homologação e processos, bem como, a falta de profissionais qualificados para exercer a função de multiplicadores;

· O Contratante não subsidiar a Contratada com informações pertinentes ao processo que possam impactar diretamente na execução das atividades; e

· Falta de acompanhamento das equipes do HCFMUSP.


PROVA DE CONCEITO E COMPENSAÇÕES (SLA)

Prova de conceito: A vencedora do processo licitatório deverá realizar prova de conceito visando comprovação das funcionalidades técnicas previstas no edital, devendo prover para tanto toda infraestrutura, equipamentos e softwares necessários.

· Os testes deverão ser realizados nas dependências do HCFMUSP;

· Serão avaliados itens de software/aplicação e funcionalidades listados no apêndice A;

· A prova de conceito deverá ser realizada em até 10 dias úteis, devendo a licitante provisoriamente vencedora disponibilizar a solução ofertada para testes em até 5 dias úteis a contar da data de habilitação da licitante no certame, podendo ser prorrogado uma única vez pelo mesmo período mediante solicitação devidamente justificada.

Compensações e Penalidades: Caso a disponibilidade mensal seja inferior a 99,90%, a Contratada deverá conceder créditos compensatórios ou aplicar descontos proporcionais na fatura subsequente, conforme tabela abaixo:

· 99,0% a 99,89% – Desconto de 5%

· 98,0% a 98,99% – Desconto de 10%

· Abaixo de 98,0% – Desconto de 20%

MODELO DE CONTRATAÇÃO E DIRETRIZES DA PROPOSTA

Do modelo de contratação: As propostas deverão ser preparadas considerando a modalidade de SaaS – Software as a Service (Software como Serviço), onde a contratada deverá fornecer todos os componentes de software, hardware, licenciamento e serviços necessários para que a solução proposta opere de acordo com o SLA descrito neste documento. A proposta comercial deverá conter, obrigatoriamente, os capítulos
comerciais abaixo descritos, podendo ser estendida caso haja itens não cobertos por este documento se houver interesse da contratada.

Capítulos técnicos da proposta:

· Descritivo geral da solução;

· Arquitetura de software da solução proposta;

· Plataforma da solução proposta;

· Sistemas e modularização da solução proposta;

· Requisitos e dimensionamento de infraestrutura, ambiente servidor e conectividade para utilização no cliente;

· Monitoramento de performance e saúde do ambiente;

· Planos e políticas de backup e conformidade com LGPD;

· Planos e políticas de atualização de versão;

· Níveis de garantia de serviço; e

· Política de suporte e manutenção.

· Capítulos comerciais da proposta:

· Espera-se que a proposta comercial apresente a precificação de base mensal e para 60 meses, para o volume estipulado neste edital, devendo estar organizada da seguinte forma:

· Valor inicial a ser pago na assinatura do contrato para alocação de recursos e contratações iniciais;

· Valor de implantação, em parcela única ao final desta etapa concluída integralmente ou segmentada em entregáveis intermediários;

· Valor referente ao uso mensal da solução, já englobando todos os custos operacionais tais como: licenciamento, monitoramento, infraestrutura, suporte técnico, etc…;

· Valor referente ao bolsão de 1000 horas adicionais, apresentados em 4 parcelas trimestrais para fins de equalização de propostas, mas, consumidos sob demanda ao longo da vigência do contrato.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES E APÊNDICES TÉCNICOS

As especificações de arquitetura, interoperabilidade e integração com o ecossistema de TI da Instituição encontram-se pormenorizadas nos documentos funcionais que acompanham este instrumento. Para o correto dimensionamento das propostas e cumprimento das obrigações contratuais, as licitantes deverão observar obrigatoriamente.

· Apêndice A: Especificação da Solução de Gestão em Anatomia Patológica;

· Apêndice B: Especificação Funcional de Integração — Webservice de Pacientes;

· Apêndice C: Documento Funcional do Módulo de Segurança de Integrações (WSS);

· Apêndice D: Especificação da Integração do Repositório FFM x Faturamento (SUS e Convênios).


7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de serviços de Solução de Gestão de Anatomia Patológica na modalidade de plataforma como serviço (SaaS). A solução será implementada no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (HCFMUSP), abrangendo todas as unidades integrantes do Complexo HCFMUSP incluindo o Serviço de Verificação de Óbitos. A contratação exige que a CONTRATADA seja responsável por prover toda a infraestrutura necessária, incluindo hardwares, softwares, servidores e licenças, garantindo o correto funcionamento em ambiente de alta disponibilidade (SSO) e com espelhamento em site de Disaster Recovery (DR). O principal objetivo é garantir o gerenciamento
de altos volumes de amostras, maior rapidez na entrega de resultados, e integração com os demais sistemas da Instituição, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento. 

Tabela de Contratação:


	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	SIAFISICO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Solução de Gestão de Anatomia Patológica (SaaS)
	261831
	26077
	Mês
	60
	Sigiloso
	Sigiloso

	2
	Serviço de Implantação
	13838
	26972
	Único
	1
	Sigiloso
	Sigiloso

	3
	Bolsa de Horas de Customização
	261831
	26077
	Hora
	5000
	Sigiloso
	Sigiloso



O Bolsão de Horas de Customização é anual, visando o atendimento de itens que exijam modificação ou adaptação específicas para os laboratórios HCFMUSP, a serem consumidas e faturadas sob demanda. A proposta deverá contemplar um bolsão inicial de 1000 horas de customização por ano para atendimento de itens que exijam modificação ou adaptação específicas para os laboratórios HCFMUSP, consumidas e faturadas sob demanda.

VOLUMETRIA E EQUIPAMENTOS EXISTENTES

	VOLUMETRIA EXAMES ANATOMIA PATOLÓGICA HCFMUSP

	ANO
	DIVISÃO DE ANATOMIA PATOLÓGICA (DAP)-ICHC 
	LABORATÓRIO ANATOMIA PATOLÓGICA - InCor
	LABORATÓRIO ANATOMIA PATOLÓGICA - ICESP 
	LABORATÓRIO ANATOMIA PATOLÓGICA - IOT
	TOTAL

	2024
	40.625
	3.083
	26.261
	883
	70.852

	2025
	46.160
	3.669
	26.337
	889
	77.055




Considerando o alto volume executado de exames e esperando-se alcançar um crescimento de, pelo menos, 20% em relação à volumetria atual, bem como a complexidade dos fluxos executados, torna-se imprescindível a adoção de soluções tecnológicas modernas, integradas e de alta performance, capaz de garantir eficiência, segurança e rastreabilidade dos processos executados nos laboratórios de Anatomia Patológica.

Volumetria Estimada Mensal: Aproximadamente 77.000 exames/mês (incluindo Biópsias, Citologia, Congelação, Imuno-histoquímica, etc.). Deve suportar um crescimento de, pelo menos, 20% na volumetria atual.
Para o correto dimensionamento da proposta a ser elaborada, deverá ser considerado o parque atual de equipamentos, previsão de crescimento em até 20% do parque atual e ser compatível com equipamentos relacionados ao contexto da anatomia patológica:


	EQUIPAMENTOS MÉDICOS QUE NECESSITAM DE INTEGRAÇÃO

	MODALIDADES
	ICHC
	ICESP
	SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE ÓBITOS
	INCOR
	IOT

	Impressora de Cassetes
	1
	2
	0
	0
	0

	Impressora de Etiquetas de Lâminas 
	6
	3
	0
	0
	0

	Equipamento para Coloração de Lâminas 
	1
	1
	0
	0
	0

	Equipamentos de Imuno-hitoquímica
	4
	-
	0
	0
	0

	Scanner de Lâminas
	1
	1
	0
	0
	0

	Leitores de Código de Barras 
	Aprox. 20
	Aprox. 20
	0
	0
	0




8. Levantamento de soluções

Para a estimativa de quantidade e valores, consideram-se as propostas das empresas Aplis e Tesi Brasil como base para o levantamento de mercado e os volumes de demanda do HCFMUSP.

IMPLANTAÇÃO

	EMPRESA
	ITEM
	VALOR TOTAL 
(ÚNICO)

	TESI BRASIL
	SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO (COMTEMPLA CONEXÕES, INTEGRAÇÕES, PORTAIS DE RESULTADOS)
	R$ 626.971,40

	APLIS
	SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO (COMTEMPLA CONEXÕES, INTEGRAÇÕES, PORTAIS DE RESULTADOS)
	R$ 3.185.423,00




MENSALIDADE

	EMPRESA
	ITEM
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL 
(60 MESES)

	TESI BRASIL
	ASSINATURA MENSAL DO SERVIÇO
	R$ 154.731,82
	R$ 9.283.909,20

	APLIS
	ASSINATURA MENSAL DO SERVIÇO
	R$ 171.948,00
	R$ 10.316.880,00




BOLSÃO DE HORAS DE CUSTOMIZAÇÕES (SOB DEMANDA)

	EMPRESA
	ITEM
	VALOR UNITÁRIO (ANO)
	VALOR TOTAL 
(60 MESES)

	TESI BRASIL
	BOLSÃO DE 5.000 HORAS PARA CUSTOMIZAÇÕES (SOB DEMANDA)
	R$ 532.310,00
	R$ 2.661.550,00

	APLIS
	BOLSÃO DE 5.000 HORAS PARA CUSTOMIZAÇÕES (SOB DEMANDA)
	R$ 406.608,00
	R$ 2.033.040,00




9. Análise comparativa de soluções
Para a escolha da solução mais adequada, o processo de Estudo Técnico Preliminar (ETP) envolveu as seguintes abordagens para o levantamento de mercado:

Consultas a Contratações Similares

· Foram analisadas contratações de soluções de gestão de anatomia patológica realizadas por outras instituições de saúde de porte e complexidade semelhantes, buscando identificar modelos bem-sucedidos, lições aprendidas e melhores práticas. Esta análise visa compreender as tendências do mercado e as soluções já validadas.
Consulta ao Mercado e Diálogo com Potenciais Fornecedores

· Foram realizadas consultas informais e diálogos com potenciais fornecedores, como Tesi Brasil e Aplis, que demonstraram capacidade técnica e ofertas inovadoras para atender às necessidades do HCFMUSP. Esta etapa permite buscar soluções que se alinhem aos requisitos do HCFMUSP e compreender as especificidades de cada oferta.

Verificação da Quantidade de Fornecedores

· O mercado de soluções de gestão em anatomia patológica, embora especializado, apresenta provedores qualificados capazes de atender às exigências do HCFMUSP, conforme evidenciado pelas propostas recebidas. A análise da quantidade de fornecedores e da aderência de suas soluções aos requisitos do Termo de Referência é fundamental para garantir a competitividade e a escolha da proposta mais vantajosa. A alternativa mais adequada será aquela que, considerando o perfil do mercado e as exigências do HCFMUSP, oferecer a melhor combinação de funcionalidade, tecnologia, suporte, escalabilidade e custo benefício. As propostas da Tesi Brasil e Aplis indicam a existência de soluções robustas e especializadas no mercado que podem atender plenamente a essas exigências.



10. Registro de soluções consideradas inviáveis

Durante o processo de avaliação preliminar, as seguintes alternativas foram consideradas inviáveis para atender à necessidade de gestão em anatomia patológica do HCFMUSP:

Desenvolvimento Interno de um Sistema Proprietário:

· Justificativa de inviabilidade: Exigiria um alto investimento inicial em infraestrutura, equipe de desenvolvimento especializada e licenças, além de um tempo de implementação prolongado para atender às complexas necessidades clínicas e regulatórias do HCFMUSP.

· Haveria um risco significativo em termos de maturidade e confiabilidade da solução, visto que sistemas de mercado já consolidados passaram por anos de aprimoramento e testes em diversos ambientes. A manutenção evolutiva e o suporte contínuo representam um ônus operacional considerável para a instituição.

Utilização/Adaptação de um Sistema de Gestão Hospitalar (HIS) Generalista:

Justificativa de inviabilidade:

· Embora o HCFMUSP já utilize sistemas HIS (como Tasy, MV, SOULMV, HCMED), a adaptação de um HIS generalista para as demandas específicas da anatomia patológica apresenta limitações significativas em termos de aderência aos fluxos de trabalho altamente especializados (ex: blocário, imuno-histoquímica, FISH, NGS).

· Os custos de customização e as dificuldades de integração com equipamentos específicos de patologia seriam elevados, e a solução dificilmente alcançaria a profundidade funcional e a agilidade de um sistema especializado. A Lacuna Sistemas, por exemplo, enfatiza que o apLIS surgiu da necessidade de atender demandas especiais não contempladas por sistemas generalistas.

A escolha da solução de mercado especializada (SaaS) se justifica como a alternativa mais adequada, pois oferece a funcionalidade necessária, escalabilidade, suporte especializado e conformidade com as melhores práticas, com um custo-benefício otimizado em comparação com as alternativas inviáveis.




11. Análise comparativa de custos (TCO)

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes que condicionem esta aquisição. A contratação se justifica de forma independente, visando modernizar e otimizar os processos de gestão de anatomia patológica no HCFMUSP. Uma análise de Custo Total de Propriedade (TCO) será essencial na fase de avaliação das propostas. Esta análise considerará não apenas os custos diretos (investimento inicial, mensalidades, customizações, suporte), mas também custos indiretos como treinamento, infraestrutura de TI interna, manutenção, e potenciais perdas de produtividade ou multas por indisponibilidade, visando identificar a solução com o melhor equilíbrio entre custo e benefício a longo prazo.

12. Descrição da solução de TIC a ser contratada

Condições Gerais da Contratação

Contratação de serviços de Solução de Gestão de Anatomia Patológica na modalidade de plataforma como serviço (SaaS). A solução será implementada no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (HCFMUSP), abrangendo todas as unidades integrantes do Complexo
HCFMUSP incluindo o Serviço de Verificação de Óbitos. A contratação exige que a CONTRATADA seja responsável por prover toda a infraestrutura necessária, incluindo hardwares, softwares, servidores e licenças, garantindo o correto funcionamento em ambiente de alta disponibilidade (SSO) e com espelhamento em site de Disaster Recovery (DR).

Descrição da Solução e Módulos Obrigatórios

O objeto é um sistema LIS para Anatomia Patológica que deve ser escalável, funcionar via plataforma WEB, e conter módulos obrigatórios para Registro, Laudos, Integração e Auditoria. A solução deve garantir alta disponibilidade (ISSO) e espelhamento para Disaster Recovery (DR). A solução deve criar uma estrutura informatizada e centralizada para gestão de amostras, laudos, imagens e informações associadas no complexo HCFMUSP. A solução (sistema LIS – Laboratory Information System) deve criar uma estrutura informatizada e centralizada para a gestão de amostras, laudos com certificação digital, imagens e informações associadas no Complexo HCFMUSP. Deve conter, obrigatoriamente, módulos para Registro de Pacientes, Confirmação e Recepção, Controle da Execução de Procedimentos, Controle e Arquivamento de Lâminas e Blocos, Emissão de Laudos, Distribuição de Resultados, Gerenciamento, Relatórios, Integração e Auditoria.

13. Estimativa de custo total da contratação

Valor (R$): Sigiloso

Considerando as propostas de mercado e a vigência de 60 meses (5 anos) mencionada pelas empresas, a estimativa é baseada em uma projeção de 60 meses.


	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	SIAFISICO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Solução de Gestão de Anatomia Patológica (SaaS)
	261831
	26077
	Mês
	60
	Sigiloso
	Sigiloso

	2
	Serviço de Implantação
	13838
	26972
	Único
	1
	Sigiloso
	Sigiloso

	3
	Bolsa de Horas de Customização
	261831
	26077
	Hora
	5000
	Sigiloso
	Sigiloso




O Bolsão de Horas de Customização é anual, visando o atendimento de itens que exijam modificação ou adaptação específicas para os laboratórios HCFMUSP, a serem consumidas e faturadas sob demanda. A proposta deverá contemplar um bolsão inicial de 1000 horas de customização por ano para atendimento de itens que exijam modificação ou adaptação específicas para os laboratórios HCFMUSP, consumidas e faturadas sob demanda.

Capítulos comerciais da proposta: Espera-se que a proposta comercial apresente a precificação de base mensal e para 60 meses, para o volume estipulado neste edital, devendo estar organizada da seguinte forma:

· Valor de implantação, em parcela única ao final desta etapa concluída integralmente ou segmentada em entregáveis intermediários;

· Valor referente ao uso mensal da solução, já englobando todos os custos operacionais tais como: licenciamento, monitoramento, infraestrutura, suporte técnico, etc…;
· Valor referente ao bolsão de 5000 horas adicionais, consumidos sob demanda ao longo da vigência do contrato.



14. Justificativa técnica da escolha da solução

A aquisição desta solução representa um marco estratégico no processo de modernização dos serviços laboratoriais do Complexo HCFMUSP e alinhado à visão de futuro da instituição. Atualmente, os processos de registro, rastreamento de amostras, emissão de laudos e armazenamento de informações encontram-se limitados por sistemas legados e fragmentados, comprometendo a agilidade, a qualidade assistencial e a integridade das informações clínicas. Essas limitações impactam diretamente a produtividade dos profissionais, aumentam os riscos operacionais e reduzem a capacidade institucional de resposta às exigências assistenciais e regulatórias.

Diante desse cenário, e com o objetivo de impulsionar a transformação digital e padronizar os processos laboratoriais em todas as unidades do Complexo HCFMUSP, é essencial a contratação de uma solução tecnológica especializada, robusta, escalável e aderente às melhores práticas institucionais. O presente instrumento contempla a aquisição de uma plataforma integrada de gestão em Anatomia Patológica, com abrangência multicêntrica, e cuja implementação trará benefícios estratégicos, operacionais e assistenciais de elevado impacto.

15. Justificativa econômica da escolha da solução

A adoção do modelo SaaS para a Gestão de Anatomia Patológica apresenta benefícios econômicos e operacionais mensuráveis, justificando o investimento:

· Redução do TCO de Infraestrutura (Datacenter Local): Ao migrar para a nuvem, o HCFMUSP elimina custos diretos e indiretos com renovação de hardware (servidores, storage), licenciamento de sistemas operacionais, refrigeração e consumo de energia no datacenter local.

· Mitigação de Glosas e Perdas Financeiras: A integração automatizada com o Repositório de Faturamento (FFM) e a exigência de preenchimento estruturado de dados (CBO, CNS, CID) reduzem drasticamente as rejeições de faturamento SUS e Convênios causadas por erros manuais ou duplicidade de cadastros.

· Eficiência de Insumos e Redução de Desperdícios: O rastreamento digital ponta a ponta (com códigos de barras e integração direta aos equipamentos) minimiza o extravio de amostras e a necessidade de repetição de exames e recoletas, gerando economia com reagentes, lâminas e insumos laboratoriais.

· Otimização da Força de Trabalho (Produtividade): A arquitetura integrada, o acesso a históricos clínicos em tempo real e as ferramentas de "patologia digital" reduzem o tempo de deslocamento físico e a busca manual por prontuários, permitindo que a equipe médica aumente o volume de laudos liberados no mesmo período de trabalho.


16. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação da solução de gestão em anatomia patológica visa alcançar os seguintes benefícios diretos e indiretos para o HCFMUSP:

Efetividade Operacional Minimização de interrupções, como a alta disponibilidade e disaster recovery, e aumento da eficiência nos fluxos de trabalho do laboratório, desde a triagem até a liberação de laudos.

Aprimoramento da Qualidade do Atendimento Impacto positivo na qualidade dos serviços de saúde através de laudos mais rápidos e precisos, fácil acesso a estudos anteriores e segunda opinião, e redução de erros manuais.
Eficiência no Uso dos Recursos Melhor aproveitamento de recursos humanos e tecnológicos, com foco em atividades de maior valor agregado, liberando a equipe para tarefas mais complexas e estratégicas.

Economicidade Redução de custos operacionais e com insumos, e minimização de perdas por extravio de amostras e duplicidade de informações, resultando em economia de escala pela centralização dos serviços.

Desenvolvimento Nacional Sustentável (se aplicável) A escolha de fornecedores que demonstrem responsabilidade social e ambiental, contribuindo para o fortalecimento da economia local e a inovação tecnológica no país.

Capacitação e Valorização da Equipe Oportunidades de capacitação e atualização tecnológica para os colaboradores, elevando o nível de conhecimento e aprimorando as habilidades da equipe.

Inovação e Atualização Tecnológica Incorporação de novas funcionalidades (ex: telepatologia/patologia digital, BI) e alinhamento com as tendências do mercado, mantendo o HCFMUSP na vanguarda da tecnologia em saúde.

Resumo: Os ganhos significativos em eficiência, qualidade de atendimento e economicidade decorrentes desta contratação reafirmam a importância estratégica da aquisição da solução de gestão em anatomia patológica para o HCFMUSP.


17. Providências a Serem Adotadas

Antes da celebração do contrato, as seguintes providências serão adotadas:

Estabelecimento de Normas e Procedimentos Internos Elaboração e formalização de normas e procedimentos internos para a gestão e fiscalização eficaz do contrato, incluindo as responsabilidades das partes, os níveis de serviço e os mecanismos de monitoramento e avaliação de desempenho.


18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

18.1. Justificativa da Viabilidade

Declara-se a viabilidade da contratação da solução de gestão em anatomia patológica para o HCFMUSP, justificada com base nos seguintes fatores:

Justificativa da Viabilidade Necessidade Operacional A continuidade e otimização dos serviços de anatomia patológica são essenciais para o funcionamento do complexo hospitalar. A falta de uma solução robusta representaria um risco de falha operacional significativa, com impactos diretos na qualidade do diagnóstico e tratamento dos pacientes. Indicador: Tempo de Inatividade do Sistema (Downtime) deve ser minimizado.

Alinhamento com os Objetivos Institucionais A contratação está diretamente alinhada com a missão do HCFMUSP de ser uma instituição de excelência reconhecida nacional e internacionalmente em ensino, pesquisa e atenção à saúde, impulsionando a modernização e digitalização de seus processos.


Indicador: Taxa de Digitalização de Laudos/Amostras e Aumento da Produtividade.

Capacidade Técnica e Competência O levantamento de mercado indica a existência de fornecedores qualificados e com soluções maduras, capazes de atender aos requisitos técnicos e funcionais complexos do HCFMUSP. O risco de contratação inadequada é mitigado pela exigência de padrões de qualidade, IMR e equipe especializada.

Indicador: Instrumento de Medidor de Resultado (IMR).
Análise de Custos e Benefícios A contratação de uma solução SaaS apresenta uma economia a longo prazo ao centralizar a infraestrutura e a manutenção no fornecedor, impactando positivamente a eficiência e a redução de erros e perdas. O risco de custos imprevistos é reduzido pela natureza da locação e
pelos pacotes de horas para customizações. Indicador: Custo por Exame Processado e Redução de Erros/Extravios.

Conformidade Legal e Normativa A contratação seguirá rigorosamente as diretrizes da legislação vigente, em especial a Lei 14.133/2021 e a IN 40/2020, além das normas de proteção de dados (LGPD).

Indicador: Número de Não Conformidades Regulatórias.

Sustentabilidade e Responsabilidade Social (se aplicável) busca por fornecedores que compartilham valores de sustentabilidade e responsabilidade social, minimizando riscos de não conformidade ambiental e promovendo boas práticas.

Indicador: Certificações de Sustentabilidade do Fornecedor. Em conclusão, a contratação da solução de gestão em Anatomia Patológica é plenamente viável e representa uma solução adequada e estratégica para o HCFMUSP, promovendo eficiência, qualidade e sustentabilidade em suas operações.


19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.




	




DJAVAN COSTA NONATO
Equipe de apoio
Assinou eletronicamente em 25/09/2026 às 08:21:53.



GISELE REGINA PEREIRA DA SILVA
Equipe de apoio
Assinou eletronicamente em 23/09/2026 às 17:21:34.



MARCIA PIRES DA FONSECA
Responsável pela contratação direta
Assinou eletronicamente em 24/09/2026 às 17:07:20.










































ANEXO II

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
[bookmark: _Hlk242197446][bookmark: _Hlk242197120]HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO HCFMUSP
(Processo Administrativo n°145.00031436/2025-81)
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., CELEBRADO ENTRE O(A) ........................................................., POR INTERMÉDIO DO(A) ......................................................... E ............................................................. 
O CONTRATANTE: HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - HCFMUSP, criado pelo Decreto Lei nº 13.192, de 19 de janeiro de 1943, transformado em Autarquia de Regime Especial pela Lei Complementar nº 1.160, de 9 de dezembro de 2011, entidade de perfil universitário, com personalidade jurídica e patrimônio próprio, associada à Universidade de São Paulo – USP, por meio da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - FMUSP, para fins de ensino, pesquisa e prestação de ações e serviços de saúde à comunidade, sediado nesta Capital, na Rua Dr. Ovídio Pires de Campos, nº 225, Prédio da Administração, 5º andar, Cerqueira César, CEP 05403-010 inscrito no CNPJ/MF sob o nº 60.448.040/0001-22, representado pelo seu Superintendente Adriano Guimarães Ferreira, portadora do CPF/MF sob nº 912.344.846-68, tendo como:
UNIDADE GESTORA:
Núcleo de Infraestrutura e Logística – NILO, neste ato representado por seu Coordenador;
ORGÃO TÉCNICO RESPONSÁVEL
Núcleo Econômico e Financeiro – NEF, neste ato representado por seu Coordenador;
 
e o(a) CONTRATADO(A) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), inscrito(a) no CPF sob o nº.........., conforme atos constitutivos da fornecedora ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº .../..., mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento.
1. [bookmark: _Hlk242198483][bookmark: _Hlk242197498]CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
0. [bookmark: _Hlk242198517]O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de Solução de Gestão de Anatomia Patológica na modalidade Plataforma como serviço (SaaS) para atender as demandas do Complexo Hospital das Clínicas da FMUSP, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.

0.1. Objeto da contratação:


	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	SIAFISICO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Solução de Gestão de Anatomia Patológica (SaaS)
	261831
	26077
	Mês
	60 (meses)
	Sigiloso
	Sigiloso

	2
	Valor de implantação (contemplando a alocação de recursos e contratações iniciais)
	216003
	26792
	Und.
	01 (Pagamento único)
	Sigiloso
	Sigiloso

	3
	Bolsão de Horas de Customização (Anual)*
	261831
	26077
	Hora
	5000 (5 anos)
	Sigiloso
	Sigiloso





0.2. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:
0.2.1. O Termo de Referência;
0.2.2. O Edital da Licitação;
0.2.3. A Proposta do Contratado; e
0.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
0.3. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global.

1. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.
1.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  
d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
1.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Contratante.
1.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021. 
1.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.
1.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
1.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:
I - Na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou
II - Na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de aniversário contratual.
1.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

2. [bookmark: _Hlk114497577][bookmark: _Hlk114497502]CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.
3. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

3.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

4. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

4.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).
4.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.
4.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

5. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

6. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do orçamento estimado, que corresponde a __/__/__ (DD/MM/AAAA).
6.2. [bookmark: _Hlk132722410]É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a documentação que o integra;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
7.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
7.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 30 (trinta) dias    para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico;
7.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021;
7.1.11. [bookmark: _Hlk114499841]Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;
7.1.12. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se o caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021;
7.1.13. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.
7.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento.
7.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do contrato;
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade;
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 
1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 
3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços;
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto;
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);
8.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;
8.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;
8.1.22. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo ser exigida do Contratado, inclusive, a capacitação dos técnicos do Contratante ou do novo fornecedor que continuará a execução dos serviços;
8.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025, o Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.
8.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025.
8.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
8.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021;
8.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do art. 14 e/ou parágrafo único do art. 48 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro de 2024.

9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. No âmbito da execução do objeto deste contrato, o Contratado deve cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), as demais normas legais e regulamentares aplicáveis à proteção de dados pessoais, inclusive regulamentos editados pela Agência Nacional de Proteção de Dados, e deve observar as instruções por escrito do Contratante no tratamento de dados pessoais. 
9.1.1. O Contratado deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores que necessitem conhecer/acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para as finalidades deste contrato, e cumprir a legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromissos de confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade.
9.1.2. Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento e o estado atual da tecnologia, assim como os princípios previstos no caput do artigo 6º da Lei nº 13.709, de 2018, o Contratado deve adotar, em relação aos dados pessoais, medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
9.1.3. Considerando a natureza do tratamento, o Contratado deve, enquanto operador de dados pessoais, implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações do Contratante previstas na Lei nº 13.709, de 2018. 
9.1.4. O Contratado deve: 
9.1.4.1. notificar o Contratante na primeira oportunidade possível, ao receber requerimento de um titular de dados, na forma prevista no artigo 18 da Lei nº 13.709, de 2018; e 
9.1.4.2. quando for o caso, auxiliar o Contratante na elaboração da resposta ao requerimento a que se refere a subdivisão anterior. 
9.1.5. O Contratado deve notificar ao Contratante, na primeira oportunidade possível, a ocorrência de incidente de segurança relacionado a dados pessoais, fornecendo informações suficientes para que o Contratante cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade nacional e aos titulares dos dados a ocorrência do incidente de segurança sujeita à Lei nº 13.709, de 2018. 
9.1.6. O Contratado deve adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes de segurança.
9.1.7. O Contratado deve auxiliar o Contratante na elaboração de relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei nº 13.709, de 2018, no âmbito da execução deste Contrato.
9.1.8. Na ocasião do encerramento deste contrato, o Contratado deve, imediatamente, ou, mediante justificativa, em até 10 (dez) dias úteis da data de seu encerramento, devolver todos os dados pessoais ao Contratante ou eliminá-los, conforme decisão do Contratante, inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito deste contrato, certificando por escrito, ao Contratante, o cumprimento desta obrigação.
9.1.9. O Contratado deve colocar à disposição do Contratante, conforme solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula, e deve permitir auditorias e contribuir com elas, incluindo inspeções, pelo Contratante ou auditor por ele indicado, em relação ao tratamento de dados pessoais.
9.1.10. O Contratado responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao Contratante ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei nº 13.709, de 2018 ou de instruções do Contratante relacionadas a este contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento.
9.1.11. Caso o objeto da presente contratação envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no consentimento do titular de que trata o inciso I do artigo 7º da Lei nº 13.709, de 2018, deverão ser observadas pelo Contratado ao longo de toda a vigência do contrato todas as obrigações específicas vinculadas a essa hipótese legal de tratamento de dados pessoais, conforme instruções por escrito do Contratante.
9.1.12. É vedada a transferência de dados pessoais, pelo Contratado, para fora do território do Brasil.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. A contratação conta com garantia de execução prestada pelo Contratado, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, no valor de R$ __________, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, observando-se para a definição e aplicação desse percentual, quando o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do referido diploma legal, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados do Contratado que venham a participar da execução dos serviços contratados.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:
Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento.
iv.1)	A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na forma deste Contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.2. [bookmark: _Hlk78351618]Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.


12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no art. 1º, § 2º, item 3, do Decreto estadual nº 55.938, de 2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual nº 57.159, de 2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, quando o Contratado for sociedade cooperativa.
12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.
12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.3. Indenizações e multas.
12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:
I. Gestão/Unidade: 0923601
II. Fonte de Recursos: 1659910001
III. Programa de Trabalho: 103209304850
IV. Elemento de Despesa: 339040
13.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.
15.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.
[Local], data da última assinatura eletrônica das partes.


_________________________
Representante legal do CONTRATANTE
_________________________
Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1-
2- 
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MODELO DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, SIGILO E USO


· A Redação do preâmbulo do Termo a ser assinado pelo representante legal da Contratada



A Contratada __________________, inscrita no CNPJ sob o número __________________, com sede em __________________, doravante designada Signatário, neste ato representada por __________________, inscrito(a) no CPF sob o número __________________, 

aceita as regras, condições e obrigações constantes do presente Termo. 

· Redação do preâmbulo do Termo a ser assinado pelos profissionais da Contratada __________________, inscrito(a) no CPF sob o número __________________, doravante designado(a) Signatário, aceita as regras, condições e obrigações constantes do presente Termo. 

1. O objetivo deste Termo de Confidencialidade, Sigilo e Uso é prover a necessária e adequada proteção às informações restritas de propriedade exclusiva e/ou sob controle do Contratante reveladas ao Signatário ou por ele acessadas em função da execução do objeto do contrato __/____. 

2. A expressão “informações restritas” abrange toda informação escrita, oral ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: dados pessoais, técnicas, projetos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, modelos, amostras, fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, programas de computador, discos, pen drives, fitas, contratos, planos de negócios, processos, projetos, conceitos de produto, especificações, amostras de ideia, clientes, nomes de revendedores e/ou distribuidores, marcas e modelos utilizados, preços e custos, definições e informações mercadológicas, invenções e ideias, vulnerabilidades existentes, outras informações técnicas, financeiras ou comerciais, entre outros. 

3. O Signatário compromete-se a não reproduzir nem dar conhecimento a terceiros, sem a anuência formal e expressa do Contratante, das informações restritas reveladas ou acessadas. 

4. O Signatário compromete-se a não utilizar, de forma diversa da prevista no contrato celebrado com o Contratante, as informações restritas reveladas ou acessadas. 

5. O Signatário deverá cuidar para que as informações reveladas ou acessadas fiquem limitadas ao conhecimento próprio. 

6. O Signatário obriga-se a informar imediatamente ao Contratante qualquer violação das regras de confidencialidade, sigilo e uso estabelecidas neste Termo de que tenha tomado conhecimento ou que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo. 

7. A quebra da confidencialidade, do sigilo ou das condições de uso das informações restritas reveladas ou acessadas, por ação ou omissão do Signatário, devidamente comprovada, sem autorização expressa do Contratante, sujeitará o Signatário às consequências legais e sanções cabíveis, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo Contratante, inclusive os de ordem moral, bem como às responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular processo judicial ou administrativo. 

8. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável e suas obrigações perdurarão inclusive após o término da vigência do contrato mencionado no item 1 deste instrumento. 

9. O Signatário manifesta explícita ciência e se compromete a observar as seguintes normas de segurança, privacidade e proteção de dados do Contratante, cuja cópia recebeu: ________________________________________ 

E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, o Signatário assina o presente Termo. 



____________, __ de ______ de _____.
___________________________














































ANEXO II.1

MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

ANEXO LC-01 - (REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 01/2024)




CONTRATANTE: 

CONTRATADO: 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 

OBJETO: 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

Assinatura: 
Unidade Gestora:
 Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: 

Órgãos Técnicos Responsáveis: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: 

Pela contratada: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: ___________________________ 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________ 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: 

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica.




ANEXO III
[bookmark: _Hlk242278165]
RESOLUÇÃO SS Nº 65, DE 1 DE ABRIL DE 2024 

Publicado no DOE, Edição de 02 de abril de 2024 | Caderno Executivo | Seção Atos Normativos

Dispõe sobre o procedimento, no âmbito da Secretaria da Saúde, visando à aplicação de sanções administrativas previstas na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei federal nº 1 4.133/2021, e dá as providências correlatas 

O SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando as significativas alterações introduzidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e contratações públicas, bem como a necessidade de regulamentar os procedimentos sancionatórios ao que dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal, RESOLVE: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações e em outros ajustes regidos pela Lei nº 14.133/2021 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta resolução. 

Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Saúde, que incidir nas infrações relacionadas no art. 155, ficará sujeito às seguintes sanções, previstas no art. 156, ambos da LLCA: 

I - Advertência; 

II – Multa na forma prevista no edital ou contrato, de no mínimo 0,5% a no máximo 30% do valor do ajuste; 

III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do mesmo ente federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, nos termos do § 9º do art. 156 da LLCA. 

§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

Artigo 3º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2º, desta Resolução, serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção: 

1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apenados do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de pen alidade aplicada no âmbito da Secretaria da Saúde, nos 12 (doze) meses anteriores ao fato ensejador da sanção; 

2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido; 

3. a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de obrigações contratuais; 

4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratamento diferenciado concedido em legislação específica. 

5. a reincidência na infração; 

6. a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços públicos ou satisfação de necessidade coletiva. 

§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção: 

1. a falha escusável do licitante ou contratado; 

2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes últimos; 

3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo; 

4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional. 

II. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

II.1 – Da Advertência 

Artigo 4º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do contrato, da qual não advenha grave dano à Administração. 

II.2 – Da Multa 

Artigo 5º - A multa prevista no inciso II do art. 156, aplicável ao contratado ou licitante por qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da LLCA, será calculada na forma do edital ou do contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta. 

Artigo 6º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, nos termos do art. 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguintes critérios:

I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 
II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acréscimo à do inciso I; § 1º - Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso, sujeita a multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a critério da autoridade competente, que decidirá com fundamento na avaliação do Gestor do contrato. §2º- Os prazos referidos nos incisos I e II e parágrafo primeiro deste artigo considerarão dias corridos. § 3º – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre a base mensal que seria paga à empresa contratada faltosa no mês em que houve o descumprimento da obrigação. 

Artigo 7º - Verificado o descumprimento contratual no prazo e modo convencionados, se o cumprimento da obrigação não mais atender aos critérios da oportunidade e conveniência administrativa, ou, ainda que haja interesse da Administração, o devedor não cumprir sua obrigação, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, com a promoção da extinção unilateral do contrato, e aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta resolução. 

Artigo 8º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, além de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se for o caso, de imediata perda da garantia de proposta. 

Artigo 10 – A Administração poderá deixar de cobrar a multa de valor inferior a 15 (quinze) UFESP’s, mantidos, entretanto, os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

Artigo 11 - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o estipulado deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela Administração, contado do recebimento, pela contratada, da comunicação da recusa. 

§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega dos bens substituídos ou reexecução do objeto do contrato deverá, se o caso, ser apresentado, com a devida justificativa, antes do término do respectivo prazo. 

§ 2º - A ausência de regularização do objeto do contrato dentro do prazo determinado ensejará a aplicação das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido. 

II.3 – Do Impedimento de Licitar e Contratar 

Artigo 12 - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração ser á aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, pelos seguintes prazos: 

I – por 2 (dois) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do art. 155; 
II – por 4 (quatro) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do art. 155; 
III – por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do art. 155; 
IV – por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do art. 155. 

§ 1º - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste último caso até o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes. 

§ 2º – A aplicação da sanção prevista neste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do art. 156 da LLCA. 

II.4 – Da Declaração de Inidoneidade 

Artigo 13 - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LLCA, bem como, se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave, por aquelas previstas nos incisos II a VII do caput do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 4 (quatro) anos. § 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 6 (seis) anos, nos termos do § 5º do art. 156 da LLCA. 

§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA, A (“comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, bem como o cometimento de fraude de qualquer natureza. 

III. DO PROCESSO SANCIONATÓRIO 

Artigo 14 - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gestor, ou de quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da licitação ou da execução contratual, ao dirigente da Unidade responsável pelo certame ou contrato, a que estiver vinculado. Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados quanto ao início de processo sancionatório para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do artigo 137, § 4º, da LLCA. 

Artigo 15 - Configurada a hipótese de aplicação das sanções de advertência ou multa, os responsáveis, uma vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresentação de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da comunicação, cabendo ao Dirigente da Unidade licitante ou contratante decidir sobre o sancionamento. 

Parágrafo único - Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios que também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratado ser comunicado de ambas as consequências da infração constatada, para oportuna decisão conjunta. 

Artigo 16 - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, indicados pelo Chefe de Gabinete, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissão elaborará relatório pormenorizado dos fatos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instrução, à Chefia de Gabinete para fins de avaliação do seu processamento. 

§ 5º – Após a avaliação do processamento pela Chefia de Gabinete, os autos serão remetidos à análise jurídica, nos termos do § 6º do art. 156 da LCCA. 

Artigo 17 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o artigo 15 desta resolução será encaminhado à Chefia de Gabinete, a quem compete aplicar a sanção, nos termos da Resolução SS nº 98/2004, ou outra que venha a substituí-la. 

Artigo 18 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o artigo 15 desta Resolução será encaminhado ao Secretário da Pasta, autoridade competente para aplicação da referida sanção, nos termos do inciso I do § 6º do art. 156 da LLCA. 

Artigo 19 - Da decisão da autoridade que aplicar as sanções de advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da intimação, nos termos do art. 166 da LLCA. 

§ 1º - O recurso de que trata o “caput” deste artigo será dirigido à autoridade sancionadora, que deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis decidir se mantem ou reconsidera a decisão recorrida. 

§ 2º - Caso a autoridade sancionadora decida pela manutenção da decisão recorrida, dever á, imediatamente, submeter o recurso à instância superior, que decidirá sobre as condições de admissibilidade e o seu mérito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos, nos termos do § único do art. 166 da LLCA. 

Artigo 20 - Da decisão da autoridade que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação, e será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu protocolo. 

Artigo 21 - A imposição das sanções previstas na presente resolução não impede a propositura de ação judicial com vista à reparação integral do dano causado à Administração. 

Artigo 22 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que sobrevenha decisão final por parte da autoridade competente. 

Artigo 23 - A intimação dos atos no processo sancionatório será feita mediante expedição de ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de Notificação ou na Autorização de Serviços ou de 
Compras, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico neles indicados, o qual deve ser mantido atualizado para os fins a que se destina. 

§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que se refere o “caput” deste artigo, será efetuada por meio do 
Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE, por 3 (três) vezes consecutivas. 

§ 2º - Nos processos eletrônicos instaurados nesta Administração, as comunicações dos atos oficiais serão realizadas por meio das funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de Informações – SEI ou em outro que venha a substituí-lo. 

Artigo 24 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa aplicada, não ocorrendo a quitação pelo sancionado, serão adotadas as medidas para o registro do devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN) e a inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial. 

Artigo 25 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do artigo 158 da LLCA. 

Artigo 26 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida lei, nos termos do art. 159 da LLCA. 

Artigo 27 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na LLCA ou para provocar confusão patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

Artigo 28 - Independentemente da instauração de processo sancionatório, caso constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, a autoridade competente da Unidade/Coordenadoria poderá determinar, quando a medida se revelar de interesse público, a suspensão da execução do contrato, mediante comunicação expressa aos responsáveis indicados no Termo de Ciência e de Notificação, desde que avaliados os aspectos a que se refere o artigo 147 da LLCA. 

Artigo 29 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta resolução o disposto no artigo 183 da LLCA. 

Artigo 30 - Encerrada a instância administrativa, as sanções aplicadas deverão ser registradas na Relação de Apenados do TCESP, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o caso, comunicadas às autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastros de controle, inclusive às entidades profissionais, dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção. 

Artigo 31 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - Pagamento da multa; 
III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

Parágrafo Único - A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame, por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato, bem como pela prática de ato lesivo, nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

 IV. DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 32 - A presente resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes. 

Artigo 33 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação aos certames e contratos regidos pela Lei federal nº 14.133/2021.














ANEXO IV


MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA




AO 

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – HCFMUSP 

Ref.: Pregão eletrônico nº 450/2026 


A empresa ................,CNPJ,...............................Inscrição Estadual: ............,como licitante interessada em participar do certame, após analisar minuciosamente toda a documentação constante do edital de pregão eletrônico em referência, e ter pleno conhecimento das referidas condições e seus anexos, bem como estar ciente das cláusulas constantes da minuta de contrato integrante do edital, propõe realizar, sob sua integral responsabilidade, a contratação de serviços de Solução de Gestão de Anatomia Patológica na Plataforma como Serviço (SaaS) para atender a demanda do Complexo do Hospital das Clínicas da FMUSP, conforme especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Anexo I, Proposta, processo administrativo e demais Anexos.

I. PLANILHA DE PROPOSTA


	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	SIAFISICO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Solução de Gestão de Anatomia Patológica (SaaS)
	261831
	26077
	Mês
	60
	Sigiloso
	Sigiloso

	2
	Valor de implantação (contemplando a alocação de recursos e contratações iniciais)
	216003
	26792
	Und.
	01
	Sigiloso
	Sigiloso

	3
	Bolsão de Horas de Customização (Anual)*
	261831
	26077
	Hora
	5000
	Sigiloso
	Sigiloso






II. Nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos relacionados à prestação de serviços, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. III. Conta Corrente (Banco do Brasil):_____________________________________________ 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), participante do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que a(o) mesma(o) atenderá as exigências do instrumento convocatório, em submissão às condições nele estabelecidas, com conhecimento dos locais onde se desenvolverão os serviços, da natureza e do escopo dos mesmos, tendo ciência de todas as condições e eventuais dificuldades para sua execução. 

Estamos cientes de que o atendimento a este Pregão Eletrônico implica na aceitação incondicional das condições estabelecidas no Edital. 

Prazo de validade da proposta: ...........(preencher considerando o mínimo de sessenta dias) 



(Local e data) 
______________________________ 
(Nome assinatura do representante legal)



































ANEXO V

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES)

ANEXO V.1

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
(em papel timbrado do licitante)





Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual; e

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.


(Local e data).

_______________________________
(Nome/assinatura do representante legal)




ANEXO VII

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA






















CONTEÚDO SIGILOSO


ANEXO VII

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO




Suporte Técnico Operacional    

 Níveis de atendimento definidos (IMR) para tempo para início de atendimento e tempo para solução, conforme criticidade. 
Tabela de Multas (IMR – Instrumento de Medição de Resultado):



	Severidade
	Descrição do Incidente
	Tempo máximo para início do Atendimento
	Tempo máximo para Solução
	Glosa por descumprimento

	Baixa
	Dúvidas operacionais, ajustes ou solicitações de melhoria
	Até 8 horas
	Até 72 horas
	0,5% do valor mensal do contrato por ocorrência

	Média
	Falha parcial ou erro sem impacto direto à assistência
	Até 4 horas
	Até 24 horas
	1% do valor mensal do contrato por ocorrência

	Alta
	Funcionalidade essencial indisponível, sem parada total do sistema
	Até 1 hora
	Até 8 horas
	3% do valor mensal do contrato por ocorrência

	Crítica
	Sistema indisponível ou impacto direto na assistência ao paciente
	Até 30 minutos
	Até 4 horas
	5% do valor mensal do contrato por ocorrência





- As glosas serão aplicadas por ocorrência, sempre que houver descumprimento dos prazos definidos no IMR.

- O somatório das multas aplicadas em um mesmo mês não poderá ultrapassar 20% do valor mensal do contrato, referente à glosa mensal por nível de serviço.

- Disponibilidade de profissionais para suporte 24x7 em caso de indisponibilidade crítica do sistema;

- Canais de suporte eficientes, como chat, WhatsApp e contato telefônico;


Não serão consideradas para fins de penalidade:

- Paradas programadas previamente acordadas;
- Indisponibilidades causadas por falhas de infraestrutura da CONTRATANTE;
- Atrasos decorrentes de informações incorretas ou indisponibilidade de usuários da CONTRATANTE;
- A reincidência de falhas críticas poderá ensejar abertura de processo administrativo.
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